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A
partir de hoje, con-
sultar a Legislação
Estadual ficará mais

fácil. O Parlamento de Per-
nambuco lança, às 14h30, o
Portal Alepe Legis, que reú-
ne, num vasto banco de da-
dos, a Constituição do Esta-
do, emendas constitucio-
nais, leis complementares e
ordinárias, resoluções, atos,
portarias normativas e de-
cretos legislativos.

A ferramenta, resultado
de uma iniciativa inédita
no Estado, foi desenvol-
vida pelo Grupo de Traba-
lho de Atualização da
Legislação Estadual, for-
mado por 12 servidores da
Casa Joaquim Nabuco. A
sociedade terá acesso às
informações no endereço
www.alepe.pe.gov.br/legislacao.

O resultado é fruto de
apurações manuais feitas
por servidores da Assistên-
cia Legislativa, da Bibliote-
ca, da Procuradoria e da Su-
perintendência de Informá-
tica. Arquivos guardados na
Casa foram recuperados,
enquanto a digitação ma-
nual das legislações mais
antigas garantiu a renovação
do banco de dados, preser-
vando informações. 

No material disponível,
estarão as leis em vigor de-
vidamente atualizadas e re-
visadas (com os textos ori-
ginais, anotados – trazem as
versões anteriores -, e atua-
lizados) e as revogadas. “A
ferramenta é um instrumen-
to de afirmação da cidada-
nia, porque permite que a
pessoa tenha conhecimento

das leis em vigor e, assim,
saiba seus direitos e seus de-
veres. Uma inovação é que
o Portal Alepe Legis garante
a acessibilidade aos porta-
dores de deficiência visual”,
declarou a procuradora da
Assembleia e coordenadora-
geral do grupo de trabalho,
Juliene Viana. 

A busca no site terá op-
ções de pesquisa por assun-

to, por autoria do projeto de
lei e por apelido da norma, a
exemplo de Lei da Praia. O
sítio eletrônico também
contará com o recurso de in-
dexação. 

No dia do lançamento,
segundo o analista de siste-
ma da Alepe Thiago Viana,
estarão disponíveis todas as
leis desde 1996, devida-
mente atualizadas. O con-

teúdo de 1988 até 1995 es-
tará cadastrado, em princí-
pio, apenas com os textos
originais e informações bá-
sicas. “Aos poucos, esse
material será enriquecido
com novas informações”,
disse. A longo prazo, o gru-
po pretende atualizar todas
as leis desde 1947, ano da
promulgação da Constitui-
ção Estadual da redemocra-

tização do País, após o
regime do Estado Novo
(1937-1945). 

Outros Poderes Legislati-
vos Estaduais disponibilizam
a legislação em seus sítios na
Internet, a exemplo de Minas
Gerais, São Paulo, Rio de
Janeiro e Rio Grande do Sul.
A Assembleia de Minas deu
suporte à criação do sistema
desenvolvido em Pernambu-

co. Criado em 2009, o grupo
de trabalho atualizou e pu-
blicou a Constituição do Es-
tado e a Lei Complementar
no 28/2000, que criou o sis-
tema previdenciário. O Ma-
nual do Deputado com as
normas atualizadas também
foi editado. 

Hoje, dia do lançamento,
já estarão disponíveis no
site cerca de 4.500 leis.
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Casa Joaquim Nabuco lança
hoje o Portal Alepe Legis

Ferramenta torna consulta mais rápida e simples para qualquer cidadão

Confira os novos investimentos na TV Alepe na página 3
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PLENÁRIO

Ministério Público

Projeto que trata de mudanças na
estrutura administrativa e nos
vencimentos dos servidores do
Ministério Público de Pernambuco
(MPPE) foi aprovado, ontem, em
primeira discussão, no Plenário da Casa
Joaquim Nabuco. Presidente da
Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça, o deputado Raimundo Pimentel
(PSB) usou a tribuna para comentar a
análise da matéria de nº 890/2012, de
autoria do MPPE, que define os ajustes.
“A proposta foi objeto de um acordo
feito nesta Casa e votamos, hoje, o
projeto original, em razão de não ser mais possível emendar o texto. O  procurador-
geral, Aguinaldo Fenelon, está encaminhando a emenda acordada com o sindicato
dos servidores e a alteração será apreciada posteriormente.”

Senado 2014

O ex-presidente da República Luiz
Inácio Lula da Silva deveria se
candidatar a uma das vagas de
Pernambuco no Senado Federal. É o que
acredita o deputado Odacy Amorim
(PT). Ele repercutiu, ontem, em Plenário,
a avaliação do marqueteiro do PT João
Santana sugerindo uma chapa com Lula
e o deputado federal Gabriel Chalita para
compor o Governo de São Paulo. “Dois
Estados são importantes no projeto
político de Lula. São Paulo porque o
projetou, e Pernambuco deu Lula ao
Brasil”, ressaltou, acrescentando que fez
essa sugestão ao ex-presidente, em um discurso proferido quando era prefeito de
Petrolina. “Vejo o resultado do desenvolvimento pernambucano e o alinhamento
entre Eduardo Campos e Lula.” 

I
mortalizada no papel
de Maria, na Paixão de
Cristo de Nova Jeru-

salém, a atriz pernambu-
cana Diva Pacheco rece-
beu, ontem, homenagens in
memoriam, durante reu-
nião solene na Assembleia
Legislativa de Pernambu-
co. A iniciativa foi propos-
ta pelo deputado Henrique
Queiroz (PR). 

“A Casa reverencia a
memória dessa grande
atriz, que, ao lado do mari-
do, Plínio Pacheco, reuniu
forças e dinamismo para
enfrentar as dificuldades.
No final, deixou uma obra
significativa para a poste-
ridade”, observou a depu-
tada Teresa Leitão (PT),
que presidiu a solenidade.

Diva Pacheco faleceu
em julho deste ano, aos 72
anos. Junto a Plínio Pache-
co, construiu o maior tea-
tro ao ar livre do mundo,
Nova Jerusalém. Desde
1968, o local serve de pal-
co para a encenação da
Paixão de Cristo. Em 45
anos de apresentações inin-
terruptas, a peça já foi vista
por mais de três milhões de
pessoas. 

O deputado Henrique
Queiroz destacou a com-
plexidade da homenagea-
da. “Era uma mulher ma-
ravilhosa. Nasceu diva. Ti-
nha personalidade forte e

fez história”, resumiu, res-
saltando os papéis que a
atriz interpretou ao longo
da carreira. “Ela encantou
e emocionou enquanto vi-
veu. Despertou a admira-
ção de todos os que dela se
aproximaram”, acrescen-
tou.    

Os filhos Nena, Xuruca
e Robinson receberam pla-
ca alusiva à data. O repre-
sentante da família e da
Sociedade Teatral de Fa-
zenda Nova, Carlos Reis,
agradeceu. “É uma justa
homenagem a uma perso-
nalidade que se destaca na
cultura pernambucana. Di-
va sempre estará presente
em todos os que fazem a
sociedade teatral”, enfati-
zou. Atores caracterizados
de centuriões recepciona-
ram os convidados.

O instrumentista e cantor
Cezzinha interpretou a mú-
sica Assum Preto, de Luiz
Gonzaga e Humberto Tei-
xeira, umas das canções fa-
voritas da atriz. Irah Cal-
deira, acompanhada por
Cezzinha, também prestou
homenagem, cantando Ban-
deira Branca, de Max Nu-
nes e Laércio Alves. Ainda
foi apresentado um vídeo da
Sociedade Teatral de Nova
Jerusalém, situado em Fa-
zenda Nova, município de
Brejo da Madre de Deus, no
Agreste do Estado.  

Alepe realiza homenagem
póstuma a atriz Diva Pacheco 

Junto ao marido Plínio Pacheco, construiu o maior teatro ao ar livre do mundo
JOÃO BITA

SOLENE - Henrique

Queiroz (4° `à dir.)

entrega placa aos filhos

da artista, Robinson,

Xuruca e Nena. Ao lado,

os inúmeros convidados

que prestigiaram o

evento. À mesa, Carlos

Reis (último à

dir.),representante da

Sociedade Teatral de

Fazenda Nova.



I
naugurado ontem o
novo estúdio da TV
Alepe. A iniciativa, da

Mesa Diretora da Assem-
bleia Legislativa de Per-
nambuco, representa o pri-
meiro passo rumo a um pro-
jeto maior, o canal próprio
de TV, viabilizado em par-
ceria com a TV Câmara e
que iniciará as transmissões
em 2013. 

A qualidade digital é um
dos pontos altos. As imagens
serão exibidas em alta defi-
nição e os programas conta-
rão com cenários virtuais e
iluminação apropriada. Há
ainda o switch digital – local
que concentra os equipamen-
tos que controlam as gra-
vações no estúdio. 

A solenidade de inaugu-
ração reuniu diversos par-
lamentares. O presidente
da Casa Joaquim Nabuco,
deputado Guilherme Uchoa
(PDT), definiu a conquista
como “motivo de orgulho”.
“É uma alegria poder trans-
mitir as atividades diárias
do Parlamento utilizando
tecnologia de ponta. Agra-
deço o apoio da Câmara Fe-
deral, que firmou o con-
vênio com a Casa Joaquim
Nabuco e, assim, possibili-
tou integrar a TV Alepe à
Rede Nacional de TV Le-
gislativa Digital”, observou.
Durante a reunião plenária,
foi exibido um vídeo sobre
o trabalho desenvolvido pe-
la Assistência de Comuni-
cação Social.   

O chefe do Departamen-
to de TV da Alepe, Antônio
Magalhães, informou que a
previsão inicial é ampliar a

programação para quatro
horas diária.  Supervisor de
Operações da TVI, Wilson
Júnior acrescentou que,
atualmente, a TV Alepe ser-

ve de exemplo para outras
Casas Legislativas. 

As emissoras comparti-
lharão o canal aberto 61
(UHF), com divisão em

quatro subcanais indepen-
dentes, sem prejuízo da
qualidade de imagem e
som. A TV Câmara instala-
rá, com recursos próprios,

um transmissor para vei-
cular a programação da TV
Alepe no Recife e região
metropolitana. 

Um dos quatro subcanais

transmitirá a TV Câmara,
outro a TV Senado e o tercei-
ro, a TV Alepe. O quarto ca-
nal está reservado à Câmara
Municipal.
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Mais qualidade na
programação da TV Alepe

Mesa

Diretora

inaugurou

novo

estúdio
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JOÃO BITA

SOLENIDADE -

Presidente

Guilherme Uchoa

descerrou placa

inaugural,

juntamente com

outros

parlamentares

(acima). Ao lado,

exibição do vídeo

que mostrou

principais atividades

desenvolvidas pela
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P
equenos produtores
que desenvolvem a
agricultura familiar

nas regiões de sequeiro do
Estado poderão ser benefi-
ciados com o Programa Ir-
rigação para Todos. O Pro-
jeto de Lei no 1.214/12, de
autoria do Poder Executivo,
institui a iniciativa e foi
aprovado, ontem, pela Co-
missão de Constituição, Le-
gislação e Justiça da Casa
(CCLJ). A matéria foi rela-
tada pelo deputado Ângelo
Ferreira (PSB) e se destina
ao fornecimento de kits de
irrigação comunitária, assis-
tência técnica e recursos
para o preparo do solo; re-
gularização fundiária e  ges-
tão com sustentabilidade. 

A matéria também prevê
que serão beneficiados os
agricultores com renda
familiar mensal de até um
salário mínimo e que resi-
dam em áreas de sequeiro.
Ou seja, localidades com
pouco volume de chuvas,
mas próximas a pontos de
água - leitos de rios, poços,
açudes e barragens com
vazão que assegure a sus-
tentabilidade técnica do pro-
jeto. 

O beneficiado também
precisa ter o perfil exigido pa-
ra Programas de Aquisição de
Alimentos. Para promover a
inclusão social, as ações po-
derão ser implantadas por
meio de parcerias entre o Es-
tado, Municípios, União, Au-

tarquias, Fundações e Orga-
nizações Não-Governamen-
tais (ONGs). 

Para o presidente do co-
legiado, deputado Raimundo
Pimentel (PSB), é importante
destacar o caráter permanente
da medida. “A proposta prevê

a irrigação comunitária, as-
sim como a disponibilização
de recursos e apoio técnico
para os pequenos plantios”,
informou.

Durante o encontro, tam-
bém foram distribuídas 38
proposições, e aprovadas

outras 16. Entre as matérias
acatadas, a de no 1.209/12,
de autoria do Governo do
Estado. O texto, relatado
pelo deputado Aluísio
Lessa (PSB), dispõe sobre o
Fundo para Fomento a Pro-
gramas Especiais de Per-

nambuco (FUPES-PE). Os
deputados Waldemar Bor-
ges (PSB), Zé Maurício
(PP), Antônio Moraes
(PSDB), Daniel Coelho
(PSDB), Tony Gel (DEM) e
Maviael Cavalcanti (DEM)
também compareceram.

Irrigação para Todos contempla
moradores de áreas de sequeiro

Expansão do benefício recebeu parecer favorável na CCLJ
RINALDO MARQUES

ESFORÇO CONCENTRADO - Diariamente, deputados de todos os partidos têm avaliado medidas que possa reduzir os estragos causados pela seca

Com o objetivo de aten-
der de forma mais eficaz às
famílias de agricultores dos
municípios em situação de
emergência ou em estado de
calamidade pública, reco-
nhecidos pela União Federal
entre janeiro e outubro de
2012, a Comissão de Admi-
nistração Pública aprovou,
ontem, o Projeto de Lei no

1.227/2012, de autoria do
Poder Executivo. A matéria
altera a Lei no 14.768, de 27
de setembro de 2012, que
institui o Chapéu de Palha
Emergencial de Estiagem. 

O argumento se baseia na
necessidade de  aprimorar e
ampliar o benefício esta-
dual. O vice-presidente do
colegiado e relator da pro-

posta, deputado Maviael
Cavalcanti (DEM), ressal-
tou a importância da medi-
da. “Inúmeras cidades per-
nambucanas estão em difi-
culdades, devido à estiagem
que assola o Agreste e o
Sertão”, lembrou.

Durante a reunião, o
presidente do colegiado,
Aluísio Lessa (PSB), dis-

tribuiu 33 projetos. Outros
13 foram aprovados, inclu-
sive o que institui o Pro-
grama de Agricultura Irri-
gada para pequenos pro-
dutores. Os socialistas Ân-
gelo Ferreira, Raimundo
Pimentel e Adalto Santos,
além de Zé Maurício (PP),
também participaram do
encontro. 

ENCONTRO - Integrantes de Administração concordaram sobre necessidade de ajustar benefício do Governo do Estado

RINALDO MARQUES

Projeto amplia Chapéu de Palha Emergencial

O deputado Izaías Régis
(PTB) pediu agilidade ao
Governo Federal, no que
se refere ao repasse de re-
cursos para dirimir os efei-
tos da seca. O petebista co-
mentou que, pelo menos
80% do território pernam-
bucano, sofre com as con-
sequências da estiagem
prolongada, "prevista há
mais de dois anos." 

O parlamentar ressaltou
o "empenho" do governa-
dor Eduardo Campos
(PSB) na busca por alter-
nativas, mas lembrou que
“ a presidente da República,
Dilma Rousseff (PT), pre-
cisa implementar ações efe-
tivas para sanar o pro-
blema".

A situação do rebanho
bovino no Agreste e Sertão
também foi abordada. De
acordo com ele, os animais
estão praticamente dizima-
dos. “Quem não pôde reti-

rar o gado do Estado deve
perdê-lo. As duas indús-
trias de laticínios de Gara-
nhuns, por exemplo, apre-
sentam dificuldades em
produzir e estão funcio-
nando com leite prove-
niente do sul da Bahia para
evitar a paralisação das
atividades”,  lamentou.

AGILIDADE - Izaías Régis

ROBERTO SOARES

Apelo ao Executivo Federal
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A
União dos Estudan-
tes de Pernambuco
(UEP) recebeu, on-

tem, o apoio do deputado
Maviael Cavalcanti (DEM)
na defesa pela meia-entrada
nos jogos da Copa das Con-
federações, em 2013, e na
Copa do Mundo, em 2014.
A Legislação no 14.848/12 -
também conhecida como
Lei da Copa - foi sancionada
pelo Governo do Estado, na
semana passada, e suspende
o benefício durante os dois
eventos esportivos. “A Casa
se precipitou ao votar a ma-
téria, uma vez que o Con-
gresso Nacional ainda dis-
cute a medida”, comentou.    

O parlamentar leu nota da
UEP elaborada em parceria
com a União Metropolitana
dos Estudantes Secundarista
(Umes), solicitando mudan-
ças na norma.  De acordo
com o texto, a lei estadual é
um retrocesso social que
visa, apenas, aos interesses
econômicos da Federação
Internacional de Futebol
(Fifa). “A meia-entrada é

uma conquista do movimen-
to estudantil brasileiro”, fri-
sou Cavalcanti, acrescen-
tando que, por se tratar de
eventos de grande porte,
todas as camadas da socie-

dade deveriam ter acesso. 
Os deputados Daniel Coe-

lho e Betinho Gomes, ambos
do PSDB, também se pro-
nunciaram. Coelho saudou
os estudantes presentes e dis-

se que, apesar de a lei já ter
sido aprovada, o debate é vá-
lido. Gomes defendeu que se
busque um canal de negocia-
ção com o Executivo Esta-
dual, autor da matéria. 

Competição importante
para o esporte brasileiro, o
36o Trofeu Norte-Nordes-
te/Caixa de Atletismo, rea-
lizado no último final de
semana, marcou a abertura
da nova pista do Comple-
xo Esportivo Santos Du-
mont, no Recife. 

“Todos estão bastante sa-
tisfeitos com a estrutura do
local. Pernambuco cresce
em vários setores e a pista é
um ganho para o esporte”,
ressaltou o deputado Zé
Maurício (PP), ontem, na
tribuna da Casa Joaquim
Nabuco. O evento coroou o
atleta pernambucano Ubira-
tan dos Santos como hexa-
campeão nos dez quilôme-

tros. Ele também obteve o
melhor índice técnico. 

Treze Estados participa-
ram da edição, que conta-
biliza mais de 250 com-
petidores. “Parabenizo o
atletismo pernambucano
por essa vitória. O Estado
agora é octacampeão”,
pontuou, congratulando o
presidente da Federação
Pernambucana de Atle-
tismo, Warlindo Carneiro,
cuja gestão é “marcada
pelo investimento nos atle-
tas”. 

O parlamentar ainda
agradeceu o apoio de
Eduardo Campos e da se-
cretária de Esportes, Ana
Cavalcanti. 

Apoio à meia-entrada nos
jogos internacionais

Pernambuco
se consagra
na disputa
que reuniu

mais de 250
competidores

União dos Estudantes se mobiliza para Copas das Confederações e do Mundo
ROBERTO SOARES

TRIBUNA - Maviael Cavalcanti lembrou que tema está sendo apreciado pelo Congresso

ROBERTO SOARES

INCENTIVO - Zé Maurício elogiou apoio governamental

Atletismo

O anúncio da diretoria
nacional do Banco do Brasil
sobre a transferência do
serviço de concessão de fi-
nanciamentos de Recife pa-
ra Minas Gerais repercutiu,
ontem, no Parlamento Esta-
dual. A notícia, publicada na
coluna Folha Econômica,
da Folha de Pernambuco,
pautou o pronunciamento
do deputado Betinho Gomes
(PSDB). O parlamentar
acredita que a medida trará
prejuízos quanto às movi-
mentações financeiras e às
operações de crédito para as
empresas pernambucanas. 

O Centro de Suporte
Operacional (CSO) e o Cen-
tro de Suporte Logístico
(CSL) operam, atualmente,
com 800 funcionários.
Anualmente, o CSO realiza
cerca de 20 mil operações

em crédito, chegando a li-
berar até R$ 2,05 bilhões em
capital de giro e investimen-
tos. “A situação é preocu-
pante. O acesso das empre-

sas e dos empresários locais
será prejudicado. Apenas
300 funcionários devem ser
aproveitados”, observou.
Para Gomes, a medida re-

presenta um retrocesso para
o desenvolvimento da Re-
gião Nordeste. “A ação be-
neficia somente o Sudeste”,
reforçou. 

Em aparte, o líder da
Oposição, deputado Antô-
nio Moraes (PSDB), la-
mentou o fato. Para ele, a
instituição financeira não
poderia implantar modifi-
cações sem prévia comuni-
cação às autoridades e
clientes. “É preciso levar a
questão à bancada federal.
A Casa Joaquim Nabuco
deve encaminhar ofício ao
Banco do Brasil e acionar
o governador do Estado”,
pontuou. 

Betinho Gomes ainda
elogiou a iniciativa do Ban-
co Santander, que anunciou
ofertas de crédito às micro-
empresas do Estado.

Banco do Brasil transfere centro
de suporte e recebe críticas

ROBERTO SOARES

MUDANÇA - Betinho Gomes considerou preocupante

Financiamento
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PLENÁRIO
Missões sem Fronteiras

A ONG Missões sem Fronteiras,
que realiza trabalhos evangelísticos
em prol da sociedade, vêm
executando projeto piloto no
munícipio de Manari, Sertão
pernambucano. O foco é oferecer
assistência a famílias que sofrem,
principalmente, com a seca. O
deputado Pastor Cleiton Collins
(PSC) parabenizou o grupo pela
ação e informou que está
preparando documentário sobre a
estiagem.“É a pior dos últimos 50
anos. Está faltando água potável e
os animais estão morrendo. É uma história triste que merece ser retratada para que a
população, o Governo e as igrejas tenham noção da gravidade”, justificou. O
parlamentar registrou o trabalho da presidente da ONG, Aureni Maria Zacarias; e do
pastor da Primeira Igreja Batista, Antônio.

A
nemia falciforme,
mioma e glaucoma.
Esses são exemplos

de doenças que acometem,
prioritariamente, a raça ne-
gra. Entretanto, apesar das
demandas específicas, ain-
da são pequenos os avan-
ços no atendimento a essa
parte da população. O as-
sunto foi debatido, ontem,
durante audiência pública,
realizada no auditório da
Assembleia Legislativa,
pela Comissão de Cidada-
nia e Direitos Humanos. O
evento fez parte das come-
morações do Dia da Cons-
ciência Negra, celebrado
em 20 de novembro, e foi
solicitado pelo Coletivo
Entidades Negras.  

“É importante que as
políticas públicas sejam
implantadas para que a
igualdade entre as raças,
sob todos os aspectos,
seja garantida”, observou
o deputado Betinho Gomes
(PSDB), presidente do co-
legiado. De acordo com a
coordenadora do Entidades
Negras, Lindacy Assis, a
saúde da comunidade ne-

gra ainda é pouco discu-
tida, apesar do grupo re-
presentar 51% da popula-
ção nacional. “Há um des-
caso. É preciso que os pro-
jetos saiam, realmente, do
papel e que os benefícios
cheguem a essa parcela de
brasileiros”, enfatizou.

A anemia falciforme é
uma doença hereditária,
detectada a partir do ‘teste
do pezinho’. Segundo a co-
ordenadora estadual de
Atenção à Saúde da Popu-
lação Negra, Miranete Ar-
ruda, a meta é que, em Per-
nambuco, 100% dos re-
cém-nascidos realizem o
exame. Atualmente, 62%
são avaliados. 

Para a deputada Isabel
Cristina (PT), é importante
divulgar essas informa-
ções. A parlamentar citou o
caso da comunidade de
Araçá, localizada em Afrâ-
nio, no Sertão, onde 100%
das mulheres têm mioma.
“Provavelmente, elas des-
conhecem que o problema
é devido à predisposição
genética da raça”, obser-
vou. 

O campus da Universi-
dade de Pernambuco
(UPE), no município de
Serra Talhada, Sertão,
realizou, no último final de
semana, o primeiro vesti-
bular para o curso de Me-
dicina. O deputado Au-
gusto César (PTB) regis-
trou o fato e agradeceu ao
governador Eduardo Cam-
pos (PSB) e à instituição. 

“A iniciativa representa a
realização de um sonho dos
moradores do Sertão do Pa-

jeú”, destacou, acrescentan-
do que a cidade, cada vez
mais, consolida-se como
polo regional médico e edu-
cacional. A instituição conta
com cerca de 30 cursos de
nível superior.  

"Com melhores condi-
ções de estudo, novas fron-
teiras se abrem para o mer-
cado de trabalho O desen-
volvimento educacional da
localidade facilita a vida
dos jovens, que, agora, não
precisam se deslocar para a

Capital. No futuro, as vagas
serão ampliadas, o que trará
benefícios para a saúde
local e, consequentemente,
para a população”, obser-
vou. 

Augusto César também
registrou a inclusão do cur-
so de Medicina no muni-
cípio de Garanhuns, Agreste
Meridional, e destacou o
apoio do deputado Izaías
Régis (PTB) no processo
que viabilizou a oferta da
Graduação.

Carência de políticas públicas
de saúde para a raça negra 

Serra Talhada promove vestibular para Medicina

Muitos desconhecem 

que há doenças

relacionadas à

predisposição genética

AVANÇO - Augusto César

ROBERTO SOARES

JARBAS ARAÚJO

AUDIÊNCIA PÚBLICA - Parlamentares e integrantes de ONG acreditam que medidas podem reduzir desigualdade

A Assembleia Legislati-
va de Pernambuco poderá
sediar uma audiência pú-
blica para tratar questões
referentes ao Laboratório
Farmacêutico do Estado
de Pernambuco (Lafepe).
O deputado Daniel Coelho
(PSDB) solicitou o encon-
tro à Comissão de Saúde
da Casa Joaquim Nabuco.
Na reunião plenária de on-
tem, ele também informou
que protocolou pedido de
informações ao secretário
de Saúde do Estado, Antô-

nio Carlos Figueira. 
Entre os questionamen-

tos, está o que a unidade
produziu, nos últimos 12
meses, para combater a
tuberculose. 

Líder da Oposição, o
deputado Antônio Moraes
(PSDB), aparteou. “O pa-
pel da Casa Joaquim Na-
buco é fiscalizar. É im-
portante se inteirar do fun-
cionamento do Lafepe e
tomar conhecimento do
que está acontecendo”,
observou.PROPOSTA- Daniel Coelho

ROBERTO SOARES

Medicamentos

Encontro para debater
funcionamento do Lafepe
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ATO Nº 1504/12
O PRESIDENTE DAASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

inciso VI, §§ 2º e 4º, do Art. 17 da Lei nº 12.777 de 23 de março de

2005, alterada pela Lei nº 12.851 de 04 de julho de 2005, que cria a

Comissão de Avaliação de Desempenho, e tendo em vista o contido

no Ofício nº 53/2012, do Presidente do Sindicato dos Servidores no

Poder Legislativo do Estado de Pernambuco – SISALEPE,

RESOLVE: designar o servidor ANDRÉ COSTA SALGADO,

Técnico Administrativo GMC2E10, matrícula nº 304, para compor

aquela comissão como membro titular, ficando dispensada a

servidora CLÁUDIA MARIA SIQUEIRA DE MELO HAMMEL,
Assistente Social GSC2E08, matrícula nº 453, a partir de 1º de

dezembro do corrente ano.

Sala Torres Galvão, 26 de novembro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

Centésima Trigésima Sétima Reunião Ordinária da Segunda
Sessão Legislativa Ordinária da Décima Sétima Legislatura,
realizada em 28 de novembro de 2012, às 14:30 horas.

Ordem do Dia

Discussão Única do Veto Parcial ao Projeto de Lei Ordinária
nº 984/2012
Autor: Poder Executivo
Autor do Projeto: Deputado Henrique Queiroz

O Veto Parcial, por inconstitucionalidade, ao Projeto de Lei

Ordinária nº 984/2012 de autoria do Deputado Henrique Queiroz

que institui, no Calendário Oficial de Eventos do Estado de

Pernambuco, a Semana de Conscientização Sobre Acidentes com

Fogos e Fogueiras e dá outras providências, o Veto aposto

restringe-se ao parágrafo único e ao III, do art. 4º do Projeto de Lei.

O Parecer da 1ª Comissão é pela manutenção do Veto.

Processo de Votação: Nominal.

Quorum para Rejeição do Veto: Maioria absoluta = 25 Deputados.

DIÁRIO OFICIAL DE -  31/10/2012

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 3410/2012
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1030/2012, de

autoria do Deputado Betinho Gomes que institui, no Calendário

Oficial de Eventos do Estado de Pernambuco, o Dia do Rotariano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 28/11/2012

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 3411/2012
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1084/2012, de

autoria do Deputado Ricardo Costa que institui, no Calendário

Oficial de Eventos do Estado de Pernambuco, a Semana Estadual

de Conscientização da Cardiopatia Congênita e dá outras

providências.

DIÁRIO OFICIAL DE - 28/11/2012

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 3412/2012
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Complementar nº

1174/2012, de autoria do Poder Executivo que fixa novos valores de

vencimento base dos cargos públicos que indica, e dá outras

providências.

DIÁRIO OFICIAL DE - 28/11/2012

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 3413/2012
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1181/2012, de

autoria do Poder Executivo que concede crédito presumido do

ICMS a estabelecimento industrial fabricante de bicicletas e suas

partes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 28/11/2012

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 3414/2012
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1183/2012, de

autoria do Poder Executivo que abre crédito suplementar ao

Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2012, no valor

de  duzentos e vinte e nove milhões e quatrocentos mil reais em

favor da Secretaria de Defesa Social e dá outras providências.

DIÁRIO OFICIAL DE - 28/11/2012

Discussão Única do Projeto de Resolução n° 1237/2012
Autora: Mesa Diretora

Concede licença em caráter Cultural ao Deputado Izaías Régis, no

período de 5 a 18 de dezembro de 2012, quando estará viajando

aos Estados Unidos da América.

(Parecer da Mesa Diretora nº 3371)

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2012

Discussão Única do Projeto de Resolução n° 1238/2012
Autora: Mesa Diretora

Concede licença em caráter Cultural ao Deputado Vinicius Labanca,

no período de 6 a 30 de dezembro de 2012, quando estará viajando

aos Estados Unidos da América, sem ônus para este Poder.

(Parecer da Mesa Diretora nº 3372)

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2012

Segunda Discussão do Projeto de Lei Complementar n°
1211/2012
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei Complementar nº 108, de 14 de maio de 2008, e dá

outras providências.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

Votação Nominal 

Quorum para aprovação: Maioria Absoluta 

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2012

Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar n° 1209/2012
Autor: Poder Executivo

Dispõe sobre o Fundo para Fomento a Programas Especiais de

Pernambuco - FUPES-PE, e dá outras providências.

Pareceres Favoráveis das 1ª e 3ª Comissões.

Depende de Parecer das 2ª, 8ª e 12ª Comissões.

Votação Nominal 

Quorum para aprovação: Maioria Absoluta 

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2012

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 1189/2012
Autor: Poder Executivo

Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder à Companhia

Pernambucana de Saneamento - Compesa a ceder o direitos de

uso dos imóveis que indica, e dá outras providências.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª e 3ª Comissões.

Depende de Parecer das 2ª e 4ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/11/2012

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 1195/2012
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei nº 14.319, de 27 de maio de 2011, que dispõe sobre o

Prêmio de Defesa Social – PDS, no âmbito do Estado de

Pernambuco, e dá outras providências.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª e 3ª Comissões.

Depende de Parecer da 2ª Comissão.

DIÁRIO OFICIAL DE - 15/11/2012

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 1214/2012
Autor: Poder Executivo

Institui o Programa Irrigação para Todos, no âmbito do Estado de

Pernambuco, e dá outras providências.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª e 3ª Comissões.

Depende de Parecer das 2ª e 8ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2012

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 871/2012
Autor: Dep. Henrique Queiroz

Denomina Senador Antônio Farias, as instalações do Terminal de

Integração de Passageiros do Aeroporto, no município de Recife e

dá outras providências.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/04/2012

Discussão Única da Indicação n° 5374/2012
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Administração

do Estado no sentido de implantar um Expresso Cidadão, no

município do Cabo de Santo Agostinho.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2012

Discussão Única da Indicação n° 5375/2012
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Administração

do Estado no sentido de implantar um Expresso Cidadão, no

município de São Lourenço da Mata.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2012

Discussão Única do Requerimento n° 1715/2012
Autor: Dep. João Fernando Coutinho

Voto de Aplausos aos pernambucanos Tadeu Alencar, Secretário da

Casa Civil; Jovaldo Nunes, Presidente do Tribunal de Justiça de

Pernambuco; Roberto Magalhães, ex-Governador de Pernambuco

e  Francisco Falcão, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, pelo

recebimento da  Medalha do Mérito Legislativo, dia 21 de novembro

do corrente ano, na Câmara Federal.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2012

Discussão Única do Requerimento n° 1716/2012
Autor: Dep. Henrique Queiroz

Voto de Aplausos às atletas do Vitória de Santo Antão Associação

Acadêmica Desportiva pela classificação para IV Edição da Copa
Libertadores de Futebol Feminino 2012.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2012

Discussão Única do Requerimento n° 1717/2012
Autor: Dep. Tony Gel

Voto de Aplausos à Associação das Empresas de Rádio e Televisão

de Pernambuco – ASSERPE, pela comemoração dos seus 25 anos

de fundação.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/11/2012

ATA DA CENTÉSIMA TRIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁ-
RIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉ-
CIMA SÉTIMA LEGISLATURA, REALIZADA EM 26 DE NO-
VEMBRO DE 2012, ÀS 14:30 HORAS..

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO GUILHERME UCHÔA

AOS 26 (VINTE E SEIS) DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO

DE 2012 (DOIS MIL E DOZE), ÀS 14 (CATORZE) HORAS E 30

(TRINTA) MINUTOS, NO PLENÁRIO DO PALÁCIO JOAQUIM

NABUCO, PRESENTES OS DEPUTADOS ADALTO SANTOS,

ALUÍSIO LESSA, ANDRÉ CAMPOS, ÂNGELO FERREIRA,

ANTÔNIO MORAES, BETINHO GOMES, BOTAFOGO FILHO,

CLAUDIANO MARTINS FILHO, CLODOALDO MAGALHÃES,

DANIEL COELHO, DIOGO MORAES, EDSON VIEIRA, ERIBERTO

MEDEIROS, EVERALDO CABRAL, FRANCISMAR PONTES,

GUILHERME UCHÔA, GUSTAVO NEGROMONTE, ISABEL

CRISTINA, IZAÍAS RÉGIS JOÃO FERNANDO COUTINHO, JOSÉ

HUMBERTO CAVALCANTI, JULIO CAVALCANTI, LEONARDO

DIAS LUCIANO SIQUEIRA, MARCANTÔNIO DOURADO, MARY

GOUVEIA, MAVIAEL CAVALCANTI, PASTOR CLEITON COLLINS,

PEDRO SERAFIM NETO, RAIMUNDO PIMENTEL, RODRIGO

NOVAES, SÉRGIO LEITE, TERESA LEITÃO, TONY GEL E ZÉ

MAURÍCIO, TENDO JUSTIFICADO SUAS AUSÊNCIAS OS

DEPUTADOS ADALBERTO CAVALCANTI, AGLAILSON JÚNIOR,

AUGUSTO CÉSAR, HENRIQUE QUEIROZ, MANOEL SANTOS,

ODACY AMORIM, RAMOS, RICARDO COSTA, RILDO BRAZ,

SEBASTIÃO OLIVEIRA JÚNIOR, SÍLVIO COSTA FILHO, VINÍCIUS

LABANCA E WALDEMAR BORGES, ENCONTRANDO-SE

LICENCIADOS OS DEPUTADOS ALBERTO FEITOSA, CARLOS

SANTANA (ATRAVÉS DA RESOLUÇÃO Nº 1147/2012, DE 14 DE

NOVEMBRO DE 2012), ISALTINO NASCIMENTO, LAURA

GOMES E RAQUEL LYRA, CONSTATADO O QUORUM

REGIMENTAL, O SENHOR PRESIDENTE, DEPUTADO

GUILHERME UCHÔA, DECLARAABERTAA REUNIÃO, CONVIDA

A OCUPAREM AS CADEIRAS DE PRIMEIRO-SECRETÁRIO E

SEGUNDO-SECRETÁRIO OS DEPUTADOS JOÃO FERNANDO

COUTINHO E DIOGO MORAES, RESPECTIVAMENTE,

DETERMINA A ESTE QUE PROCEDA À LEITURA DA ATA DA

Ata

Ordem do Dia

Ato

Edital de Convocação para 2ª Sessão Preparatória da 17ª Legislatura

Eleição Para Composição da Mesa Diretora

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo Regimento Interno desta Casa, tendo em vista o próximo encerramento do Mandato dos atuais integrantes da

Mesa Diretora, a necessidade de disciplinamento e publicidade do processo eleitoral para a sucessão dos referidos

mandatos, RESOLVE:

1º - Ficam convocados todos os Deputados em exercício para a reunião preparatória e eleitoral para a escolha dos cargos da

Mesa Diretora, a ser realizada a partir das 15:00 horas do dia 03 de dezembro de 2012.

2º - O Deputado, titular de mandato, que pretende concorrer para algum cargo da Mesa Diretora, deverá formalizar o registro de
sua candidatura nos termos de requerimento preenchido em formulário próprio, encontrado na Assistência Legislativa, que será

protocolado naquela Assistência até 12:00 horas do dia 03 de dezembro de 2012. (Regimento Interno - art. 74, inciso II).

3º - Os requerimentos de Registros de Candidatura, uma vez atendidos aos pressupostos legais, inclusive com relação à

tempestividade, serão deferidos pelo Presidente com antecedência suficiente para a elaboração das cédulas que se submeterão

ao sufrágio. Da decisão do Presidente caberá recurso ao Plenário. (Regimento Interno art.74, §3º).

4º - O processo eleitoral será realizado em obediência a todos os preceitos do Regimento Interno desta Assembleia, nos termos

dos artigos 73, 74, 75, 76, 77 e 78.

5º - Os Deputados eleitos para a Mesa Diretora tomarão posse e assumirão seus respectivos mandatos em 01 de fevereiro de

2013.

Sala Torres Galvão, 27 de novembro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Marcantônio

Dourado; 2º Vice-Presidente, Deputado Edson Vieira; 1º Secretário, Deputado João Fernando Coutinho;

2º Secretário, Deputado Sérgio Leite; 3º Secretário, Deputado Henrique Queiroz; 4º Secretário, Deputado

Eriberto Medeiros. Procurador-Geral - Ismar Teixeira Cabral; Superintendente-Geral - Marcelo Cabral

e Silva; Assistente Legislativa - Ana Olímpia Celso de M. Severo; Superintendente Administrativo -

José Lourenço de Sobral Neto; Superintendente de Recursos Humanos - Sérgio Maurício Coutinho

Côrrea de Oliveira; Superintendente de Planejamento e Execução Orçamentária e Financeira - Edécio

Rodrigues de Lima; Superintendente de Modernização Institucional e Tecnológica - Braulio José de

Lira C. Torres; Assistente de Cerimonial - Francklin Bezerra Santos; Assistente de Saúde e Medicina Ocupacional - Aldo Mota;

Assistente de Segurança Legislativa - Coronel Ricardo Ferreira de Lima; Assistente de Preservação do Patrimônio Histórico

do Legislativo - Cynthia Barreto; Assistente Educacional - Jurandir Bezerra Lins; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de

Melo; Assistente de Comunicação Social - Paula Barbosa Imperiano; Chefe de Departamento de Imprensa - Marconi Glauco;

Editora - Andréa Tavares; Subeditora -Margot Dourado; Redatores - Antônio Azevedo, Cláudia Lucena, Fernanda Rodrigues,

Isabelle Costa Lima, Larissa Rodrigues, Renata Varjal, Sandra Salisvânia e Yanna Araújo; Fotografia: Roberto Soares (Gerente de

Fotografia), Breno Laprovítera (Edição de Fotografia), Lucas Neves, João Bita, Moisés Barbosa e Rinaldo Marques; Diagramação

e Editoração Eletrônica: Anderson Galvão e Alécio Nicolak Júnior; Chefe de Departamento de Rádio: Ana Lúcia Lins;

Repórteres: Carolina Flores, Fellipe Marques, Rosângela Almeida e Verônica Barros; Operadores de Som: Aristides Pandelis

Frangakis e Alcidézio Ramos; Estagiários: Aline Duarte, Bianca Rocha, Carol Pugliesi, Gabriela Santos, Jéssica Maciel, Manoel

Barbosa; Chefe do Departamento de TV, Antônio Magalhães; Gerente de Produção de TV, Natália Câmara; Reportagem: Ana

Cláudia Braga, Fellipe Marques, Mônica Alcântara, Mara Amorim; Produção: Anne Nunes, Solange Mendonça e Kiki Marinho;

Apresentação: Mônica Alcântara, Mara Amorim. Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone:

3183-2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211. Nosso E-mail: dcomunic@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br



REUNIÃO PLENÁRIA REALIZADA NO DIA VINTE E DOIS DO

CORRENTE, APÓS A QUAL O SENHOR PRESIDENTE A

SUBMETE À DISCUSSÃO E À VOTAÇÃO, QUE, APROVADA, É

ENVIADA À PUBLICAÇÃO, E AO SENHOR PRIMEIRO-

SECRETÁRIO QUE PROCEDA À LEITURA DO EXPEDIENTE,

APÓS A QUAL É ENVIADO À PUBLICAÇÃO, ANUNCIA O

PEQUENO EXPEDIENTE E CONCEDE A PALAVRA AO

DEPUTADO ZÉ MAURICIO PARABENIZA A UNIÃO DOS

VEREADORES DE PERNAMBUCO - UVP, PELA REALIZAÇÃO

DO SEMINÁRIO, OCORRIDO NESTE FINAL DE SEMANA, EM

PESQUEIRA, QUE CONTOU COM A PRESENÇA DO

SECRETÁRIO DE GOVERNO, TADEU ALENCAR, E DE VÁRIOS

PARLAMENTARES, TRATANDO TEMAS RELEVANTES COM

PALESTRAS E OFICINAS DE TRABALHO. O DEPUTADO

ADALTO SANTOS DEMONSTRA PREOCUPAÇÃO COM A

PROSTITUIÇÃO NAS AVENIDAS COMO, CONSELHEIRO

AGUIAR E MARIO MELO, CONSTRANGENDO AS FAMÍLIAS QUE

RESIDEM NOS PRÉDIOS NAS REFERIDAS AVENIDAS. COBRA

AÇÕES DO GOVERNO DO ESTADO E DA PREFEITURA DO

RECIFE, PARA SOLUCIONAR A QUESTÃO, DESTACANDO QUE

A PRÁTICA AUMENTA A VIOLÊNCIA, O RISCO DE

TRANSMISSÃO DE DOENÇAS, E A EXPLORAÇÃO SEXUAL

INFANTIL. O DEPUTADO ANTÔNIO MORAES, ÚLTIMO ORADOR

INSCRITO NO PEQUENO EXPEDIENTE, COMENTA A QUEDA

DO PIB, REPRESENTANDO A PIOR MÉDIA DE CRESCIMENTO

ECONÔMICO DA HISTÓRIA RECENTE BRASILEIRA. RESSALTA

PESQUISA DO BOLETIM FOCUS, DO BANCO CENTRAL QUE

DEMONSTRA QUE A AMPLIAÇÃO DO PIB DO PAÍS NO BIÊNIO

2011-2012 PODERÁ ATINGIR O ÍNDICE DE 2,1%, SENDO O PIOR

RESULTADO DESDE O GOVERNO COLLOR, CUJO BIÊNIO

INICIAL MARCOU UMA EVOLUÇÃO DE APENAS 0,25%, SENDO

O BRASIL CONSIDERADO ENTRE AS GRANDES POTÊNCIAS

EMERGENTES, O PIOR CRESCIMENTO NOS DOIS ÚLTIMOS

ANOS. O SENHOR PRESIDENTE ANUNCIA QUE O GRANDE

EXPEDIENTE ESPECIAL DO DIA DE HOJE SOBRE A QUESTÃO

DA SECA FOI ADIADO. O SENHOR PRESIDENTE ANUNCIA A

ORDEM DO DIA. É APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA OS

PARECERES DA COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL NºS

3362/2012 A 3366/2012, QUE OFERECE REDAÇÃO FINAL AOS

PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA NºS 1076/2012, 1160/2012,

1165/2012, 1166/2012 E 1197/2012. SÃO APROVADOS EM

PRIMEIRA DISCUSSÃO OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA NºS

1181/2012, 1183/2012 E 1037/2012. SÃO APROVADOS EM

DISCUSSÃO ÚNICAAS INDICAÇÕES NºS 5352/2012 A 5363/2012

E OS REQUERIMENTOS NºS 1705/2012 A 1711/2012. O SENHOR

PRESIDENTE DESPACHA À PUBLICAÇÃO AS INDICAÇÕES NºS

5374/2012 E 5375/2012 E OS REQUERIMENTOS NºS 1715/2012

A 1717/2012, APRESENTADOS NESTA REUNIÃO, ENVIANDO A

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO

DO DIA DE AMANHÃ TODAS ESTAS PROPOSIÇÕES. O

SENHOR PRESIDENTE ENCERRA A REUNIÃO E CONVOCA A

SEGUINTE, EM CARÁTER ORDINÁRIO, PARA AMANHÃ, NO

HORÁRIO REGIMENTAL.

CENTÉSIMA TRIGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA
SÉTIMA LEGISLATURA, REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE
2012.

EXPEDIENTE

PARECER Nº 3371 - DA MESA DIRETORA submetendo ao

Plenário o Projeto de Resolução nº 1237 que Concede licença em

caráter Cultural ao Deputado Izaías Régis.

A Imprimir.

PARECER Nº 3372 - DA MESA DIRETORA submetendo ao

Plenário o Projeto de Resolução nº 1238 que Concede licença em

caráter Cultural ao Deputado Vinícius Labanca.

A Imprimir.

PARECER Nº 3377 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável ao Substitutivo nº 01

ao Projeto de Lei Complementar nº 1174. 

A Imprimir.

PARECER Nº 3374 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável ao Veto Parcial ao

Projeto de Lei nº 984. 

A Imprimir.

PARECERES NºS 3382, 3383, 3384 E 3385 - DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável

aos Projetos de Lei Complementar nºs 1209, 1211, 1212 e 1213. A

Imprimir.

PARECER Nº 3376 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável ao Projeto de

Resolução nº 1148. 

A Imprimir.

PARECERES NºS 3373, 3375, 3378, 3379, 3380, 3381, 3386,
3387, 3388 E 3389 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável aos Projetos de

Lei nºs 890, 992, 1182, 1189, 1195, 1202, 1214, 1219, 1220 e

1227. 

A Imprimir.

PARECER Nº 3391 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,

ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável ao Substitutivo

nº 01 ao Projeto de Lei Complementar nº 1174. 

A Imprimir.

PARECER Nº 3390 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,

ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável ao Projeto de

Lei nº 890. 

A Imprimir.

PARECER Nº 3392 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,

ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável ao Projeto de

Lei Complementar nº 1211. 

A Imprimir.

PARECER Nº 3393 - DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA opinando favorável ao Projeto de Lei nº 890. 

A Imprimir.

PARECER Nº 3394 - DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei

Complementar nº 1174. 

A Imprimir.

PARECER Nº 3395 - DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA opinando favorável ao Projeto de Lei Complementar nº

1211. 

A Imprimir.

PARECER Nº 3396- DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E INFORMÁTICA opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao

Projeto de Lei nº 930. 

A Imprimir.

PARECER Nº 3397- DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E INFORMÁTICA opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao

Projeto de Lei nº 960. 

A Imprimir.

PARECER Nº 3398- DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E INFORMÁTICA opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao

Projeto de Lei nº 1042. 

A Imprimir.

OFÍCIOS NºS 1386, 1478 e 1479 - DO GERENTE REGIONAL DA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL RECIFE DA CAIXA ECONÔ-

MICA FEDERAL notificando a liberação de recursos financeiros ao

estado de pernambuco.

À 2ª Comissão.

OFÍCIO Nº 1470 - DO GERENTE REGIONAL DA SUPERIN-

TENDÊNCIA REGIONAL RECIFE DA CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL notificando a liberação de recursos financeiros ao estado

de pernambuco.

Às 2ª e 12ª Comissões.

OFÍCIOS NºS 1471 E 1472 - DO GERENTE REGIONAL DA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL RECIFE DA CAIXA ECONÔMI-

CA FEDERAL informando a celebração de termos de

compromissos destinados à transferências de recursos do

orçamento Geral da União, com a finalidade de ampliar a

capacidade de tratamento das ETAS convencionais nos municípios

de Caruaru e Bezerros

Às 2ª e 7ª Comissões.

OFÍCIO Nº 146 - DO PROCURADOR CHEFE DA PROCURA-

DORIA DE APOIO JURÍDICO-LEGISLATIVO AO GOVERNADOR

encaminhando, em devolução, os autógrafos das Leis Ordinárias

nºs 14.831, datada de 14.11.12; 14.832; datada de 21.11.12; e

14.833; 14.834; 14.835; 14.836; 14.837;14.838; 14.839; 14.840;

14.841; 14.842; 14.843; 14.844; 14.845; 14.846; 14.847; 14.848 e

14.849 datadas de 22.11.12.

Inteirada.

OFÍCIO Nº 397 - DO SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO

ESTADO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 5088,

do Deputado Vinícius Labanca.

Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 391 - DO SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO

ESTADO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 4096,

do Deputado Rodrigo Novaes.

Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 387 - DO SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO

ESTADO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 3715,

do Deputado Ricardo Costa.

Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 400 - DO SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO

ESTADO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 5089,

do Deputado Vinícius Labanca.

Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 451 - ASSESSOR EXECUTIVO DA SECRETARIA DE

SEGURANÇA PÚBLICA DO RECIFE prestando esclarecimento

acerca das Indicações nºs 2128 e 2183, do Deputado Rildo Braz.

Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 1016 - DO SECRETÁRIO ESTADUAL DE SAÚDE

prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 4929, do

Deputado Ricardo Costa.

Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 761 - DO SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE

TRANSPORTES prestando esclarecimento acerca da Indicação nº

4928, do Deputado Everaldo Cabral.

Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 749 - DO SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE

TRANSPORTES prestando esclarecimento acerca da Indicação nº

2976, do Deputado Ricardo Costa.

Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 183 - DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE

ARTICULAÇÃO E DE PROJETOS ESPECIAIS DA SECRETARIA

DA CRIANÇA E DA JUVENTUDE prestando esclarecimento acerca

das Indicações nºs 5172 a 5175; 5185 a 5189; 5192; 5205 a 5209;

5212 a 5221 e 5233 a 5238, do Deputado Ricardo Costa.

Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 43 - DA GERENTE GERAL DE DOCUMENTAÇÃO E

INFORMAÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

MINAS GERAIS parabenizando essa Casa Legislativa pelo

lançamento do Portal Alepe Legis e agradecendo convite para

participar do Grande Expediente Especial.

Inteirada.

COMUNICADOS NºS 04368 A 04379 E 04381 A 04388 - DO

PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO informando a

liberação de recursos financeiros destinados a garantir a execução

de programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

Às 2ª e 5ª Comissões.

COMUNICADOS NºS 077432 A 077458, 104997 A 104999, 106605
A 106655 E 104395 - DO PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL

DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DO MINISTÉRIO DA

EDUCAÇÃO informando a liberação de recursos financeiros

destinados a garantir a execução de programas do Fundo Nacional

de Desenvolvimento da Educação.

Às 2ª e 5ª Comissões.

Ofício GPG Nº 357/2012
Recife, 27 de novembro de 2012.

Ao Excelentíssimo Presidente, 

Valho-me do ensejo, para encaminhar à apreciação desta Egrégia

Assembleia, a anexa Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei Ordinária

n.º 890/2012, que altera dispositivos e Anexos da Lei n.º 12.956, de 16

de dezembro de 2005, modificada pela Lei nº 13.536, de 8 de

setembro de 2008, pela Lei n.º 13.134, de 14 de novembro de 2006, e

pela Lei n.º 14.031, de 31 de março de 2010, e dá outras providências.

A presente proposição dá continuidade ao processo de

reconhecimento do servidor do Ministério Público Estadual, o qual

busca a sua valorização através da organização da estrutura salarial.

Cabe ressaltar que o presente Projeto é fruto do entendimento do

Ministério Público de Pernambuco com o Governo do Estado,

refletindo o compromisso das partes na construção equilibrada da

presente Lei Ordinária.

Certo da Compreensão dos membros que compõem esta Augusta

Casa, na apreciação da matéria que ora submeto a sua consideração. 

No ensejo, reitero a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares os meus

protestos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Recife, em 27 de novembro de 2012.

AGUINALDO FENELON DE BARROS 
Procurador Geral de Justiça

Ao Excelentíssimo Senhor 

GUILHERME UCHOA

Presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco 

NESTA

Emenda N° 01/2012
Para 2º turno

Ementa: Substitui a redação do Projeto de Lei Ordiná-

ria nº 890, de 23 de abril de 2012, que altera

dispositivos e Anexos da Lei nº 12.956, de 16

de dezembro de 2005, modificada pela Lei nº

13.536, de 8 de setembro de 2008, pela Lei nº

13.134, de 14 de novembro de 2006, e pela

Lei nº 14.031, de 31 de março de 2010, e dá

outras providências.

Art. 1º O Projeto de Lei Ordinária nº 890, de 23 de abril de 2012,

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, que dispõe

sobre a Estrutura dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo e

do Plano de Cargos, carreiras e vencimentos do Quadro de Pessoal

de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público do Estado de

Pernambuco, passa a vigorar com a seguinte alteração:

CAPITULO IV
DA ESTRUTURA DE REMUNERAÇÃO

Art. 27. ............................................................................................

.........................................................................................................

§ 2º ..................................................................................................

.........................................................................................................

I - .....................................................................................................

.........................................................................................................

II - Classe C: conclusão de outra graduação de nível superior,

especialização lato sensu, mestrado ou doutorado.

CAPITULO VII
DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

Art. 48. .............................................................................................

.........................................................................................................

§ 2º ..................................................................................................

.........................................................................................................

I - .....................................................................................................

.........................................................................................................

II - para os cargos de Técnico Ministerial e Técnico Ministerial

Suplementar:

a) .....................................................................................................

.........................................................................................................

b) .....................................................................................................

.........................................................................................................

c) .....................................................................................................

.........................................................................................................

d) mestrado;

e) doutorado.

Art. 2º Ficam reajustados, a partir das datas indicadas, o valores

nominais de vencimento base dos cargos públicos de Analista

Ministerial e de Técnico Ministerial, respectivamente, com aplicação

linear dos seguintes índices percentuais:

I - 6,5% e 8%, a partir de 1º de maio de 2012;

II - 6% e 10%, a partir de 1º de maio de 2013;

III - 6% e 10%, a partir de 1º de maio de 2014.

Parágrafo único. Os reajustes estabelecidos no caput deste artigo

serão extensivos ao quadro de pessoal suplementar do Ministério

Público de Pernambuco, de idêntica denominação, nos mesmos

índices percentuais e na mesma oportunidade.

Art. 3º As funções gratificadas e cargos comissionados constantes

no Anexo VII ficam reajustados, a partir de 1º de maio de 2012, em

5,50%.

Art. 4º As disposições da presente Lei são extensivas, no que

couber, às respectivas aposentadorias e pensões pertinentes,

observada a legislação previdenciária em vigor.

Art. 5º A eficácia do disposto nesta Lei fica condicionada ao aten-

dimento do § 1º do art. 169 da Constituição Federal e das normas

pertinentes da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo seus efeitos financeiros a partir de 1º de maio de 2012”.

Recife, em 27 de novembro de 2012.

AGUINALDO FENELON DE BARROS 
Procurador Geral de Justiça

Às 1ª , 2ª e 3ª Comissões.

Parecer N° 3373/2012
Projeto de Lei Ordinária nº 890/2012
Autor: Procurador-Geral de Justiça

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA ALTERAR DIS-

POSITIVOS E ANEXOS DA LEI Nº 12.956,

DE 16 DE DEZEMBRO DE 2005, MODI-

FICADA PELA LEI Nº 13.536, DE 8 DE

SETEMBRO DE 2008, PELA LEI Nº 13.134,

DE 14 DE NOVEMBRO DE 2006, E PELA LEI

Nº 14.031, DE 31 DE MARÇO DE 2010, E

DAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA

DE INICIATIVA PRIVATIVA DO

PROCURADOR-GERAL DA JUSTIÇA, NOS

TERMOS DO ART. 127, § 2º, DA CONSTI-

TUIÇÃO FEDERAL E DO ART. 68 DA

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INEXISTÊN-

CIA DE VÍCIOS DE INCONSTITUCIO-

NALIDADE OU ILEGALIDADE. PELA APRO-

VAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº

890/2012, de autoria do Procurador-Geral de Justiça, que visa

alterar dispositivos e Anexos da Lei nº 12.956, de 16 de dezembro

de 2005, modificada pela Lei nº 13.536, de 8 de setembro de 2008,

pela Lei nº 13.134, de 14 de novembro de 2006, e pela Lei nº

14.031, de 31 de março de 2010, e dar outras providências.

Os objetivos do projeto de lei ora em análise foram assim

sintetizados pelo Procurador-Geral de Justiça:

“O Ministério Público de Pernambuco propõe estabelecer um novo
sistema de remuneração dos servidores ministeriais adotando-se
como critério o tempo de efetivo exercício na Instituição, somado à
qualificação profissional de seu corpo administrativo, visando à
permanência dos servidores em seu quadro, de modo a se buscar:
a) preencher a totalidade dos 606 cargos de servidores criados por
Lei, uma vez que destes, apenas 402 estão preenchidos, o que
corresponde a 66% dos cargos; 
b) reduzir o número de exonerações e desistência das carreiras, pois,
das 553 pessoas nomeadas no período 2006-2010, referentes ao
concurso público anterior, 404 tomaram posse e dessas, 89 pediram
exoneração, o que representa cerca de 22% do total de servidores
admitidos, o que é uma rotatividade considerada muito alta;
c) repor parte das perdas salariais dos últimos anos, propiciando
aos servidores condições mais adequadas para o exercício de suas
atividades; 
d) promover melhorias nas condições de trabalho e resgatar a auto-
estima da categoria funcional, incentivando a elevação do nível
intelectual, bem como o aumento na produtividade e,
consequentemente, a melhoria na qualidade da prestação dos
serviços à sociedade; 
e) tornar mais atrativa a carreira de servidor ministerial.
Frise-se que o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça, após análise, aprovou esta proposta, na qual também é
concedido um aumento de 5,5% para os cargos comissionados,
além da readequação entre os níveis das carreiras, visando evitar
distorções salariais entre estes, bem como, a reposição dos
vencimentos dos servidores.
Cumpre destacar que a reposição trará, segundo projeção
realizada, impacto de 8,35% no ano de 2012, 5,39% em 2013 e

Pareceres de Comissões
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5,11% em 2014 nas despesas com pessoal, sendo certo que, ainda
assim, o MPPE atingirá apenas 1,38%, 1,34% e 1,29% da receita
corrente líquida em 2012, 2013 e 2014, respectivamente.
Ressalta-se, ainda, que os salários não terão aumento linear para
todos os níveis das carreiras, pois os percentuais de 15%, 16,5% e
18% serão sobre a Referência 1 das Classes A, B e C
respectivamente, independentemente da referência em que os
servidores se encontrem, ficando evidenciado que existe um
intervalo de 1 a 15 destas, em cada Classe. Esta forma de aplicação
do aumento visa diminuir a distância entre o vencimento inicial
(referência 1) e o de final da carreira referência 15, tornando, assim,
mais atrativa a carreira do Ministério Público de Pernambuco para
técnicos e analistas.
Dessa forma, o aumento no início de carreira, sobre o menor
vencimento, é de 20% (vinte por cento), enquanto que, no final de
carreira, em termos percentuais, será de aproximadamente, 1% (um
por cento).”
O projeto de lei em referência tramita sob regime ordinário.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual c/c o art. 194, V, do Regimento Interno desta Assembleia

Legislativa.

Inicialmente, ressalto que o Ministério Público do Estado goza de

autonomia administrativa e financeira.

A matéria encontra-se inserida na iniciativa privativa do Procurador-

Geral de Justiça, nos termos do art. 127, § 2º, da Constituição

Federal e do art. 68 da Constituição Estadual, in verbis:

“Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis.

...........................................................................................

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor
ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de
provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a
lei disporá sobre sua organização e funcionamento.”

“Art. 68. Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169 da
Constituição da República Federativa do Brasil, propor ao Poder
Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas e títulos, a
política remuneratória e os planos de carreira, dispondo a lei sobre
sua organização e funcionamento.”
Posto isso, cumpre informar que os aspectos orçamentários e

financeiros deverão ser apreciados pela Comissão de Finanças,

Orçamento e Tributação, nos termos do art. 96, I, do Regimento

Interno deste Poder Legislativo.

Dessa forma, ressalvando os aspectos que devem ser examinados

pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, inexistem nas

disposições do projeto de lei ora em análise quaisquer vícios de

inconstitucionalidade ou ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 890/2012, de autoria do

Procurador-Geral de Justiça.

Ângelo Ferreira
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº

890/2012, de autoria do Procurador-Geral de Justiça.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Ângelo Ferreira.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3374/2012
Veto Parcial ao Projeto de Lei Ordinária nº 984/2012
Autor: Governador do Estado

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para

análise e parecer, o Veto Parcial aposto pelo Exmo. Sr. Governador

do Estado ao Projeto de Lei Ordinária n° 984/2012, que institui, no

Calendário Oficial de Eventos do Estado de Pernambuco, a

Semana de Conscientização sobre Acidentes com Fogos e

Fogueiras.

Eis as razões expostas para fundamentar o veto:

“Sirvo-me do presente para comunicar a Vossa Excelência que, no
uso das prerrogativas que me são conferidas pelos arts. 23, § 1º, e
37, inciso V, da Constituição Estadual, resolvi vetar parcialmente,
por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei Ordinária nº 984/2012, de
autoria do Deputado Henrique Queiroz, que “Institui, no Calendário
Oficial de Eventos do Estado de Pernambuco, a Semana de
Conscientização sobre Acidentes com Fogos e Fogueiras e dá
outras providências”.

O veto restringe-se ao parágrafo único do artigo 1º e ao inciso III do
art. 4º do Projeto de Lei. As razões do veto estão expostas abaixo e
decorrem da inconstitucionalidade dos referidos dispositivos:

“Art. 1º .................................................................................................

.............................................................................................................
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, inciso I, do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, os Deputados: CARLOS SANTANA (PSDB), DIOGO MORAES (PSB), ERIBERTO MEDEIROS (PTC),

HENRIQUE QUEIROZ (PR), LEONARDO DIAS (PSB), SÉRGIO LEITE (PT), TONY GEL (DEM), WALDEMAR BORGES (PSB), membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes: GUSTAVO

NEGROMONTE (PMDB), IZAÍAS RÉGIS (PTB), JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI (PTB), JÚLIO CAVALCANTI (PTB), LUCIANO SIQUEIRA (PC do B), MARY GOUVEIA (PHS), MAVIAEL CAVALCANTI

(DEM), RODRIGO NOVAES (PTC) ZÉ MAURÍCIO CAVALCANTI (PP), para comparecerem à reunião ordinária deste Colegiado, a ser realizada às 10:00h (dez horas) do dia 28 de outubro de 2012, no
Plenarinho III, 2º andar do Anexo I ao Palácio Joaquim Nabuco.

DISTRIBUIÇÃO

I. Projeto de Lei Ordinária nº 1182/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder o direito de uso dos imóveis que indica)

II. Projeto de Lei Ordinária nº 1189/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder o direito de uso dos imóveis que indica, e dá outras providências)

III. Projeto de Lei Ordinária nº 1195/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera a Lei nº 14.319, de 27 de maio de 2011, que dispõe sobre o Prêmio de Defesa Social – PDS, no âmbito do Estado

de Pernambuco, e dá outras providências)

IV. Projeto de Lei Complementar nº 1209/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Dispõe sobre o Fundo para Fomento a Programas Especiais de Pernambuco – FUPES-PE, e dá outras providências)

V. Projeto de Lei Complementar nº 1212/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Institui, no âmbito da Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI, Plano de Cargos, Carreiras e Salários –
PCCS, e determina outras providências)
VI. Projeto de Lei Complementar nº 1213/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Institui, no âmbito da Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI, Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos
– PCCV, e determina outras providências)
VII. Projeto de Lei Ordinária nº 1214/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Institui o Programa Irrigação para Todos, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências)
VIII. Projeto de Lei Ordinária nº 1219/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Prorroga o prazo de vigência da alíquota do ICMS incidente nas operações com veículos automotores novos)

IX. Projeto de Lei Ordinária nº 1220/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Institui o Sistema de Transferência de Recursos Financeiros do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do

Adolescente aos respectivos Fundos Municipais, e altera a Lei nº 10.973, de 17 de novembro de 1993, e dá outras providências)

X. Projeto de Lei Ordinária nº 1227/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera a Lei nº 14.768, de 27 de setembro de 2012, que institui o Chapéu de Palha – Emergencial de Estiagem,
e dá outras providências)

DISCUSSÃO

I. Projeto de Lei Ordinária nº 1073/2012, de autoria do Deputado Izaías Régis (Ementa: Declara de utilidade pública a Creche Bethesda na cidade de Garanhuns/PE.)

II. Projeto de Lei Ordinária nº 1182/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder o direito de uso dos imóveis que indica)

III. Projeto de Lei Ordinária nº 1189/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder o direito de uso dos imóveis que indica, e dá outras providências)

IV. Projeto de Lei Ordinária nº 1195/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera a Lei nº 14.319, de 27 de maio de 2011, que dispõe sobre o Prêmio de Defesa Social – PDS, no âmbito do Estado

de Pernambuco, e dá outras providências)

V. Projeto de Lei Complementar nº 1209/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Dispõe sobre o Fundo para Fomento a Programas Especiais de Pernambuco – FUPES-PE, e dá outras providências)

VI. Projeto de Lei Complementar nº 1212/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Institui, no âmbito da Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI, Plano de Cargos, Carreiras e Salários –
PCCS, e determina outras providências)
VII. Projeto de Lei Complementar nº 1213/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Institui, no âmbito da Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI, Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos
– PCCV, e determina outras providências)
VIII. Projeto de Lei Ordinária nº 1214/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Institui o Programa Irrigação para Todos, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências)
IX. Projeto de Lei Ordinária nº 1219/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Prorroga o prazo de vigência da alíquota do ICMS incidente nas operações com veículos automotores novos)

X. Projeto de Lei Ordinária nº 1220/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Institui o Sistema de Transferência de Recursos Financeiros do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do

Adolescente aos respectivos Fundos Municipais, e altera a Lei nº 10.973, de 17 de novembro de 1993, e dá outras providências)

XI. Projeto de Lei Ordinária nº 1227/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera a Lei nº 14.768, de 27 de setembro de 2012, que institui o Chapéu de Palha – Emergencial de Estiagem, e dá outras

providências)

XII. Pareceres parciais, gerais e de redação final da LOA 2013 e da Revisão 2013 do PPA 2012-2015.

Recife, 28 de novembro de 2012.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Presidente da Comissão de Finanças Orçamento e Tributação

COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EDITAL DE  CONVOCAÇÃO

Convoco, nos termos do art. 118, inciso I, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, os Deputados CLODOALDO MAGALHÃES (PTB), FRANCISMAR PONTES (PSD), RAMOS (PMN) e SEBASTIÃO
OLIVEIRA JÚNIOR (PR), membros titulares, e os suplentes, Deputados BOTAFOGO FILHO (PDT), LUCIANO SIQUEIRA (PC do B), RAIMUNDO PIMENTEL (PSB), RILDO BRAZ (PRP) e TONY GEL
(DEM), para comparecer à Reunião Ordinária deste colegiado técnico, a ser realizada às nove horas (09:00h), no dia 28 de novembro de 2012, no Plenarinho III, localizado no segundo andar do Anexo I ao

Palácio Joaquim Nabuco – Edifício Senador Nilo Coelho, onde estarão em pauta as seguintes matérias:

Distribuição:

a) Projeto de Lei Ordinária nº 1145/2012, de autoria do Deputado Betinho Gomes (Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde pública, no Estado de Pernambuco); 

b) Projeto de Lei Ordinária nº 1156/2012, de autoria da Deputada Mary Gouveia (Ementa: Estabelece que anualmente a ALEPE entre na campanha mundial denominada OUTUBRO ROSA, para alertar

as mulheres pernambucanas sobre a importância da prevenção do câncer de mama, e dá outras providências); 

c) Projeto de Lei Ordinária nº 1170/2012, de autoria do Deputado Rodrigo Novaes (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilização de bula em medicamentos manipulados por farmácias e

ervanárias); 

d) Projeto de Lei Ordinária nº 1182/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder o direito de uso dos imóveis que indica); 

e) Projeto de Lei Ordinária nº 1186/2012, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Institui a Política de promoção da Aprendizagem, no âmbito das redes estaduais de saúde e de educação); 

f) Projeto de Lei Ordinária nº 1187/2012, de autoria do Deputado Ricardo Costa (Ementa: Torna obrigatório que estabelecimentos comerciais tipo shopping center, com mais de 100 (cem) lojas, coloquem

à disposição dos clientes, serviços de pronto socorro médico, e determina outras providências); 

g) Projeto de Lei Ordinária nº 1191/2012, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política de Proteção à Pessoa Portadora de Autismo);

h) Projeto de Lei Ordinária nº 1201/2012, de autoria da Deputada Mary Gouveia (Ementa: Torna obrigatória a utilização de cateteres venosos periféricos com encaixes de formatos diferenciados e cores

distintas, que não permitam o encaixe com outros dispositivos ou sondas, nos estabelecimentos que indica, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências);

i) Projeto de Lei Ordinária nº 1204/2012, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Dispõe sobre a “Semana do check-up Juvenil” na rede Pública Estadual de Saúde e dá outras

providências); 

Discussão:

a) Projeto de Lei Ordinária nº 957/2012, de autoria do Deputado Sérgio Leite (Ementa: Torna obrigatória a inscrição do grupo sanguíneo e do fator RH nas fichas escolares dos alunos das redes públicas

e particulares de ensino do Estado, e dá outras providências);

RELATORA: Deputada Isabel Cristina; 
Substitutivo nº 01/2012, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 957/2012, de autoria do Deputado Sérgio Leite.

RELATORA por dependência: Deputada Isabel Cristina;
j) Projeto de Lei Ordinária nº 1182/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder o direito de uso dos imóveis que indica); 

RELATOR: Projeto em Distribuição; 

Recife, 27 de novembro de 2012.

Isabel Cristina
Presidente da Comissão de Saúde e Assistência Social

COMISSÃO DE CIÊNCIAS, TECNOLOGIA E INFORMÁTICA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convoco, nos termos do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados Luciano Siqueira, Maviael Cavalcanti, Pedro Serafim Neto e Rodrigo Novaes, membros titulares, e na ausência destes

os membros suplentes Deputados Carlos Santana, Francismar Pontes, Pastor Cleiton Collins, Rildo Braz e Teresa Leitão, para Reunião Extraordinária da Comissão de Ciências, Tecnologia e Informática, a

ser realizada no dia 28 de novembro de 2012, às 11 horas, na sala da  Comissão de Ciências, Tecnologia e Informática, localizado no 2º andar do Anexo I desta Assembleia Legislativa, com a finalidade de

discutir os projetos abaixo:

Projeto de Lei Complementar nº 1212/12 que institui no âmbito da Agência Estadual de Tecnologia da Informação- ATI, Plano de Cargos, Carreiras e Salários – PCCS, e determina outras providências, de

autoria do Poder Executivo.

Projeto de Lei Complementar nº 1213/12 que institui no âmbito da Agência Estadual de Tecnologia da Informação –ATI, Plano de Cargos, Carreiras e vencimentos- PCCV, e determina outras providências,

de autoria do Poder Executivo. 

Recife, 21 de novembro de 2012.

Deputado Diogo Moraes
Presidente da Comissão de Ciências, Tecnologia e Informática



Parágrafo único. O Poder Executivo, através das suas secretarias e
órgãos, implantará o programa e apresentará as Prefeituras do
Estado, promovendo parcerias que integrem a aplicabilidade das
medidas visando à participação de todos os seguimentos sociais e
da Imprensa.

.............................................................................................................

Art. 4º ...................................................................................................
.............................................................................................................

III - Cassação da Inscrição Estadual e impedimento do Alvará de
Funcionamento, expedido pelo Corpo de Bombeiros.”

Em que pese a louvável iniciativa do autor do projeto de lei em tela,
que tem por finalidade a proteção da saúde e da segurança dos
consumidores Pernambucanos, em especial das crianças e dos
adolescentes, vejo-me obrigado a vetá-la parcialmente, em estrito
respeito aos ditames constitucionais.

O presente veto tem por fundamento a contrariedade ao disposto
nos incisos I, II e VI do § 1º do art. 19 da Constituição Estadual. Eis
a dicção dos citados dispositivos.” 

2. Parecer do Relator

A matéria vem arrimada no art. 23, § 1º, da Constituição Estadual.

O veto ora em análise merece ser confirmado por essa Casa

Legislativa, vez que efetivamente ocorreu ofensa ao disposto nos

incisos I, II e VI do § 1º do art. 19 da Constituição Estadual.
Houve, no caso presente, especificamente quanto aos dispositivos

vetados, ofensa à competência reservada ao Governador do Estado

para iniciar o processo legislativo nas supramencionadas hipóteses

previstas nos incisos I, II e VI do § 1º do art. 19 da Constituição

Estadual.

Por todo o exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Veto Parcial ao Projeto de Lei Ordinária nº 984/2012.

Antônio Moraes
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Veto Parcial ao Projeto de Lei

Ordinária nº 984/2012.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Antônio Moraes.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3375/2012
Projeto de Lei Ordinária nº 992/2012
Autor: Deputado Henrique Queiroz

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA DENOMINAR Hos-

pital Senador Antônio Farias, as instalações

da Unidade Hospitalar do Município de

Cortês, situado no Bairro de Nova Cortês, às

margens da Rodovia PE-85. MATÉRIA

INSERTA NA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

RESIDUAL DOS ESTADOS MEMBROS,

NOS TERMOS DO ART. 25, § 1º, DA CONS-

TITUIÇÃO FEDERAL. COMPATIBILIDADE

COM O DISPOSTO NO ART. 239 DA CONS-

TITUIÇÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE

VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE OU

LEGALIDADE. PELA APROVAÇÃO, COM

EMENDA SUPRESSIVA PROPOSTA PELO

RELATOR.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°

992/2012, de autoria do Deputado Henrique Queiroz, que visa

denominar Hospital Senador Antônio Farias, as instalações da

Unidade Hospitalar do Município de Cortês, situado no Bairro de

Nova Cortês, às margens da Rodovia PE-85. 

O projeto de lei em referência tramita sob regime ordinário

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Assembléia

Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas

competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. ................................................................................................
.............................................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”

Por outro lado, não há qualquer incompatibilidade com o disposto

no art. 239 da Constituição Estadual, posto que o homenageado,

conforme exposto na justificativa do projeto de lei, já faleceu.

Todavia, faz-se necessário proceder algumas alterações na

redação do projeto de lei ora em análise, razão pela qual proponho

a aprovação da seguinte Emenda Supressiva:

Emenda Supressiva nº01 
ao Projeto de Lei Ordinária nº 992/2012

Ementa: Suprime o art. 2º do Projeto de Lei Ordi-
nária nª 992/2012

Art. 1º Fica suprimido o art. 2º do Projeto de Lei Ordinária nº
992/2012.
Art. 2º Renumeram-se os demais artigos.
Inexistem, portanto, quaisquer óbices de natureza constitucional ou

legal que impeçam a aprovação da proposição.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Ordinária n° 992/2012, de autoria do

Deputado Henrique Queiroz, com Emenda Supressiva apresentada

pelo relator.

Aluísio Lessa
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária n°

992/2012, de autoria do Deputado Henrique Queiroz, com a

Emenda Supressiva apresentada pelo relator.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Aluísio Lessa.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3376/2012
Projeto de Resolução nº 1148/2012
Autor: Deputado Guilherme Uchôa

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA Conceder o Título

Honorífico de Cidadão Pernambucano ao

Cônsul Geral da República Federal da

Alemanha em Recife, Economista Thomas

Wülfing. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 199, X E

271 A 275 DO REGIMENTO INTERNO

DESTE PODER LEGISLATIVO. ATENDIDOS

OS PRESSUPOSTOS CONSTITUCIONAIS,

LEGAIS E REGIMENTAIS. PELA APRO-

VAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Resolução nº 1148/2012,

de autoria do Deputado Guilherme Uchôa, que visa conceder o

Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao Cônsul Geral da

República Federal da Alemanha em Recife, Economista Thomas

Wülfing. 

2. Parecer do Relator

A presente proposição vem arrimada no art. 199, X, do Regimento

Interno deste Poder Legislativo.

Inicialmente, é mister salientar que, por representar um título

honoris causa, entende-se não haver a exigência de o agraciado

possuir nacionalidade brasileira, visto que este visa tão-somente,

consoante explicitado no art. 271 do Regimento Interno dessa

Casa: “reconhecer e valorizar o trabalho de pessoas que, em
qualquer área de atuação, desenvolvam ou desenvolveram
atividades em prol do Estado de Pernambuco”.

Assim, é importante destacar que o homenageado possui vasto rol

de serviços prestados ao Estado de Pernambuco, ressaltando sua

extensa participação e importantes contribuições no meio

econômico e no desenvolvimento do nordeste brasileiro, em

especial ao estado de Pernambuco.

Destaque-se, por fim, que restaram atendidas todas as exigências

constantes no artigo 274 do Regimento Interno desta Assembleia

Legislativa.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Resolução nº 1148/2012, de autoria do

Deputado Guilherme Uchôa.

Tony Gel
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Resolução nº

1148/2012, de autoria do Deputado Guilherme Uchôa.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Tony Gel.
Favoráveis os (6) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Tony Gel, Waldemar Borges, Zé Maurício.

Parecer N° 3377/2012
Substitutivo nº 01/2012, de autoria do Governador do Estado,
ao Projeto de Lei Complementar nº 1174/2012, de mesma
autoria 
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL QUE VISA FIXAR

NOVOS VALORES DE VENCIMENTO BASE

DOS CARGOS PÚBLICOS QUE INDICA, E

DAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS. SUBS-

TITUTIVO QUE OBJETIVA ALTERAR O

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº

1.174, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2012, QUE

FIXA NOVOS VALORES DE VENCIMENTO

BASE DOS CARGOS PÚBLICOS QUE

INDICA. MATÉRIA INSERTA NA COMPE-

TÊNCIA LEGISLATIVA RESIDUAL DOS

ESTADOS MEMBROS, NOS TERMOS DO

ART. 25, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDE-

RAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO GO-

VERNADOR DO ESTADO, NOS TERMOS

DO ART. 19, § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO

ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE

INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALI-

DADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação

e Justiça o Substitutivo nº 01/2012, de autoria do Governador do

Estado, ao Projeto de Lei Complementar nº 1174/2012, de mesma

autoria.

A proposição principal objetiva fixar novos valores de vencimento

base dos cargos públicos que indica, no sentido de proporcionar

maior satisfação aos servidores do Estado de Pernambuco,

reajustando a remuneração e majorando gratificações dos vários

cargos indicados em seu texto.

Já o Substitutivo visa a alteração do Projeto de Lei Complementar

nº 1.174, de 6 de novembro de 2012, que fixa novos valores de

vencimento base dos cargos públicos que indica.

Com arrimo no art. 21 da Constituição Estadual, o Governador do

Estado solicitou a observância do regime de urgência na tramitação.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia

Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas

competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. .............................................................
..........................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Por outro lado, a matéria do projeto de lei ora em análise encontra-

se inserta na esfera de iniciativa privativa do Governador do Estado,

conforme determina o art. 19, § 1º, II, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.
§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis
que disponham sobre:
........................................................................................
II – criação e extinção de cargos, funções, empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de
despesa Pública, no âmbito do Poder Executivo;”
Por fim, registre-se que inexistem nas disposições do Projeto de Lei

ora em análise quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou

ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Substitutivo nº 01/2012, de autoria do Governador do

Estado, ao Projeto de Lei Complementar nº 1174/2012, de autoria

do Governador do Estado.

Aluísio Lessa
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação Substitutivo nº 01/2012, de autoria

do Governador do Estado, ao Projeto de Lei Complementar nº

1174/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Aluísio Lessa.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Diogo Moraes, Tony Gel, Waldemar Borges, Zé
Maurício.

Parecer N° 3378/2012
Projeto de Lei Ordinária nº 1182/2012
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE Autoriza o Estado de

Pernambuco a ceder o direito de uso de

imóvel que indica. NECESSIDADE DE AU-

TORIZAÇÃO LEGISLATIVA, NOS TERMOS

DO § 1° DO ART. 4° DA CONSTITUIÇÃO

ESTADUAL. EXIGÊNCIA DE PREVISÃO DE

PRAZO DE DURAÇÃO E DE RENOVAÇÃO

MEDIANTE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO LE-

GISLATIVA, CONFORME § 2° DO ART. 4° DA

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. REQUISITOS

EXIGIDOS PELOS §§ 1° E 2° DO ART. 4°

ATENDIDOS. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE

INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALI-

DADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°

1182/2012, de autoria do Governador do Estado, que visa autorizar

o Estado de Pernambuco a ceder o direito de uso de imóvel que

indica. 

Pretendo o presente projeto a ceder, gratuitamente, ao Município de

Cabrobó, pelo prazo de 10 (dez) anos, o direito de uso dos imóveis

abaixo indicados:

I - Hospital Dr. Arnaldo Vasconcelos de Alencar;

II - Posto de Saúde de Santa Cruz;

III - Posto de Saúde de Badajó;

IV - Posto de Saúde de Bananeira;

V - Posto de Saúde de Tolda; 

VI - Posto de Saúde Novo Murici.

A cessão de uso que se pretende realizar reflete o compromisso do

Governo em reduzir os desníveis na prestação dos serviços de

saúde em todo o território do Estado, por meio de parcerias

vitoriosas com os municípios na transferência e compartilhamento

de responsabilidades.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembléia

Legislativa.

A concessão de uso é contrato administrativo por meio do qual a

Administração Pública transfere a terceiro o uso, em condições

específicas, de determinado bem público.

No caso de bens imóveis pertencentes ao patrimônio do Estado de

Pernambuco, desafetados do uso público, é necessária prévia

autorização legislativa, conforme estabelecido no § 1° do art. 4° da

Constituição Estadual.

Ademais, o § 2° do art. 4° da Carta Estadual exige a previsão de

prazo de duração para a concessão e que sua renovação também

ocorra mediante prévia autorização legislativa.

Os requisitos acima referidos encontram-se atendidos, razão pela

qual inexistem quaisquer óbices de natureza constitucional ou legal

que impeçam a aprovação do projeto de lei em referência.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Ordinária n° 1182/2012, de autoria do

Governador do Estado.

Aluísio Lessa
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária n°

1182/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Aluísio Lessa.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3379/2012
Projeto de Lei Ordinária nº 1189/2012
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE Autoriza o Estado de

Pernambuco a ceder o direito de uso de

imóvel que indica. NECESSIDADE DE

AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA, NOS TER-

MOS DO § 1° DO ART. 4° DA CONSTITUI-

ÇÃO ESTADUAL. EXIGÊNCIA DE PRE-

VISÃO DE PRAZO DE DURAÇÃO E DE
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RENOVAÇÃO MEDIANTE PRÉVIA AUTORI-

ZAÇÃO LEGISLATIVA, CONFORME § 2° DO

ART. 4° DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

REQUISITOS EXIGIDOS PELOS §§ 1° E 2°

DO ART. 4° ATENDIDOS. INEXISTÊNCIA DE

VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE OU

ILEGALIDADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°

1189/2012, de autoria do Governador do Estado, que visa autorizar

o Estado de Pernambuco a ceder o direito de uso de imóvel que

indica. 

Pretendo o presente projeto a ceder, gratuitamente, à Companhia

Pernambucana de Saneamento - COMPESA, pelo prazo de 30

(trinta) anos, o direito de uso dos imóveis localizados na Rua

Professor Jaime da Fonte, números 25 e 40, Bairro de Santo Amaro,

no Município do Recife, neste Estado.

A referida cessão destinar-se-á à construção de um novo acesso

projetado para a sede da COMPESA, localizada na Avenida Cruz

Cabugá, nº 1387, Bairro de Santo Amaro, no Município do Recife.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembléia

Legislativa.

A concessão de uso é contrato administrativo por meio do qual a

Administração Pública transfere a terceiro o uso, em condições

específicas, de determinado bem público.

No caso de bens imóveis pertencentes ao patrimônio do Estado de

Pernambuco, desafetados do uso público, é necessária prévia

autorização legislativa, conforme estabelecido no § 1° do art. 4° da

Constituição Estadual.

Ademais, o § 2° do art. 4° da Carta Estadual exige a previsão de

prazo de duração para a concessão e que sua renovação também

ocorra mediante prévia autorização legislativa.

Os requisitos acima referidos encontram-se atendidos, razão pela

qual inexistem quaisquer óbices de natureza constitucional ou legal

que impeçam a aprovação do projeto de lei em referência.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Ordinária n° 1189/2012, de autoria do

Governador do Estado.

Zé Maurício
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária n°

1189/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Zé Maurício.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3380/2012
Projeto de Lei Ordinária nº 1195/2012
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA ALTERA A LEI Nº

14.319, DE 27 DE MAIO DE 2011, QUE

DISPÕE SOBRE O PRÊMIO DE DEFESA

SOCIAL – PDS, NO ÂMBITO DO ESTADO

DE PERNAMBUCO, E DAR OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA INSERTA NA

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA RESIDUAL

DOS ESTADOS MEMBROS, NOS TERMOS

DO ART. 25, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. INICIATIVA LEGISLATIVA

RESERVADA AO GOVERNADOR DO

ESTADO, NOS TERMOS DO ART. 19, § 1º, II

E IV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONS-

TITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE.

PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº

1195/2012, de autoria do Governador do Estado, que visa alterar a

Lei nº 14.319, de 27 de maio de 2011, que dispõe sobre o Prêmio

de Defesa Social – PDS, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá

outras providências.

O PDS é uma premiação por resultados, destinado aos policiais

civis e militares do Estado lotados e em exercício na Secretaria de

Defesa Social, e em seus órgãos operativos, e na Secretaria da

Casa Militar em função de seu desempenho no processo de

redução dos Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI.

A justificativa da Proposição ora em análise destaca o seguinte:

“A presente proposição visa aprimorar a premiação por resultados,
destinada aos policiais civis e militares do Estado, lotados e em
exercício na Secretaria de Defesa Social e em seus órgãos
operativos e na Secretaria da Casa Militar, em função de seu
desempenho no processo de redução dos Crimes Violentos Letais
Intencionais – CVLI.

Com o novo modelo de gestão por resultados, implantado pelo
Governo do Estado de Pernambuco, o programa Pacto pela Vida
precisa estimular os policiais civis e militares do Estado na busca da
redução da violência. 

A iniciativa estimula, por meio da premiação do mérito, os
servidores envolvidos nas ações destinadas à redução dos índices
de criminalidade no Estado de Pernambuco e, ao mesmo tempo,
reconhece o trabalho que vem sendo por eles desempenhado. “

Com arrimo no art. 21 da Constituição Estadual, o Governador do

Estado requereu que a tramitação observe o regime de urgência.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembléia

Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas

competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. .......................................................................
.....................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Por outro lado, observo que a matéria versada no projeto de lei ora

em análise é de iniciativa legislativa reservada ao Governador do

Estado, posto que trata de “criação e extinção de cargos, funções,
empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, ou aumento de despesa pública, no âmbito do Poder
Executivo” e de “servidores públicos do Estado, seu regime jurídico,
provimento de cargos públicos, estabilidade e aposentadoria de
funcionários civis, reforma e transferência de integrantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar para a inatividade”, nos

termos dos incisos II e IV do §1º do art. 19 da Constituição Estadual.

Destaque-se, por fim, que os aspectos financeiros e orçamentários,

especialmente no que toca à observância dos preceitos da Lei de

Responsabilidade Fiscal, deverão ser objeto de análise pela

Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, consoante

disposto no art. 96, I, do Regimento Interno.

Dessa forma, ressalvando os aspectos que devem ser examinados

pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, inexistem nas

disposições do Projeto de Lei ora em análise quaisquer vícios de

inconstitucionalidade ou ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1195/2012, de autoria do

Governador do Estado.

Waldemar Borges
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº

1195/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Waldemar Borges.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3381/2012
Projeto de Lei Ordinária nº 1202/2012
Autor: Deputado João Fernando Coutinho

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA DENOMINAR Ro-

doviária Estadual Juiz Múcio Aguiar, o

Terminal Rodoviário Estadual, localizado no

município de Palmares. MATÉRIA INSERTA

NA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA RESI-

DUAL DOS ESTADOS MEMBROS, NOS

TERMOS DO ART. 25, § 1º, DA CONS-

TITUIÇÃO FEDERAL. COMPATIBILIDADE

COM O DISPOSTO NO ART. 239 DA

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INEXISTÊN-

CIA DE VÍCIOS DE INCONSTITUCIO-

NALIDADE OU LEGALIDADE. PELA APRO-

VAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°

1202/2012, de autoria do Deputado João Fernando Coutinho, que

visa denominar Rodoviária Estadual Juiz Múcio Aguiar, o Terminal

Rodoviário Estadual, localizado no município de Palmares. 

O projeto de lei em referência tramita sob regime ordinário.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Assembléia

Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas

competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. ................................................................
..............................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”

Por outro lado, não há qualquer incompatibilidade com o disposto

no art. 239 da Constituição Estadual, posto que o homenageado,

conforme exposto na justificativa do projeto de lei, já faleceu.

Inexistem, portanto, quaisquer óbices de natureza constitucional ou

legal que impeçam a aprovação da proposição.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Ordinária n° 1202/2012, de autoria do

Deputado João Fernando Coutinho.

Daniel Coelho
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária n°

1202/2012, de autoria do Deputado João Fernando Coutinho.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Daniel Coelho.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3382/2012
Projeto de Lei Complementar nº 1209/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA DISPOR SOBRE

O FUNDO PARA FOMENTO A PROGRAMAS

ESPECIAIS DE PERNAMBUCO – FUPES-

PE, E DAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MATÉRIA INSERTA NA COMPETÊNCIA

LEGISLATIVA RESIDUAL DOS ESTADOS

MEMBROS, NOS TERMOS DO ART. 25, §

1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E

PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO

ESTADO, NOS TERMOS DO ART. 19, § 1º,

VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INEXIS-

TÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONSTI-

TUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. PELA

APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Complementar nº

1209/2012, de autoria do Poder Executivo, que visa dispor sobre o

Fundo para Fomento a Programas Especiais de Pernambuco –

FUPES-PE, e dá outras providências.

Consoante justificativa governamental encaminhada:

“Pernambuco vive o melhor momento de seus últimos 50 anos em
volume de novos investimentos públicos e privados. Com
numerosos projetos de infraestrutura, a chegada de
empreendimentos estruturadores e de empreendimentos privados,
a realização da Copa do Mundo de 2014, entre tantas outras
iniciativas. É certo que registraremos, nesta próxima década, forte
dinamismo e expressivas taxas de crescimento da economia
estadual. 

No entanto, este cenário econômico, se por um lado é altamente
promissor, por outro pode ser criticamente excludente e
desequilibrado para alguns segmentos produtivos e para algumas
regiões do Estado. 

Assim, é preocupação deste Governo, viabilizar mecanismos para
que a micro e pequena indústria, o comércio, os fornecedores de
bens e serviços e os produtores rurais tenham maior presença nos
espaços que se abrem nas diversas cadeias produtivas. Isto, por
meio do acesso ao crédito, qualificação profissional, capacitação,
modernização tecnológica dos empreendimentos e do incentivo à
formação de parcerias e joint ventures com empresas detentoras de
tecnologia e de qualificação técnica. 

Com essa finalidade foi inaugurada em agosto de 2011 a Agência
de Fomento do Estado de Pernambuco S.A-AGEFEPE, instituição
financeira estadual, que herda posição outrora designada ao extinto
Banco do Estado de Pernambuco S.A-BANDEPE. Suas atividades
são norteadas pelas políticas públicas direcionadas para agir de
forma inovadora em favor da atividade empresarial do Estado, por
meio da concessão planejada de crédito e financiamentos e da
implementação de operações que atendam às prioridades
estabelecidas no Plano de Governo.

O FUPES- PE, anteriormente gerido pelo BANDEPE, configura-se
como importante mecanismo para a AGEFEPE desenvolver suas
ações de inclusão econômica e social e como importante
instrumento de reduzir as desigualdades econômicas e sociais que
ainda persistem no território estadual.

A reativação do FUPES-PE contribuirá para consolidar a política de
democratização do acesso ao crédito, que vem sendo construída de
forma associada e complementar a outras políticas de
desenvolvimento e que dará condições à AGEFEPE de destinar ao
micro e pequeno empreendedor, créditos diferenciados dos
usualmente praticados pelas instituições financeiras, em ações
sintonizadas com as reais necessidades do Estado. “
A tramitação observa o regime de urgência, nos termos do art. 21

da Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia

Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas

competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. .......................................................................
.....................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Por outro lado, a sua iniciativa é privativa do Governador do Estado,

conforme determina o art. 19, § 1º, VI, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.
§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis
que disponham sobre:
(...)
VI - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado,
de órgãos e de entidades da administração pública;”
Portanto, inexistem em suas disposições quaisquer vícios de

inconstitucionalidade ou ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 1209/2012, de

autoria do Poder Executivo.

Aluísio Lessa
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar

nº 1209/2012, de autoria do Poder Executivo

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Aluísio Lessa.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3383/2012
Projeto de Lei Complementar nº 1211/2012
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA ALTERA A LEI

COMPLEMENTAR Nº 108, DE 14 DE MAIO

DE 2008, E DAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MATÉRIA INSERTA NA COMPETÊNCIA

LEGISLATIVA RESIDUAL DOS ESTADOS

MEMBROS, NOS TERMOS DO ART. 25, §

1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO GOVER-

NADOR DO ESTADO, NOS TERMOS DO

ART. 19, § 1º, III E IV, DA CONSTITUIÇÃO

ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE
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INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALI-

DADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação

e Justiça o Projeto de Lei Complementar nº 1211/2012, de autoria

do Governador do Estado, que visa alterar alterar a Lei

Complementar nº 108, de 14 de maio de 2008, e dá outras

providências.

As justificativas foram explicitadas da seguinte forma na Mensagem

Governamental:

“Essa alteração decorre das imposições sociais e transformações
do mundo moderno, de maneira que a proposta vislumbra melhor
selecionar o corpo de pessoal do referido Quadro, buscando
candidatos que possuam maior conhecimento técnico para iniciar o
processo de formação profissional, permitindo ao candidato, por já
possuir formação jurídica, qualificação intensa e específica na área
de segurança pública, possibilitando, no futuro, o exercício das
atribuições com maior precisão técnica. 

Em qualquer nível hierárquico que ocupar, o Policial Militar atua
invariavelmente com o conhecimento jurídico no exercício de sua
atividade profissional, pois seu principal instrumento de trabalho são
as normas legais, sejam elas penais, processuais penais,
constitucionais, administrativas ou civis, almejando obter o seu fiel
cumprimento em defesa da sociedade, com vistas à supremacia do
interesse público e da preservação da ordem pública. Nesse
contexto é que reside a importância da formação jurídica na
atividade policial, pois há a aplicação prática diária do Direito nos
atos e nas ações do Policial Militar, que possui contato diuturno com
o cidadão. 

Ademais, com a exigência do Curso de Bacharelado em Direito
como requisito para ingresso haverá redução do tempo de curso de
formação, sem prejudicar a capacitação profissional, gerando
economia aos cofres públicos, pois atualmente quase metade da
carga horária dos cursos de formação é destinada a apresentar os
conhecimentos básicos da área jurídica, o que será suprido a partir
da nova exigência. 

Assim, os benefícios são esperados tanto para a sociedade quanto
para a Polícia Militar do Estado de Pernambuco, além de prestigiar
os candidatos ao Oficialato que possuem conhecimento de nível
superior, permitindo maximizar as possibilidades de sucesso na
profissionalização, desempenhando as atribuições legais com
vistas à melhoria dos serviços de segurança pública prestados à
sociedade pernambucana. 

Nesse sentido, apresentar à sociedade uma atividade policial mais
capacitada tecnicamente é permitir que o policial atue em favor do
Estado e no alcance de suas competências, habilitando-o a decidir
corretamente, na medida da razoabilidade, da legalidade, da
moralidade administrativa e da supremacia do interesse público. 

Ademais, são propostas alterações na Lei Complementar nº 108, de
14 de maio de 2008, que objetivam conferir maior segurança na
participação dos candidatos nos concursos realizados para o
ingresso nas Corporações Militares do Estado de Pernambuco.”
Com arrimo no art. 21 da Constituição Estadual, o Governador do

Estado solicitou a observância do regime de urgência na tramitação.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia

Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas

competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. ..............................................................................
...........................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Por outro lado, a matéria do projeto de lei ora em análise encontra-

se inserta na esfera de iniciativa privativa do Governador do Estado,

conforme determina o art. 19, § 1º, III e IV, da Constituição Estadual,

in verbis:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.
§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis
que disponham sobre:
........................................................................................
III – fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros Militar.
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento
de cargos públicos, estabilidade e aposentadoria de funcionários
civis, reforma e transferência de integrantes da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros Militar para a inatividade;”
Por fim, registre-se que inexistem nas disposições do Projeto de Lei ora

em análise quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 1211/2012, de

autoria do Governador do Estado.

Antônio Moraes
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar

nº 1211/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Antônio Moraes.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3384/2012
Projeto de Lei Complementar nº 1212/2012
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA INSTITUIR, NO

ÂMBITO DA AGÊNCIA ESTADUAL DE

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – ATI,

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E

SALÁRIOS – PCCS, PARA OS EM-

PREGADOS PÚBLICOS OCUPANTES DO

QUADRO SUPLEMENTAR DE TECNO-

LOGIA DA INFORMAÇÃO - QSTI, DA

AGÊNCIA ESTADUAL DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO – ATI, VINCULADA À

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO –

SADE, E DETERMINAR OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA INSERTA NA

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA RESIDUAL

DOS ESTADOS MEMBROS, NOS TERMOS

DO ART. 25, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO

GOVERNADOR DO ESTADO, NOS TER-

MOS DO ART. 19, § 1º, II, DA CONS-

TITUIÇÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE

VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE OU

ILEGALIDADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação

e Justiça o Projeto de Lei Complementar nº 1212/2012, de autoria

do Governador do Estado, que visa instituir, no âmbito da Agência

Estadual de Tecnologia da Informação – ATI, Plano de Cargos,

Carreiras e Salários – PCCS, para os empregados públicos

ocupantes do Quadro Suplementar de Tecnologia da Informação -

QSTI, da Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI,

vinculada à Secretaria de Administração – SADE, e determinar

outras providências.

Conforme salientado na Mensagem Governamental:

“A presente proposição dá continuidade ao processo de
reconhecimento do servidor estadual, o qual busca a sua
valorização por meio da organização das estruturas salariais e da
implantação de planos de cargos, carreiras e vencimentos.
Cabe ressaltar que o presente Projeto é também fruto das
negociações com o sindicato da categoria, refletindo o
compromisso das partes, governo e servidores, na construção
equilibrada e consequente do epigrafado PCCS.”
Com arrimo no art. 21 da Constituição Estadual, o Governador do

Estado solicitou a observância do regime de urgência na tramitação.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia

Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas

competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. ..............................................................................
...........................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Por outro lado, a matéria do projeto de lei ora em análise encontra-

se inserta na esfera de iniciativa privativa do Governador do Estado,

conforme determina o art. 19, § 1º, II, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.

§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis
que disponham sobre:
........................................................................................
II – criação e extinção de cargos, funções, empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de
despesa Pública, no âmbito do Poder Executivo;”
Por fim, registre-se que inexistem nas disposições do Projeto de Lei

ora em análise quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou

ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 1212/2012, de

autoria do Governador do Estado.

Ângelo Ferreira
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar

nº 1212/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Ângelo Ferreira.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3385/2012
Projeto de Lei Complementar nº 1213/2012
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA INSTITUIR, NO

ÂMBITO DA AGÊNCIA ESTADUAL DE

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – ATI,

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E

SALÁRIOS – PCCS, PARA OS SERVI-

DORES PÚBLICOS OCUPANTES DOS

CARGOS INTEGRANTES DO GRUPO

OCUPACIONAL DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - GOTIC,

ORA ESTABELECIDO, DA AGÊNCIA

ESTADUAL DE TECNOLOGIA DA INFOR-

MAÇÃO – ATI, VINCULADA À SECRETARIA

DE ADMINISTRAÇÃO – SAD, E DE-

TERMINAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MATÉRIA INSERTA NA COMPETÊNCIA

LEGISLATIVA RESIDUAL DOS ESTADOS

MEMBROS, NOS TERMOS DO ART. 25, §

1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COM-

PETÊNCIA PRIVATIVA DO GOVERNADOR

DO ESTADO, NOS TERMOS DO ART. 19, §

1º, II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONS-

TITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE.

PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação

e Justiça o Projeto de Lei Complementar nº 1213/2012, de autoria

do Governador do Estado, que visa instituir, no âmbito da Agência

Estadual de Tecnologia da Informação – ATI, Plano de Cargos,

Carreiras e Salários – PCCS, para os servidores públicos ocupantes

dos cargos integrantes do Grupo Ocupacional de Tecnologia da

Informação e Comunicação - GOTIC, ora estabelecido, da Agência

Estadual de Tecnologia da Informação – ATI, vinculada à Secretaria

de Administração - SAD, e determinar outras providências.

Conforme salientado na Mensagem Governamental:

“A presente proposição dá continuidade ao processo de
reconhecimento do servidor estadual, o qual busca a sua
valorização por meio da organização das estruturas salariais e da
implantação de planos de cargos, carreiras e vencimentos.
Cabe ressaltar que o presente Projeto é também fruto das
negociações com o sindicato da categoria, refletindo o
compromisso das partes, governo e servidores, na construção
equilibrada e consequente do epigrafado PCCS.”
Com arrimo no art. 21 da Constituição Estadual, o Governador do

Estado solicitou a observância do regime de urgência na tramitação.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia

Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas

competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. ..............................................................................
...........................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Por outro lado, a matéria do projeto de lei ora em análise encontra-

se inserta na esfera de iniciativa privativa do Governador do Estado,

conforme determina o art. 19, § 1º, II, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.
§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis
que disponham sobre:
........................................................................................
II – criação e extinção de cargos, funções, empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de
despesa Pública, no âmbito do Poder Executivo;”
Por fim, registre-se que inexistem nas disposições do Projeto de Lei

ora em análise quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou

ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 1213/2012, de

autoria do Governador do Estado.

Ângelo Ferreira
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar

nº 1213/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Ângelo Ferreira.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3386/2012
Projeto de Lei Ordinária nº 1214/2012
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA INSTITUI O PRO-

GRAMA IRRIGAÇÃO PARA TODOS, NO

ÂMBITO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, E

DAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA

INSERIDA NA COMPETÊNCIA LEGISLA-

TIVA RESIDUAL DOS ESTADOS MEM-

BROS, NOS TERMOS DO ART. 25, § 1º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPE-

TÊNCIA PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO

ESTADO, NOS TERMOS DO ART. 19, § 1º, II,

DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INEXIS-

TÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONSTITU-

CIONALIDADE OU ILEGALIDADE. PELA

APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação

e Justiça o Projeto de Lei Ordinária nº 1214/2012, de autoria do

Governador do Estado, que visa instituir o Programa Irrigação para

Todos, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras

providências.

Consoante justificativa governamental, o Programa “Irrigação para

Todos”, consiste em parceria com os pequenos produtores da

agricultura familiar, tendo por objetivo a implantação de áreas de

produção agrícola, por meio do fornecimento de irrigação

comunitária, de assistência técnica, de extensão rural, de

regularização fundiária e de gestão com sustentabilidade.

Ademais, observa-se que o Programa de “Irrigação para Todos”

busca a inclusão social, sendo mais uma iniciativa do Governo do

Estado, em benefício aos pequenos produtores da agricultura

familiar, que desenvolvem suas atividades em áreas de sequeiro, e

que não muito raro sofrem com as secas que agravam a produção

agrícola. 

Com arrimo no art. 21 da Constituição Estadual, o Governador do

Estado solicitou a observância do regime de urgência na tramitação.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia

Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas
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competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. .............................................................
..........................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Por outro lado, a matéria do projeto de lei ora em análise encontra-

se inserta na esfera de iniciativa privativa do Governador do Estado,

conforme determina o art. 19, § 1º, II, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.
§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis
que disponham sobre:
........................................................................................
II – criação e extinção de cargos, funções, empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de
despesa Pública, no âmbito do Poder Executivo;”
Por fim, registre-se que inexistem nas disposições do Projeto de Lei

ora em análise quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou

ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1214/2012, de autoria do

Governador do Estado.

Ângelo Ferreira
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº

1214/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Ângelo Ferreira.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3387/2012
Projeto de Lei Ordinária nº 1219/2012
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE Prorroga o prazo de vi-

gência da alíquota do ICMS incidente nas

operações com veículos automotores novos.

MATÉRIA INSERTA NA COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA CONCORRENTE DA UNIÃO,

ESTADOS E DISTRITO FEDERAL PARA

DISPOR SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO,

CONFORME PRESCRITO NO ART. 24, I, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INICIATIVA

PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO

ESTADO, CONFORME ESTABELECE O

ART. 19, § 1º, I, DA CONSTITUIÇÃO

ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE

INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALI-

DADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°

1219/2012, de autoria do Governador do Estado, que visa prorrogar

o prazo de vigência da alíquota do ICMS incidente nas operações

com veículos automotores novos.

A tramitação observa o regime de urgência, nos termos do art. 21

da Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia

Legislativa.

A matéria nela versada encontra-se inserta na competência
legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal para

dispor sobre direito tributário, conforme prescrito no art. 24, I, da

Constituição Federal.

Por outro lado, a sua iniciativa é privativa do Governador do Estado,

conforme determina o art. 19, § 1º, I, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.
§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis
que disponham sobre:
I - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento e matéria
tributária;”
Destaque-se, por fim, que os aspectos financeiros e orçamentários,

especialmente no que toca à observância dos preceitos da Lei de

Responsabilidade Fiscal, deverão ser objeto de análise pela

Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, conforme disposto

no Regimento Interno.

Dessa forma, ressalvando os aspectos que devem ser examinados

pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, inexistem nas

disposições do Projeto de Lei ora em análise quaisquer vícios de

inconstitucionalidade ou ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1219/2012, de autoria do

Governador do Estado.

Antônio Moraes
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº

1219/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Antônio Moraes.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3388/2012
Projeto de Lei Ordinária nº 1220/2012
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA INSTITUIR O SIS-

TEMA DE TRANSFERÊNCIA DE

RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO

ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE AOS

RESPECTIVOS FUNDOS MUNICIPAIS, E

ALTERA A LEI Nº 10.973, DE 17 DE

NOVEMBRO DE 1993 E DAR OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA INSERIDA NA

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA RESIDUAL

DOS ESTADOS MEMBROS, NOS TERMOS

DO ART. 25, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO

GOVERNADOR DO ESTADO, NOS

TERMOS DO ART. 19, § 1º, II, DA CONS-

TITUIÇÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE

VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE OU

ILEGALIDADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação

e Justiça o Projeto de Lei Ordinária nº 1215/2012, de autoria do

Governador do Estado, que visa criar instituir o Sistema de

Transferência de Recursos Financeiros do Fundo Estadual de

Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente aos respectivos

Fundos Municipais, e altera a Lei nº 10.973, de 17 de novembro de

1993, e dar outras providências. 

A justificativa da Proposição ora em análise destaca o seguinte:

“A presente proposição tem por fundamento o princípio da
prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelo
caput do art. 227 da Constituição Federal, pelo qual “é dever da
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão”.
Tem em vista, igualmente, atender às recomendações adotadas
pelo sistema congênere de transferências desses recursos pelo
Governo Federal aos Fundos Estaduais e Municipais.
Neste sentido, o Governo do Estado de Pernambuco tem buscado
fortalecer a cooperação técnica e financeira com os municípios, no
que se refere às ações e programas protetivos e socioeducativos,
sendo a transferência fundo a fundo ora proposta instrumento apto
a efetuar repasses regulares e programados de recursos para os
municípios, como forma de cofinanciar as ações e programas
mencionados, a fim de garantir a execução da política de
atendimento para a criança e o adolescente, com base no disposto
nos arts. 86, 88 incisos I e IV e art. 256, parágrafo único do Estatuto
da Criança e do Adolescente.“
Com arrimo no art. 21 da Constituição Estadual, o Governador do

Estado solicitou a observância do regime de urgência na tramitação.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição

Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia

Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas

competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. .............................................................
..........................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”

Por outro lado, a matéria do projeto de lei ora em análise encontra-

se inserta na esfera de iniciativa privativa do Governador do Estado,

conforme determina o art. 19, § 1º, II, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.
§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis
que disponham sobre:
........................................................................................
II – criação e extinção de cargos, funções, empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de
despesa Pública, no âmbito do Poder Executivo;” (grifo nosso)
Por fim, registre-se que inexistem nas disposições do Projeto de Lei

ora em análise quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou

ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1220/2012, de autoria do

Governador do Estado.

Aluísio Lessa
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº

1220/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Aluísio Lessa.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3389/2012
Projeto de Lei Ordinária nº 1227/2012
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISAALTERAR A LEI Nº

14.768, DE 27 DE SETEMBRO DE 2012,

QUE INSTITUI O CHAPÉU DE PALHA –

EMERGENCIAL DE ESTIAGEM, E DAR

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA

INSERTA NA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

RESIDUAL DOS ESTADOS MEMBROS,

NOS TERMOS DO ART. 25, § 1º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊN-

CIA PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO

ESTADO, NOS TERMOS DO ART. 19, § 1º, II,

DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INEXIS-

TÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONSTITU-

CIONALIDADE OU ILEGALIDADE. PELA

APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça o

Projeto de Lei Ordinária nº 1227/2012, de autoria do Governador do

Estado, encaminhado a este Poder Legislativo, que visa alterar a Lei

nº 14.768, de 27 de setembro de 2012, que institui o Chapéu de

Palha – Emergencial de Estiagem, e dá outras providências.

Diante disso, faz-se mister destacar a justificativa apresentada pelo

autor:

“Tenho a honra de encaminhar, para apreciação dessa Augusta
Casa, o anexo Projeto de Lei que altera a Lei nº 14.768, de 27 de
setembro de 2012, que institui o Chapéu de Palha–Emergencial de
Estiagem, e dá outras providências.

A presente proposição tem por objetivo aprimorar o Chapéu de
Palha-Emergencial de Estiagem, tendo em vista as suas
peculiaridades em relação aos demais.

Assim, o Chapéu de Palha-Emergencial de Estiagem atenderá, de
forma mais satisfatória, às famílias dos agricultores, residentes nos
Municípios que tiveram a situação de emergência ou o estado de
calamidade pública reconhecidos pela União Federal entre janeiro e
outubro de 2012.” 

Com arrimo no art. 21 da Constituição Estadual, o Governador do

Estado requereu que a tramitação observe o regime de urgência.

2. Parecer do Relator

A Proposição Governamental vem arrimada no art. 19, caput, da

Constituição Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta

Assembleia Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos

termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.

Como leciona Alexandre de Moraes:

“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes
sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios (CF,
art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização

própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas

competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no

art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:

“Art. 25. .........................................................................
.......................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Por outro lado, a matéria do projeto de lei ora em análise encontra-

se inserta na esfera de iniciativa privativa do Governador do Estado,

conforme determina o art. 19, § 1º, II, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.
§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis
que disponham sobre:
.......................................................................................
II – criação e extinção de cargos, funções, empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de
despesa Pública, no âmbito do Poder Executivo;”
Destaque-se, ainda, que os aspectos financeiros e orçamentários,

deverão ser objeto de análise pela Comissão de Finanças,

Orçamento e Tributação, em face de sua competência regimental

para opinar sobre as respectivas matérias.

Dessa forma, ressalvando os aspectos que devem ser examinados

pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, inexistem em

suas disposições quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou

ilegalidade.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela

aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1227/2012, de autoria do

Governador do Estado.

Waldemar Borges
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo

relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº

1227/2012, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Waldemar Borges.
Favoráveis os (7) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira,
Antônio Moraes, Daniel Coelho, Tony Gel, Waldemar Borges,
Zé Maurício.

Parecer N° 3390/2012
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº890/2012
Origem: Ministério Público de Pernambuco
Autoria: Procurador Geral de Justiça

Ementa: Altera dispositivos e Anexos da Lei n.º 12.956,

de 16 de dezembro de 2005, modificada pela

Lei nº 13.536, de 8 de setembro de 2008, pela

Lei nº 13.134, de 14 de novembro de 2006, e

pela Lei nº 14.031, de 31 de março de 2010,

e dá outras providências. Pela Aprovação.

1.Histórico

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária

n°890/2011, originado do Ministério Público de Pernambuco,

encaminhado pelo Ofício GPG nº077/2012, assinado pelo

Procurador Geral de Justiça, AGNALDO FENELON DE BARROS.

2. Parecer do Relator

A proposição em análise tem como objeto estabelecer um novo

sistema de remuneração dos servidores ministeriais adotando-se

como critério o tempo de efetivo exercício na Instituição, somado à

qualificação profissional de seu corpo administrativo, visando à

permanência dos servidores em seu quadro, de modo a se buscar

preencher a totalidade dos 606 cargos de servidores criados por Lei,

uma vez que destes, apenas 402 estão preenchidos, o que

corresponde a 66% dos cargos E repor parte das perdas salariais

dos últimos anos.

O projeto em análise trará, segundo projeção realizada, impacto de

8,35% no ano de 2012, 5,39% em 2013 e 5,11% em 2014 nas

despesas com pessoal, sendo certo que, ainda assim, o MPPE

atingirá apenas 1,38%, 1,34% e 1,29% da receita corrente líquida

em 2012, 2013 e 2014, respectivamente. Os salários não terão

aumento linear para todos os níveis das carreiras, pois os

percentuais de 15%, 16,5% e 18% serão sobre a Referência 1 das

Classes A, B e C respectivamente, independentemente da

referência em que os servidores se encontrem, ficando evidenciado

que existe um intervalo de 1 a 15 destas, em cada Classe. Esta

forma de aplicação do aumento visa diminuir a distância entre o

vencimento inicial (referência 1) e o de final da carreira referência

15, tornando, assim, mais atrativa a carreira do Ministério Público de

Pernambuco para técnicos e analistas. Dessa forma, o aumento no

início de carreira, sobre o menor vencimento, é de 20% (vinte por

cento), enquanto que, no final de carreira, em termos percentuais,

será de aproximadamente, 1% (um por cento).

As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias do Ministério Público de

Pernambuco.
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Em face do exposto, considerando que a proposição está de acordo

com as legislações financeira, orçamentária e tributária, opino

favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Ordinária

nº890/2012, oriundo do Ministério Público de Pernambuco.

Leonardo Dias
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer fundamentado do relator, decide este

Colegiado pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária

nº890/2012, oriundo do Ministério Público de Pernambuco.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Leonardo Dias.
Favoráveis os (5) deputados: Eriberto Medeiros, Júlio
Cavalcanti, Maviael Cavalcanti, Sérgio Leite, Tony Gel.

Parecer N° 3391/2012
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
Parecer ao Projeto de Lei Complementar Nº 1174/2012
Nos termos do Substitutivo Nº01/2012
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Ementa: Substitui o Projeto de Lei Complementar nº

1.174, de 6 de novembro de 2012, que fixa

novos valores de vencimento base dos

cargos públicos que indica. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para

análise e emissão de parecer, o Substitutivo Nº01/2012 ao Projeto

de Lei Complementar nº 1174/2012, de autoria do Governador do

Estado, substitui o Projeto de Lei Complementar nº 1.174, de 6 de

novembro de 2012, que fixa novos valores de vencimento base dos

cargos públicos que indica.

2. Parecer do Relator

A proposição original visa promover reajustes de vencimentos e

gratificações a categorias de servidores públicos do Poder

Executivo, particularmente aos ocupantes do cargo público de

jornalista, integrante do Grupo Ocupacional Comunicação e do

cargo público de Assessor Jurídico do Estado conforme relação

apresentadas nos anexos da matéria.

O substitutivo em análise é fruto da negociação do Estado de

Pernambuco com as categorias, refletindo o compromisso das

partes na construção equilibrada da presente Lei Complementar. 

Os reajustes salariais previstos no presente projeto ensejarão uma

repercussão financeria de R$1.335.072,00 (um milhão, trezentos e

trinta e cinco mil e setenta e dois reais) para o exercício 2012, de R$

880.138,00 (oitocentos e oitenta mil, cento e trinta e oito reais) para

o exercício 2013, e de R$ 1.038.835,00 (um milhão, trinta e oito mil,

oitocentos e trinta e cinco reais para o exercício 2014.

O Poder Executivo admite ter condições de assumir esse acréscimo

de despesa resultante da matéria sem infringência às legislações

orçamentária e financeira.

A proposição não contraria as legislações financeira, orçamentária

e tributária do estado de Pernambuco, e em face do exposto, opino

favoravelmente à aprovação do Substitutivo Nº01/2012 ao
Projeto de Lei Complementar Nº1174/2012, de autoria do Poder

Executivo.

Eriberto Medeiros
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Diante do exposto, opino no sentido de que o Parecer desta

Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela

aprovação do Substitutivo Nº01/2012 ao Projeto de Lei
Complementar Nº1174/2012, de autoria do Poder Executivo. 

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Eriberto Medeiros.
Favoráveis os (5) deputados: Júlio Cavalcanti, Leonardo Dias,
Maviael Cavalcanti, Sérgio Leite, Tony Gel.

Parecer N° 3392/2012
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
Parecer ao Projeto de Lei Complementar N.º1211/2012
Origem: Poder Executivo
Autoria: Governador do Estado

Ementa: Altera a Lei Complementar nº 108, de 14 de

maio de 2008, e dá outras providências. Pela
Aprovação.

1.Histórico

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Complementar

N.°1211/2012, originado do Poder Executivo, encaminhado através

da Mensagem n.°149/2012 de 20 de novembro de 2012, assinada

pelo Governador do Estado em exercício JOÃO SOARES LYRA

NETO, o qual solicitou a adoção do regime de urgência previsto no

art. 21 da Constituição do Estado na sua tramitação.

2. Parecer do Relator

O Projeto de Lei Complementar em análise altera a Lei

Complementar nº. 108, de 14 de maio de 2008, e dá outras

providências, para, especialmente, inserir a exigência do curso

superior de Bacharelado em Direito para o ingresso no Quadro de

Oficiais Policiais Militares (QOPM).

Essa alteração decorre das imposições sociais e transformações do

mundo moderno, de maneira que a proposta vislumbra melhor

selecionar o corpo de pessoal do referido Quadro, buscando

candidatos que possuam maior conhecimento técnico para iniciar o

processo de formação profissional, permitindo ao candidato, por já

possuir formação jurídica, qualificação intensa e específica na área

de segurança pública, possibilitando, no futuro, o exercício das

atribuições com maior precisão técnica. 

Em qualquer nível hierárquico que ocupar, o Policial Militar atua

invariavelmente com o conhecimento jurídico no exercício de sua

atividade profissional, pois seu principal instrumento de trabalho são

as normas legais, sejam elas penais, processuais penais,

constitucionais, administrativas ou civis, almejando obter o seu fiel

cumprimento em defesa da sociedade, com vistas à supremacia do

interesse público e da preservação da ordem pública. Nesse

contexto é que reside a importância da formação jurídica na

atividade policial, pois há a aplicação prática diária do Direito nos

atos e nas ações do Policial Militar, que possui contato diuturno com

o cidadão. 

Ademais, com a exigência do Curso de Bacharelado em Direito

como requisito para ingresso haverá redução do tempo de curso de

formação, sem prejudicar a capacitação profissional, gerando

economia aos cofres públicos, pois atualmente quase metade da

carga horária dos cursos de formação é destinada a apresentar os

conhecimentos básicos da área jurídica, o que será suprido a partir

da nova exigência. 

Assim, os benefícios são esperados tanto para a sociedade quanto

para a Polícia Militar do Estado de Pernambuco, além de prestigiar

os candidatos ao Oficialato que possuem conhecimento de nível

superior, permitindo maximizar as possibilidades de sucesso na

profissionalização, desempenhando as atribuições legais com

vistas à melhoria dos serviços de segurança pública prestados à

sociedade pernambucana. 

Nesse sentido, apresentar à sociedade uma atividade policial mais

capacitada tecnicamente é permitir que o policial atue em favor do

Estado e no alcance de suas competências, habilitando-o a decidir

corretamente, na medida da razoabilidade, da legalidade, da

moralidade administrativa e da supremacia do interesse público. 

Ademais, são propostas alterações na Lei Complementar nº 108, de

14 de maio de 2008, que objetivam conferir maior segurança na

participação dos candidatos nos concursos realizados para o

ingresso nas Corporações Militares do Estado de Pernambuco.

.

Considerando que a proposição está de acordo com as legislações

financeira, orçamentária e tributária, opino favoravelmente à

aprovação do Projeto de Lei Complementar N.°1211/2012, oriundo

do Poder Executivo.

Eriberto Medeiros
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer fundamentado do relator, decide este

Colegiado pela APROVAÇÃO Projeto de Lei Complementar

N.°1211/2012 de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Eriberto Medeiros.
Favoráveis os (5) deputados: Júlio Cavalcanti, Leonardo Dias,
Maviael Cavalcanti, Sérgio Leite, Tony Gel.

Parecer N° 3393/2012
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 890/2012
Autoria: Ministério Publico do Estado de Pernambuco

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA AL-

TERAR DISPOSITIVOS E ANEXOS DA LEI

N.º 12.956, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2005,

MODIFICADA PELA LEI Nº 13.536, DE 8 DE

SETEMBRO DE 2008, PELA LEI Nº 13.134,

DE 14 DE NOVEMBRO DE 2006, E PELA LEI

Nº 14.031, DE 31 DE MARÇO DE 2010, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ATENDIDOS OS

PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO

MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de

Lei Ordinária Nº 890/2012, de autoria do Poder Executivo, através

do Ofício Nº 077 de 23 de abril de 2012, para análise e emissão de

parecer;

1.2- A proposição em discussão recebeu parecer favorável quando

de sua apreciação no âmbito da Comissão de Constituição,

Legislação e Justiça a quem compete analisar a constitucionalidade

e a legalidade da matéria.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura objetiva colher autorização deste Poder

Legislativo, a fim de permitir que o Ministério Público possa alterar

dispositivos e Anexos da Lei nº 12.956, de 16 de dezembro de 2005

que dispõe sobre a Estrutura dos Órgãos de Apoio Técnico e

Administrativo e do Plano de Cargos, carreiras e vencimentos do

Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério

Público do Estado de Pernambuco, de modo a efetivar alteração

dos Capítulos: IV e VII, bem como o Anexo VI, especificados o

vencimento inicial dos cargos de provimento efetivo dos Órgãos de

Apoio Técnico e Administrativo;

2.2- De acordo com a proposição ora em análise, a alteraç consiste

basicamente em autorizar o Ministério Público de Pernambuco a

propor e estabelecer um novo sistema de remuneração dos

servidores ministeriais adotando-se como critério o tempo de efetivo

exercício na Instituição, somado à qualificação profissional de seu

corpo administrativo, visando à permanência dos servidores em seu

quadro. No entanto, a inciativa determina que seja preenchido um

total dos 606 cargos de servidores criados por Lei, uma vez que

destes, apenas 402 estão preenchidos, o que corresponde a 66%

dos cargos;

2.3- Para efeito da presente Lei, o Ministério Público estabeleceu

medidas com o fito de reduzir o número de exonerações e

desistência das carreiras, pois, das 553 pessoas nomeadas no

período 2006-2010, referentes ao concurso público anterior, 404

tomaram posse e dessas, 89 pediram exoneração, o que representa

cerca de 22% do total de servidores admitidos, o que é uma

rotatividade considerada muito alta, com a presente iniciativa o

Ministério objetiva repor parte das perdas salariais dos últimos anos,

propiciando aos servidores condições mais adequadas para o

exercício de suas atividades; ainda, como meta principal o

Ministério irá promover melhorias nas condições de trabalho e

resgatar a auto-estima da categoria funcional, incentivando a

elevação do nível intelectual, bem como o aumento na

produtividade e, consequentemente, a melhoria na qualidade da

prestação dos serviços à sociedade, e tornar mais atrativa a carreira

de servidor ministerial;

2.4- Registra-se, que o Órgão Especial do Colégio de Procuradores

de Justiça, após análise, aprovou esta proposta, na qual também é

concedido um aumento de 5,5% para os cargos comissionados,

além da readequação entre os níveis das carreiras, visando evitar

distorções salariais entre estes, bem como, a reposição dos

vencimentos dos servidores; Vale ressaltar, que dessa forma, o

aumento no início de carreira, sobre o menor vencimento, é de 20%

(vinte por cento), enquanto que, no final de carreira, em termos

percentuais, será de aproximadamente, 1% (um por cento);

2.5- É imperioso destacar, ainda, que os salários não terão aumento

linear para todos os níveis das carreiras, pois os percentuais de

15%, 16,5% e 18% serão sobre a Referência 1 das Classes A, B e

C respectivamente, independentemente da referência em que os

servidores se encontrem, ficando evidenciado que existe um

intervalo de 1 a 15 destas, em cada Classe. Esta forma de aplicação

do aumento visa diminuir a distância entre o vencimento inicial

(referência 1) e o de final da carreira referência 15, tornando, assim,

mais atrativa a carreira do Ministério Público de Pernambuco para

técnicos e analistas;

2.6- No mais, cumpre destacar que a reposição trará, segundo

projeção realizada, do impacto financeiro a seguir será de 8,35% no

ano de 2012, 5,39% em 2013 e 5,11% em 2014, nas despesas com

pessoal, sendo certo que, ainda assim, o MPPE atingirá apenas

1,38%, 1,34% e 1,29% da receita corrente líquida em 2012, 2013 e

2014, respectivamente;

2.7- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente

Projeto de Lei está em condições de ser aprovado por este

Colegiado Técnico, uma vez que que estabelece normas legais
que irão promover alteração nos dispositivos e Anexos da Lei
nº 12.956, de 16 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a
Estrutura dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo e do
Plano de Cargos, carreiras e vencimentos do Quadro de
Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público
do Estado de Pernambuco, objetivando aumentar o número de
servidores hoje de 402 para 606 servidores, bem como, ‘
incentivar a desistência de carreiras dentro daquele Ministério,
efetivando a reposição salarial dos últimos anos, propiciando
aos servidores condições mais adequadas para o exercício de
suas atividades, de forma, a propiciar um melhor atendimento
a população, no âmbito do Estado de Pernambuco.

Maviael Cavalcanti
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o

Projeto de Lei Ordinária Nº 890/2012, de autoria do Ministério

Público do Estado de Pernambuco,

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Aluísio Lessa.
Relator : Maviael Cavalcanti.
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael
Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3394/2012
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2012, apresentado pelo Poder Executivo ao
Projeto de Lei Complementar Nº 1174/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL QUE VISA FIXAR

NOVOS VALORES DE VENCIMENTOS

BASE DOS CARGOS PÚBLICOS QUE

INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBEU O SUBSTITUTIVO Nº 01/2012,

TAMBÉM DE AUTORIA DO PODER

EXECUTIVO. ATENDIDOS OS PRECEITOS

LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO,

PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Substitutivo

Nº 01/2012, apresentado pelo Poder Executivo ao Projeto de Lei

Complementar Nº 1174/2012, de autoria do Poder Executivo, para

análise e emissão de parecer;

1.2- A proposição ora em análise encontra-se tramitando nesta

Casa Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21

da Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1- O presente substitutivo altera integralmente o Projeto de Lei

Complementar Nº 1174/2012, de autoria do Poder Executivo,

visando proceder alterações redacionais necessárias, a fim de

sanar vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade existentes na

proposição original;

2.2- A proposição em epígrafe, objetiva fixar os valores nominais de

vencimento base do cargo público de Jornalista, integrante do

Grupo Ocupacional Comunicação – “GC”, que passam a ser os

definidos no Anexo I, a partir das datas nele indicadas, sendo estas

1º de setembro de 2012 e 1º de junho de cada ano, do biênio

2013/2014. No entanto, os valores nominais de vencimento base do

cargo público de Assessor Jurídico do Estado – de simbologia

“AJE”, passam a ser os definidos no Anexo II, a partir das datas nele

indicadas, sendo estas 1º de setembro de cada ano, do triênio

2012/2014;

2.3- Para efeito da presente Lei, fica assegurado aos servidores

ocupantes do cargo público de que trata a presente Lei do processo

de avaliação de desempenho, visando à promoção na respectiva

carreira, com eventuais efeitos financeiros decorrentes a contar de

1º setembro de 2013, e cujos critérios serão definidos em decreto.

Oportuno, a medida determina ainda, que para efeito da promoção

referida no § 1º, do art. 2º da presente Lei, o servidor deverá

satisfazer, além dos critérios de avaliação de desempenho, o critério

de efetivo tempo de serviço público prestado, computado desde a

sua respectiva data de admissão, a intervalos não inferiores a 10

(dez) anos;

2.4- Ademias, a presente proposição objetiva dá continuidade ao

processo de reconhecimento do servidor público estadual, o qual

busca a sua valorização por meio, inclusive, da organização das

estruturas salariais. No mais, cabe ressaltar que a presente Emenda

é fruto da negociação do Estado de Pernambuco com as categorias,

refletindo o compromisso das partes na construção equilibrada da

presente Lei Complementar;

2.5- No mais, as disposições contidas na presente Lei

Complementar são extensivas, no que couber, às respectivas

aposentadorias e pensões, observada a legislação previdenciária

em vigor;

2.6- As despesas decorrentes da execução da presente Lei
Complementar correm por conta das dotações orçamentárias
próprias;

2.7- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente
Substitutivo Nº 01/2012, apresentado pelo Poder Executivo ao
Projeto de Lei Complementar Nº 1174/2012, está em condições de
ser aprovado por este Colegiado Técnico, uma vez que evidencia
o interesse público, com a instituição de normas legais que
irão permitir que o Governo do Estado possa instituir medidas
disciplinadoras objetivando fixar novos valores nominais de
vencimento base dos cargos públicos, no âmbito do Estado de
Pernambuco.

Zé Maurício.
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o

Substitutivo Nº 01/2012, apresentado pelo Poder Executivo ao

Projeto de Lei Complementar Nº 1174/2012, também de autoria do

Poder Executivo.

Sala da Comissão de Administração Pública, 
]em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Aluísio Lessa.
Relator : Zé Maurício..
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael
Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3396/2012
1 – Relatório

Vem a esta Comissão de Ciências, Tecnologia e Informática o

Substitutivo nº 01/2012, apresentado pela Comissão de

Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº

930/2012, de autoria do Deputado Júlio Cavalcanti, para análise e

emissão de parecer.

A proposição altera integralmente o Projeto de Lei Ordinária nº

930/2012 que dispõe sobre a divulgação do Artigo 290, da Lei

Federal n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, no interior das

corretoras e cartórios de imóveis situadas no âmbito do Estado de

Pernambuco.

2 – Parecer do Relatório 

O substitutivo, ora analisado, altera integralmente o Projeto de Lei

Ordinária nº 930/2012, com o objetivo de modificar as redações

necessárias, a fim de sanar vícios de inconstitucionalidade e

ilegalidade existentes na proposição original.
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O presente substitutivo obrigam as corretoras e cartórios de imóveis

a afixar em seus estabelecimentos cartaz informando acerca dos

descontos concedidos nos emolumentos devidos pelos atos

praticados referentes à escritura pública, quando da aquisição do

primeiro imóvel para fins residenciais financiados pelo Sistema

Financeiro de Habitação.

O cartaz deverá, de forma destacada, ser fixado em local visível ao

público, preferencialmente na recepção, medindo 297 x 420 mm

(Folha A3), com caracteres em negrito, com no mínimo, 2 cm,

contendo a seguinte informação:

“ Os emolumentos devidos pelos atos relacionados com a
primeira aquisição imobiliária para fins residenciais, financiada
pelo sistema financeiro da habitação, serão reduzidos em 50%
(cinquenta por cento), em cumprimento ao art. 290 da Lei
Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973.”

Conforme o caso, as infrações às normas desta lei ficam sujeitas às

sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e

das definidas em normas especificas previstas na Lei Federal nº

8.078/1990. E a fiscalização será realizada pelos órgãos públicos

nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais serão

responsáveis pela aplicação das sanções, mediante procedimento

administrativo, assegurada ampla defesa.

A aprovação do presente substitutivo possibilitará transparência ao

consumidor, permitindo acesso à informação para que o cidadão

tenha conhecimento dos seus direitos.

Posto isto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja

pela aprovação do Substitutivo nº 01/2012, apresentada pela

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei

Ordinária nº 930/12, de autoria do Deputado Júlio Cavalcanti.

Pedro Serafim Neto
Deputado

3 – Conclusão da Comissão

Diante do exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o
Substitutivo nº 01/2012, apresentada pela Comissão de

Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº

930/12, de autoria do Deputado Júlio Cavalcanti.

Sala da Comissão de Ciência, Tecnologia e 
Informática, em 22 de novembro de 2012.

Presidente: Diogo Moraes.
Relator : Pedro Serafim Neto.
Favoráveis os (4) deputados: Diogo Moraes, Maviael
Cavalcanti, Pedro Serafim Neto, Rodrigo Novaes.

Parecer N° 3397/2012
1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Ciências Tecnologia e Informática o

Projeto de Lei Ordinária nº 960/2012, de autoria do Deputado Odacy

Amorim, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação, em

repartições públicas, hospitais, pronto-socorros, e clínicas médicas,

centros médicos e de diagnósticos localizados em Pernambuco, de

cartazes divulgando a população o número de telefone, “email”,

“site” e endereço de centros de remoção de órgãos, tecidos e partes

do corpo humano para fins de transplantes e tratamento, e dá outras

providências;

1.2- O projeto em tela, através do Parecer nº 2985/2012, recebeu da

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, um Substitutivo de

nº 01, que, nos termos regimentais, prioritariamente, deve ser

analisado por esta Comissão de Ciências Tecnologia e Informática;

1.3- A proposição principal encontra-se em tramitação nesta

Assembleia Legislativa, em regime ordinário.

2. Parecer do Relator

2.1 - O Projeto de Ordinária nº 960/2012, da lavra do Deputado

Odacy Amorim, dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação, em

repartições públicas, hospitais, pronto-socorros, e clínicas médicas,

centros médicos e de diagnósticos localizados em Pernambuco, de

cartazes divulgando a população o número de telefone, “email”,

“site” e endereço de centros de remoção de órgãos, tecidos e partes

do corpo humano para fins de transplantes e tratamento, e dá outras

providências;

2.2 – A douta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça,

através do Parecer nº 2985/2012, analisou a constitucionalidade e

legalidade do Projeto em tela, optando por adotar um Substitutivo de

nº 01, para aprimorar a redação original;

2.3 – A matéria em apreço visa, através de uma melhor divulgação

e esclarecimentos, estimular a população sobre as práticas de

doação de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de

transplantes e tratamento, como também de doação de sangue;

2.4 – Tratando-se, indubitavelmente, de uma medida que tem o

objetivo primordial de salvar e prolongar vidas humanas, o Relator

é de opinião no sentido de que seja aprovado o Substitutivo nº 01,

apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça,

anexo ao Parecer nº 2985/2012, daquela Comissão.

Rodrigo Novaes
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Os membros da Comissão de Ciências Tecnologia e Informática,

infra-assinados, concordando com o Parecer da Relatoria, acima

transcrito, opinam pela aprovação, no mérito, do Projeto de Lei

Ordinária nº 960/2012, assinado pelo Deputado Odacy Amorim, na

forma do Substitutivo nº 01, apresentado pela Comissão de

Constituição, Legislação e Justiça.

Sala da Comissão de Ciência, Tecnologia e 
Informática, em 22 de novembro de 2012.

Presidente: Diogo Moraes.

Relator : Rodrigo Novaes.
Favoráveis os (4) deputados: Diogo Moraes, Maviael
Cavalcanti, Pedro Serafim Neto, Rodrigo Novaes.

Parecer N° 3398/2012
1 – Relatório

Vem a esta Comissão de Ciências, Tecnologia e Informática o

Substitutivo nº 01/2012, apresentado pela Comissão de

Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº

1042/2012, de autoria do Deputado Luciano Siqueira, para análise

e emissão de parecer.

A proposição altera integralmente a redação do Projeto de Lei

Ordinária nº 1042/2012 que obriga as empresas que exploram o

comércio eletrônico de vendas coletivas no âmbito do Estado de

Pernambuco, a manterem serviços telefônicos de atendimento ao

consumidor, gratuito de acordo com as normas do decreto Federal

n° 6.523/2008.

2 – Parecer do Relatório 

O substitutivo nº 01/2012 altera integralmente a redação do Projeto

de Lei Ordinária nº 1042/2012, com o objetivo de proceder

alterações redacionais necessárias, a fim de sanar vícios de

inconstitucionalidade e ilegalidade existentes na proposição original.

A presente iniciativa legislativa visa regulamentar nova prática

empresarial, as chamadas “compra coletiva” no Estado de

Pernambuco, levando em consideração que a abrangência

alcançada pela oferta de bens e serviços pela web atinge de forma

difusa diversas pessoas em locais diferentes numa simultaneidade

e velocidade que potencializam a geração de danos.

A proposição, ora analisada, dispõe sobre a obrigatoriedade das

empresas que exploram o comércio eletrônico de vendas coletivas

no âmbito do Estado de Pernambuco, a manterem serviços

telefônicos de atendimento ao consumidor. 

As empresas, que exploram o referido serviço, deverão manter

serviço telefônico gratuito de atendimento ao consumidor. E as

informações sobre a localização da sede física da empresa deverão

constar na página eletrônica da mesma.

Vale salientar que, as ofertas apresentadas deverão conter no

mínimo: a quantidade mínima de compradores para a liberação

oferta, o prazo para a utilização da oferta por parte do comprador de

forma destacada, o endereço e telefone da empresa responsável; e

quando a oferta consistir em tratamento estético ou assemelhados,

deverá constar no anuncio as contra indicações para sua utilização.

Conforme o caso, as infrações às normas desta lei ficam sujeitas às

sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e

das definidas em normas especificas previstas na Lei Federal nº

8.078/1990. E a fiscalização será realizada pelos órgãos públicos

nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais serão

responsáveis pela aplicação das sanções, mediante procedimento

administrativo, assegurada ampla defesa.

Então, a aprovação do presente substitutivo minimizará danos ao

consumidor e efetivará os seus direitos básicos, uma vez que o

acesso a informação na página eletrônica será ampliado e os

serviço telefônico será gratuito. Posto isto, opino no sentido de que

o parecer desta Comissão seja pela aprovação do Substitutivo nº

01/2012, apresentada pela Comissão de Constituição, Legislação e

Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1042/12, de autoria do

Deputado Luciano Siqueira.

Maviael Cavalcanti
Deputado

3 – Conclusão da Comissão

Diante do exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o
Substitutivo nº 01/2012, apresentada pela Comissão de

Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº

1042/12, de autoria do Deputado Luciano Siqueira.

Sala da Comissão de Ciência, Tecnologia e 
Informática, em 26 de novembro de 2012.

Presidente: Diogo Moraes.
Relator : Maviael Cavalcanti.
Favoráveis os (4) deputados: Diogo Moraes, Maviael
Cavalcanti, Pedro Serafim Neto, Rodrigo Novaes.

Parecer N° 3400/2012
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1182/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA AU-

TORIZAR O ESTADO DE PERNAMBUCO A

CEDER O DIREITO DE USO DOS IMÓVEIS

QUE INDICA. ATENDIDOS OS PRECEITOS

LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO,

PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de

Lei Ordinária Nº 1182/2012, de autoria do Poder Executivo, através

da Mensagem Nº 141 de 08 de novembro de 2012, para análise e

emissão de parecer;

1.2- A proposição ora em análise recebeu parecer favorável quando

de sua apreciação no âmbito da Comissão de Constituição,

Legislação e Justiça, a quem compete analisar a

constitucionalidade e a legalidade da matéria.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura visa colher autorização deste Poder

Legislativo, a fim de permitir que o Governo do Estado possa ceder

o direto de uso dos imóveis, localizados no Município de Cabrobó,

visando à transferência dos serviços de saúde ao município que,

desde 1997, vem administrando os bens com o zelo necessário, por

meio da cessão operada pela Lei Estadual nº 11.504, de 18 de

dezembro de 1997, neste Estado;

2.2- De acordo com a mensagem governamental, o Projeto de Lei

em epígrafe tem por finalidade proceder a descentralização da

gestão das ações e serviços de saúde naquele Município, conforme

contido no caput do art. 1º a seguir especificados

I - Hospital Dr. Arnaldo Vasconcelos de Alencar;

II - Posto de Saúde de Santa Cruz;

III - Posto de Saúde de Badajó;

IV - Posto de Saúde de Bananeira;

V - Posto de Saúde de Tolda; e

VI - Posto de Saúde Novo Murici;

2.3- A cessão de uso do Direito de uso dos imóveis objeto da

presente Lei, será celebrada a título gratuito, pelo prazo de 10 (dez)

anos, exclusivamente, para o fim especificado no art. 2º, obrigando-

se o Município de Cabrobó a dar a destinação devida aos bens

cedidos, e bem assim a mantê-los em bom estado de conservação

e uso, sob pena de rescisão contratual, respondendo o cessionário

por perdas e danos;

2.4- Neste contexto, a cessão do direito de uso dos imóveis

pretende realizar o compromisso do Governo em reduzir os

desníveis na prestação dos serviços de saúde em todo o território

do Estado, por meio de parcerias vitoriosas com os municípios na

transferência e compartilhamento de responsabilidades;

2.5- Findo o período de vigência da cessão de uso, a renovação

para novo

período somente se dará através de edição de Lei;

2.6- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente

Projeto de Lei está em condições de ser aprovado por este

Colegiado Técnico, uma vez que evidencia o interesse público
com a instituição de normas legais que irão permitir que o
Governo do Estado possa efetivar a cessão de direito de uso
dos imóveis especificados no art. 1º, com a finalidade de
proceder descentralização da gestão das ações e serviços de
saúde no Município de Cabrobó, Estado de Pernambuco.

Maviael Cavalcanti
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o

Projeto de Lei Ordinária Nº 1182/2012, de autoria do Poder

Executivo.

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Aluísio Lessa.
Relator : Maviael Cavalcanti.
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael
Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3401/2012
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1189/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA AU-

TORIZAR O ESTADO DE PERNAMBUCO A

CEDER O DIREITO DE USO DOS IMÓVEIS

QUE INDICA. ATENDIDOS OS PRECEITOS

LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO,

PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de

Lei Ordinária Nº 1189/2012, de autoria do Poder Executivo, através

da Mensagem Nº 143 de 13 de novembro de 2012, para análise e

emissão de parecer;

1.2- A proposição em análise encontra-se tramitando nesta Casa

Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da

Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura visa colher autorização deste Poder

Legislativo, a fim de permitir que o Governo do Estado possa ceder

à Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA, o

direito de uso dos imóveis localizados na Rua Professor Jaime da

Fonte, números 25 e 40, Bairro de Santo Amaro, no Município do

Recife, neste Estado, conforme Memorial Descritivo constante do

Anexo Único, nos termos disposto no inciso IV do art. 15 da

Constituição do Estado;

2.2- Conforme mensagem governamental, a presente proposição

objetiva regulamentar a cessão de direito de uso de imóveis, em

favor da Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA,

destinada à construção de um novo acesso projetado para a sede

da COMPESA, localizada na Avenida Cruz Cabugá, 1387, Bairro de

Santo Amaro, nesta cidade do Recife ;

2.3- Para efeito da presente Lei, a cessão de uso dos imóveis dar-

se-á a título gratuito, pelo prazo de 30 (trinta ) anos, destinados

exclusivamente ao fim previsto no art. 2º, obrigando-se o

cessionário a dar-lhes a destinação devida, e bem assim a mantê-

los em bom estado de conservação e uso, sob pena de rescisão

contratual, respondendo o cessionário por perdas e danos, Findo o

prazo de vigência da cessão de uso, a sua renovação para novo

período somente dar-se-á por meio de edição de Lei específica;

2.4- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente

Projeto de Lei está em condições de ser aprovado por este

Colegiado Técnico, uma vez que evidencia o interesse público
com a instituição de normas legais que irão permitir que o
Governo do Estado possa realizar a cessão de direito de uso
dos imóveis de sua propriedade destinados à construção de
um novo acesso projetado para a sede da Companhia
Pernambucana de Saneamento- COMPESA, no Município do
Recife, neste Estado.

Aluísio Lessa
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o

Projeto de Lei Ordinária Nº 1189/2012, de autoria do Poder

Executivo

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente em exercício: Maviael Cavalcanti.
Relator : Aluísio Lessa.
Favoráveis os (3) deputados: Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira, Zé
Maurício..

Parecer N° 3402/2012
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1195/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA AL-

TERAR A LEI Nº 14.319, DE 27 DE MAIO DE

2011, QUE DISPÕE SOBRE O PRÊMIO DE

DEFESA SOCIAL – PDS, NO ÂMBITO DO

ESTADO DE PERNAMBUCO, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ATENDIDOS OS

PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO

MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de

Lei Ordinária Nº 1195/2012, de autoria do Poder Executivo, através

da Mensagem Nº 144 de 14 de novembro de 2012, para análise e

emissão de parecer;

1.2- A proposição em discussão encontra-se tramitando nesta Casa

Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da

Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura visa colher autorização deste Poder

Legislativo, a fim de permitir que o Governo do Estado possa

efetivar alterar a Lei nº 14.319, de 21 de maio de 2011, que dispõe

sobre o Prêmio de Defesa Social – PDS, no âmbito do Estado de

Pernambuco, e dá outras providências;

2.2- Conforme mensagem governamental, as alterações contidas

na presente Lei consistem basicamente em aprimorar a premiação

por resultados, destinada aos policiais civis e militares do Estado,

lotados e em exercício na Secretaria de Defesa Social e em seus

órgãos operativos e na Secretaria da Casa Militar, em função de seu

desempenho no processo de redução dos Crimes Violentos Letais

Intencionais – CVLI;

2.3- A presente medida objetiva regulamentar o novo modelo de

gestão por resultados, implantado pelo Governo do Estado de

Pernambuco, do Programa Pacto pela Vida com a finalidade de

estimular os policiais civis e militares do Estado na busca da

redução da violência, no Estado;

2.4- A proposição em análise visa estimular por meio da premiação

do mérito, os servidores envolvidos nas ações destinadas à redução

dos índices de criminalidade no Estado de Pernambuco e, ao

mesmo tempo, reconhecer o trabalho que vem sendo por eles

desempenhado;

2.5- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente

Projeto de Lei está em condições de ser aprovado por este

Colegiado Técnico, uma vez que evidencia o interesse público
com a instituição de normas legais que irão permitir que o
Governo do Estado possa alterar a Lei nº 14.319, de 27 de maio
de 2011, que dispõe sobre o Prêmio de Defesa Social – PDS, no
âmbito do Estado de Pernambuco, ao tempo que regulamenta
novas medidas que servirão de estimulo aos policiais civis e
militares do Estado, lotados e em exercício na Secretaria de
Defesa Social e em seus órgãos operativos e na Secretaria da
Casa Militar, em função de seu desempenho no processo de
redução dos Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI, no
âmbito do Estado de Pernambuco.
.

Maviael Cavalcanti
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o

Projeto de Lei Ordinária Nº 1195/2012, de autoria do Poder

Executivo

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Aluísio Lessa.
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Relator : Maviael Cavalcanti.
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael
Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3403/2012
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Complementar Nº 1209/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE DISPÕE

SOBRE O FUNDO PARA FOMENTO A

PROGRAMAS ESPECIAIS DE PERNAM-

BUCO – FUPES-PE, E DÁ OUTRAS PRO-

VIDÊNCIAS. ATENDIDOS OS PRECEITOS

LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO,

PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de

Lei Complementar Nº 1209/2012 de autoria do Poder Executivo,

através da Mensagem Nº 147 de 20 de novembro de 2012, para

análise e emissão de parecer;

1.2- A proposição encontra-se tramitando nesta Casa Legislativa

sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da Constituição

Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura, visa colher autorização deste Poder

Legislativo, a fim de que o Governo do Estado possa fornecer

suporte financeiro à execução de programas prioritários do Estado

e será vinculado à Secretaria de Trabalho, Qualificação e

Empreendedorismo, sob a forma de unidade orçamentária

integrante da Administração Indireta;

2.2- Conforme mensagem governamental, a proposição ora em

análise tem por finalidade viabilizar mecanismos para que a micro e

pequena indústria, o comércio, os fornecedores de bens e serviços

e os produtores rurais tenham maior presença nos espaços que se

abrem nas diversas cadeias produtivas. Tendo como base, o acesso

ao crédito, qualificação profissional, capacitação, modernização

tecnológica dos empreendimentos e do incentivo à formação de

parcerias e joint ventures com empresas detentoras de tecnologia e

de qualificação técnica;

2.3- Com essa finalidade foi inaugurada em agosto de 2011 a

Agência de Fomento do Estado de Pernambuco S.A-AGEFEPE,

instituição financeira estadual, que herda posição outrora designada

ao extinto Banco do Estado de Pernambuco S.A-BANDEPE. Suas

atividades são norteadas pelas políticas públicas direcionadas para

agir de forma inovadora em favor da atividade empresarial do

Estado, por meio da concessão planejada de crédito e

financiamentos e da implementação de operações que atendam às

prioridades estabelecidas no Plano de Governo;

2.4- O FUPES-PE, anteriormente gerido pelo extinto BANDEPE,

configura-se como importante mecanismo para a AGEFEPE

desenvolver suas ações de inclusão econômica e social e como

importante instrumento de reduzir as desigualdades econômicas e

sociais que ainda persistem no território estadual;

2.5- A reativação do FUPES-PE contribuirá para consolidar a

política de democratização do acesso ao crédito, que vem sendo

construída de forma associada e complementar a outras políticas de

desenvolvimento e que dará condições à AGEFEPE de destinar ao

micro e pequeno empreendedor, créditos diferenciados dos

usualmente praticados pelas instituições financeiras, em ações

sintonizadas com as reais necessidades do Estado;

2.6- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente

Projeto de Lei Complementar está em condições de ser aprovado

por este Colegiado Técnico, uma vez que estabelece normas
legais que irão permitir que o Governo do Estado possa
viabilizar mecanismos para que a micro e pequena indústria, o
comércio, os fornecedores de bens e serviços e os produtores
rurais tenham maior presença nos espaços que se abrem nas
diversas cadeias produtivas, bem como, por meio do acesso
ao crédito, qualificação profissional, capacitação,
modernização tecnológica dos empreendimentos e do
incentivo à formação de parcerias com empresas detentoras
de tecnologia e de qualificação técnica, no âmbito do Estado de
Pernambuco.

Zé Maurício.
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o

Projeto de Lei Complementar Nº 1209/2012, de autoria do Poder

Executivo

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Aluísio Lessa.
Relator : Zé Maurício..
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael
Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3404/2012
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Complementar Nº 1212/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA INS-

TITUIR, NO ÂMBITO DA AGÊNCIA ESTA-

DUAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

– ATI, PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E

SALÁRIOS – PCCS, E DETERMINA OU-

TRAS PROVIDÊNCIAS. ATENDIDOS OS

PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO

MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de

Lei Complementar Nº 1212/2012 de autoria do Poder Executivo,

através da Mensagem Nº 150 de 20 de novembro de 2012, para

análise e emissão de parecer;

1.2- A proposição encontra-se tramitando nesta Casa Legislativa

sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da Constituição

do Estado.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura, visa colher autorização deste Poder

Legislativo, a fim de que o Governo do Estado possa instituir no

âmbito da Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI,

Plano de Cargos, Carreiras e Salários – PCCS, e determina outras

providências;

2.2- Conforme mensagem governamental, o Projeto de Lei ora em

análise objetiva modificar e regulamentar, no âmbito da

Administração Indireta do Poder Executivo Estadual, o Plano de

Cargos, Carreiras e Salários - PCCS, para os empregados públicos

ocupantes do Quadro Suplementar de Tecnologia da Informação -

QSTI, da Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI,

vinculada à Secretaria de Administração - SAD, observados os

princípios gerais da administração pública, definidos na

Constituição Estadual, bem como as disposições da Lei n.º 12.985,

de 2 de Janeiro de 2006, e alterações;

2.3- O Plano de Cargos, Carreiras e Salários, de que trata a

presente Lei Complementar, estabelece a nova estrutura de carreira

dos empregados públicos que indica, suas atribuições e salários,

como também institui instrumentos que possibilitem melhor

desempenho individual e institucional, além de estabelecer critérios

para a progressão horizontal e vertical, considerando, ainda,

aspectos de titulação ou qualificação profissional, e de desempenho

para o desenvolvimento na carreira;

2.4- Para efeito da presente Lei Complementar, o Quadro

Suplementar de que trata o caput deste artigo será integrado pelos

empregados públicos de que trata o art. 6º da Lei nº 12.985/2006,

que serão incorporados por redenominação, os atuais cargos de

idêntica natureza e níveis, a seguir descritos: Assistente em Gestão

de Tecnologia da Informação e Comunicação – AsGTIC, de nível

médio; e Analista em Gestão de Tecnologia da Informação e

Comunicação – AGTIC, de nível superior;

2.4- A presente proposição dará continuidade ao processo de

reconhecimento do servidor estadual, o qual busca a sua

valorização por meio da organização das estruturas salariais e da

implantação de planos de cargos, carreiras e vencimentos;

2.5- Oportuno, ressalta-se que o presente Projeto é também fruto

das negociações com o sindicato da categoria, refletindo o

compromisso das partes, governo e servidores, na construção

equilibrada e consequente do epigrafado PCCS;

2.6- As funções relacionadas aos empregados públicos de que trata

o art. 1º, a sua síntese de atribuições e as suas prerrogativas

institucionais, serão definidas em decreto específico, a ser editado

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da

publicação desta Lei Complementar, observados os parâmetros

legalmente definidos;

2.7- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar

correrão à

conta das dotações orçamentárias próprias;.

2.8- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente

Projeto de Lei Complementar está em condições de ser aprovado

por este Colegiado Técnico, uma vez que estabelece normas
legais para que o Governo do Estado possa instituir, no âmbito
da Administração Indireta do Poder Executivo Estadual, o
Plano de Cargos, Carreiras e Salários - PCCS, para os
empregados públicos ocupantes do Quadro Suplementar de
Tecnologia da Informação - QSTI, da Agência Estadual de
Tecnologia da Informação – ATI, vinculada à Secretaria de
Administração - SAD, observados os princípios gerais da
administração pública, definidos na Constituição Estadual,
bem como as disposições da Lei n.º 12.985, de 2 de Janeiro de
2006, e alterações, neste Estado de Pernambuco.

Ângelo Ferreira
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o

Projeto de Lei Complementar Nº 1212/2012, de autoria do Poder

Executivo

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Aluísio Lessa.
Relator : Ângelo Ferreira.
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael
Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3405/2012
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Complementar Nº 1213/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA INS-

TITUIR, NO ÂMBITO DA AGÊNCIA ESTA-

DUAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

– ATI, PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E

VENCIMENTOS – PCCV, E DETERMINA

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ATENDIDOS OS

PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO

MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de

Lei Complementar Nº 1213/2012 de autoria do Poder Executivo,

através da Mensagem Nº 151 de 20 de novembro de 2012, para

análise e emissão de parecer;

1.2- A proposição encontra-se tramitando nesta Casa Legislativa

sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da Constituição

Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura, visa colher autorização deste Poder

Legislativo, a fim de que o Governo do Estado possa instituir, no

âmbito da Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI,

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos – PCCV, e determina

outras providências;

2.2- De acordo com a mensagem governamental, a

proposição em análise objetiva modificar e regulamentar no

âmbito da Administração Indireta do Poder Executivo

Estadual, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos -

PCCV, para os servidores públicos ocupantes dos cargos

integrantes do Grupo Ocupacional de Tecnologia da

Informação e Comunicação - GOTIC, ora estabelecido, da

Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI,

vinculada à Secretaria de Administração - SAD, observados

os princípios gerais da administração pública, definidos na

Constituição Estadual e na Lei nº 6.123, de 20 de julho de

1968, bem como as disposições da Lei nº 12.985, de 2 de

Janeiro de 2006, e alterações;

2.3- O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, de que trata a

presente Lei Complementar estabelece a nova estrutura de

carreira do cargo público que indica, suas atribuições e

vencimentos, como também institui instrumentos que possibilitem

melhor desempenho individual e institucional, além de estabelecer

clritérios para a progressão horizontal e vertical, considerando,

ainda, aspectos de titulação e de desempenho para o

desenvolvimento na carreira;

2.4- A presente Lei Complementar tem por princípios básico dá

continuidade ao processo de reconhecimento do servidor

estadual, o qual busca a sua valorização por meio da organização

das estruturas salariais e da implantação de planos de cargos,

carreiras e vencimentos. Os casos omissos na presente Lei

Complementar serão analisados pela Comissão Administrativa

Permanente de Avaliação do Enquadramento e

Acompanhamento do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos,

que emitirá parecer técnico circunstanciado a respeito e o

submeterá à deliberação da Câmara de Política de Pessoal –

CPP;

2.5- É importante destacar, que o presente Projeto é também

fruto das negociações com o sindicato da categoria, refletindo o

compromisso das partes, governo e servidores, na construção

equilibrada e consequente do epigrafado PCCS;

2.6- As funções relacionadas ao cargo de que trata o art. 1º, a sua

síntese de atribuições, as suas prerrogativas institucionais, e os

seus requisitos de ingresso serão definidos em decreto específico,

a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da

data da publicação desta Lei Complementar, observados os

parâmetros legalmente definidos;

2.7 - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei

Complementar correrão à conta das dotações orçamentárias

próprias;

2.8- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente

Projeto de Lei Complementar está em condições de ser aprovado

por este Colegiado Técnico, uma vez que estabelece normas
legais para que o Governo do Estado possa instituir, no
âmbito da Administração Indireta do Poder Executivo
Estadual, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV,
para os servidores públicos ocupantes dos cargos
integrantes do Grupo Ocupacional de Tecnologia da
Informação e Comunicação - GOTIC, ora estabelecido, da
Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI,
vinculada à Secretaria de Administração - SAD, observados
os princípios gerais da administração pública, definidos na
Constituição Estadual e na Lei nº 6.123, de 20 de julho de
1968, bem como as disposições da Lei nº 12.985, de 2 de
Janeiro de 2006, e alterações. Ainda, cabe ressaltar que o
presente Projeto é também fruto das negociações com o
sindicato da categoria, refletindo o compromisso das partes,
governo e servidores, na construção equilibrada e
consequente do epigrafado PCCV, no âmbito do Estado de
Pernambuco.

Zé Maurício.
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o

Projeto de Lei Complementar Nº 1213/2012, de autoria do Poder

Executivo.

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Aluísio Lessa.
Relator : Zé Maurício..
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael
Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3406/2012

Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1214/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA INS-

TITUIR O PROGRAMA IRRIGAÇÃO PARA

TODOS, NO ÂMBITO DO ESTADO DE PER-

NAMBUCO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-

CIAS. ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS

E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELAAPRO-

VAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de

Lei Ordinária Nº 1214/2012, de autoria do Poder Executivo, através

da Mensagem Nº 152 de 20 de novembro de 2012, para análise e

emissão de parecer;

1.2- A proposição encontra-se tramitando nesta Casa Legislativa

sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da Constituição

Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura objetiva colher autorização deste Poder

Legislativo, a fim de permitir que o Governo do Estado possa instituir

o PROGRAMA IRRIGAÇÃO PARA TODOS, no âmbito do Estado

de Pernambuco, e dá outras providências;

2.2- Conforme mensagem governamental, o Programa Irrigação

para Todos tem por objetivo beneficiar os pequenos produtores de

agricultura familiar das regiões de sequeiros deste Estado, que se

enquadrem nos seguintes critérios: Ter renda familiar mensal de até

01 (um) salário mínimo; Residir em área de terra próxima a pontos

de água, como os leitos de rios, os poços, os açudes e as barragens

com vazão que assegure sustentabilidade técnica; e ter perfil para

Programas de Aquisição de Alimentos;

2.3-Para maior clareza, o pequeno produtor da agricultura familiar:

é aquele que pratica atividades no meio rural, que utilize

predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, que

tenha renda familiar originada do setor, área de cultivo sob regime

de chuvas; e renda familiar mensal: a soma dos rendimentos brutos

auferidos mensalmente pela totalidade dos membros da família;

2.4-De acordo com o disposto na presente Lei em seu art. 5º Fica

criada a Comissão Gestora do Programa Irrigação para Todos,

composta pelos seguintes membros abaixo especificado nos

incisos:

I - Secretário de Agricultura e Reforma Agrária, que a coordenará;

II - Secretário da Casa Civil;

III - Secretário da Fazenda;

IV - Secretário de Planejamento e Gestão;

V - Secretário de Recursos Hídricos e Energéticos;

VI - Secretário de Desenvolvimento Econômico;

VII - Secretario de Meio Ambiente e Sustentabilidade;

VIII - Secretário de Trabalho, Qualificação e Empreendedorismo; e

IX – Procurador Geral do Estado;

2.5- O Programa de Irrigação para Todos busca a inclusão social,

sendo mais uma iniciativa do Governo do Estado, em benefício aos

pequenos produtores da agricultura familiar, que desenvolvem suas

atividades em áreas de sequeiro, e que não muito raro sofrem com

as secas que agravam a produção agrícola;

2.6-O Estado de Pernambuco poderá estabelecer parcerias com os

Municípios, a União, Autarquias, Fundações, organizações não

governamentais e outros parceiros potenciais, a fim de assegurar o

atingimento dos objetivos do Programa. O Poder Executivo

encaminhará à Assembleia Legislativa projeto de lei para inclusão

do Programa Irrigação Para Todos no Plano Plurianual e no

Orçamento Fiscal do Estado;

2.7-A presente Lei será regulamentada por decreto, especialmente

no que diz respeito ao detalhamento das competências, bem como

às normas de funcionamento e atuação da Comissão Gestora do

Programa Irrigação para Todos;

2.8-Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente Projeto

de Lei está em condições de ser aprovado por este Colegiado

Técnico, uma vez que evidencia o interesse público com o
estabelecimento de normas legais que irão permitir que o
Governo do Estado, possa Instituir no âmbito do Estado de
Pernambuco, o Programa Irrigação para Todos, que consiste
em parceria com os pequenos produtores da agricultura
familiar, que tem por objetivo a implantação de áreas de
produção agrícola, por meio do fornecimento de irrigação
comunitária, de assistência técnica, de extensão rural, de
regularização fundiária e de gestão com sustentabilidade, no
Estado de Pernambuco.

Marcantônio Dourado
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o

Projeto de Lei Ordinária Nº 1214/2012, de autoria do Poder

Executivo.

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.
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Presidente: Aluísio Lessa.
Relator : Marcantônio Dourado.
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3407/2012
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1219/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DA ALÍQUOTA DO ICMS

INCIDENTE NAS OPERAÇÕES COM VEÍCULOS AUTOMOTORES NOVOS. ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS

E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei Ordinária Nº 1219/2012, de autoria do Poder Executivo, através da

Mensagem Nº 157 de 20 de novembro de 2012, para análise e emissão de parecer;

1.2- A proposição encontra-se tramitando nesta Casa Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da Constituição

Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura objetiva colher autorização deste Poder Legislativo, a fim de permitir que o Governo do Estado possa prorrogar

por prazo indeterminado a vigência da alíquota de 12% (doze por cento) do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nas operações internas e de

importação, promovidas pelos respectivos estabelecimentos fabricantes ou importadores ou empresas concessionárias neste Estado, com

veículos novos, conforme relacionados no Anexo Único da Lei nº 12.190, de 23 de abril de 2002, bem como com veículos novos

motorizados, tipo motocicleta, classificados na posição 8711 da NBM/SH, nos termos da Lei nº 12.334, de 23 de janeiro de 2003, neste

Estado;

2.2- De acordo com a mensagem governamental, a proposição ora em discussão tem por finalidade dar continuidade a prorrogação contida

nos termos da Lei nº 12.334, de 23 de janeiro de 2003, no tocante ao período de 1º de abril de 2002 a 31 de dezembro de 2012 e a partir

de 1º de janeiro de 2013, a alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS que passa a ser a mesma de 12% (doze por cento) nas operações

internas e de importação, promovidas pelos respectivos estabelecimentos fabricantes ou importadores ou empresas concessionárias neste

Estado, com os veículos automotores novos e com veículos novos motorizados, tipo motocicleta;

2.3- Como é sabido, a não prorrogação do período de vigência da alíquota de 12% (doze por cento), acarretaria grande prejuízo na

comercialização dos referido veículos, que seriam restabelecidas as alíquotas de 17% (dezessete por cento) ou de 25% (vinte e cinco por

cento), do ICMS, conforme o caso, nas mencionadas operações, podendo ocorrer um significativo aumento no preço dos citados veículos,

com a decorrente queda na venda desses produtos e, em consequência, na arrecadação do imposto estadual;

2.4- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente Projeto de Lei está em condições de ser aprovado por este Colegiado Técnico,

uma vez que que evidencia o interesse público com a instituição de normas legais que irão permitir que o Governo do Estado
possa prorrogar por prazo indeterminado a vigência da alíquota de 12% (doze por cento) do Imposto sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, nas operações internas e de importação, promovidas pelos respectivos estabelecimentos fabricantes ou importadores ou
empresas concessionárias com veículos automotores novos, a exemplo também do tipo motocicleta, conforme relacionados no
Anexo Único da Lei nº 12.190, de 23 de abril de 2002, no âmbito do Estado de Pernambuco.

Zé Maurício.
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei Ordinária Nº 1219/2012, de autoria do Poder Executivo

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente em exercício: Zé Maurício..
Relator : Zé Maurício..
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3408/2012
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1220/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA INSTITUIR O SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS

FINANCEIROS DO FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE AOS

RESPECTIVOS FUNDOS MUNICIPAIS, E ALTERA A LEI Nº 10.973, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA

APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei Ordinária Nº 1220/2012, de autoria do Poder Executivo, através da

Mensagem Nº 158 de 20 de novembro de 2012, para análise e emissão de parecer;

1.2- A proposição encontra-se tramitando nesta Casa Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da Constituição

Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura visa colher autorização deste Poder Legislativo a fim de permitir que o Governo do Estado possa instituir o

Sistema de Transferência de Recursos do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente aos respectivos Fundos

Municipais, objetivando viabilizar repasses financeiros para cofinanciamento das ações continuadas de programas de proteção, de

programas socioeducativos em meio aberto e de atendimento inicial, executadas por entidades de atendimento governamentais e não

governamentais, e altera a Lei nº 10.973, de 17 de novembro de 1993;

2.2- Conforme mensagem governamental, a proposição ora em análise tem por finalidade modificar dispositivos da Lei nº 10.973, de 17 de

novembro de 1993, ao tempo em que o Governo do Estado institui o Sistema de Transferência de Recursos do Fundo Estadual de Defesa

dos Direitos da Criança e do Adolescente aos respectivos Fundos Municipais, objetivando viabilizar repasses financeiros para financiamento

das ações continuadas de programas de proteção, de programas socioeducativos em meio aberto e de atendimento inicial, executadas por

entidades de atendimento governamentais e não governamentais;

2.3- Para efeito da presente Lei, a proposição fundamenta-se no princípio de prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado

nos termos do art. 227 da Constituição Federal, pelo qual “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

2.4- Ademais, neste sentido, o Governo do Estado de Pernambuco tem buscado fortalecer a cooperação técnica e financeira com os

municípios, no que se refere às ações e programas protetivos e socioeducativos, sendo a transferência fundo a fundo ora proposta

instrumento apto a efetuar repasses regulares e programados de recursos para os municípios, como forma de cofinanciar as ações e

programas mencionados, a fim de garantir a execução da política de atendimento para a criança ao adolescente, com base no disposto nos

arts. 86, 88 incisos I e IV e art. 256, parágrafo único do Estatuto da Criança e do Adolescente;

2.5- Para maior clareza, o art. 5º da presente Lei determina que para receber os recursos estabelecidos nesta Lei, as entidades

de atendimento governamentais e não governamentais devem cumprir as exigências constantes do art. 90 da Lei nº 8.069, de

1990, com as modificações trazidas pela Lei nº 12.010, de 03 de agosto de 2009, assim como nos termos do inciso VI do art. 5º

da Lei Federal nº 12.594, de18 de janeiro de 2012, bem como obedecer às normas referentes ao funcionamento das entidades e

ao acesso a recursos financeiros exigidos pelos Conselhos Estaduais e Municipais de Defesa dos Direitos da Criança e do

Adolescente;

2,6- A execução orçamentária das receitas se processará através da obtenção do seu produto nas fontes determinadas na Lei instituidora

do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e na Lei de criação do Sistema de Transferência de Recursos

Financeiros do Fundo a Fundo;

2.7- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente Projeto de Lei está em condições de ser aprovado por este Colegiado Técnico,

uma vez que evidencia o interesse público com o estabelecimento de normas legais que irão permitir que o Governo do Estado
possa atender às recomendações adotadas pelo sistema congênere de transferências desses recursos pelo Governo Federal aos
Fundos Estaduais e Municipais, tendo em vista a necessidade para o procedimento, é que veio a necessidade do Estado instituir
o Sistema de Transferência de Recursos Financeiros do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente aos
respectivos Fundos Municipais, ao tempo, que determinou medidas para alterar a Lei nº 10.973, de 17 de novembro de 1993, no
âmbito do Estado de Pernambuco.

Ângelo Ferreira
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei Ordinária Nº 1220/2012, de autoria do Poder Executivo.

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Aluísio Lessa.
Relator : Ângelo Ferreira.
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3409/2012
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1227/2012
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA ALTERAR A LEI Nº 14.768, DE 27 DE SETEMBRO DE 2012, QUE INSTITUI

O CHAPÉU DE PALHA – EMERGENCIAL DE ESTIAGEM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ATENDIDOS OS

PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei Ordinária Nº 1227/2012, de autoria do Poder Executivo, através da

Mensagem Nº 165 de 20 de novembro de 2012, para análise e emissão de parecer;

1.2- A proposição em discussão encontra-se tramitando nesta Casa Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da

Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura visa colher autorização deste Poder Legislativo, a fim de permitir que o Governo do Estado possa alterar a Lei

nº 14.768, de 27 de setembro de 2012, que instituiu o Chapéu de Palha – Emergencial de Estiagem, e dá outras providências;

2.2- Conforme mensagem governamental, as alterações contidas na presente Lei consistem basicamente em aprimorar o Chapéu de Palha-

Emergencial de Estiagem, tendo em vista as suas peculiaridades em relação aos demais;

2.3- A alteração da presente Lei fará com que o Chapéu de Palha-Emergencial de Estiagem atenda, de forma mais satisfatória, às famílias

dos agricultores, residentes nos Municípios deste Estado que tiveram a situação de emergência ou o estado de calamidade pública

reconhecidos pela União Federal entre janeiro e outubro de 2012;

2.4- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente Projeto de Lei está em condições de ser aprovado por este Colegiado

Técnico, uma vez que evidencia o interesse público com a instituição de normas legais que irão permitir que o Governo do Estado
possa alterar a Lei nº 14.768, de 27 de setembro de 2012, que dispõe sobre o Chapéu de Palha – Emergencial de Estiagem, no
âmbito do Estado de Pernambuco, ao tempo que regulamenta novas medidas que servirão para atender, de forma mais
satisfatória, às famílias dos agricultores, residentes nos Municípios deste Estado que tiveram a situação de emergência ou o
estado de calamidade pública reconhecidos pela União Federal entre janeiro e outubro de 2012, no âmbito do Estado de
Pernambuco.
.

Maviael Cavalcanti
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei Ordinária Nº 1227/2012, de autoria do Poder Executivo.

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Aluísio Lessa.
Relator : Maviael Cavalcanti.
Favoráveis os (3) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael Cavalcanti, Zé Maurício..

Parecer N° 3410/2012
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 1030/2012, já aprovado em segunda e última discussão,

é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Institui, no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Pernambuco, o Dia do Rotariano.

Art. 1º Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Pernambuco, o dia do Rotariano, a ser comemorado, anualmente, no

dia 23 de fevereiro.

Art. 2° O Poder Executivo fica autorizado a divulgar a presente Lei no Diário Oficial e em todos os documentos oficiais com timbre do Poder

Público Estadual.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Augusto César
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 27 de novembro de 2012.
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Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Augusto César.
Favoráveis os (4) deputados: Adalto Santos, Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral.

Parecer N° 3411/2012
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1084/2012, já aprovado em segunda

e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Institui, no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Pernambuco, a Semana Estadual de Conscientização da

Cardiopatia Congênita e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituída no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Pernambuco, a Semana Estadual de Conscientização da Cardiopatia

Congênita, a realizar-se, anualmente, na segunda semana do mês de junho.

Art. 2º A sociedade civil organizada poderá realizar eventos sobre Semana Estadual de Conscientização da Cardiopatia Congênita, a

exemplo de debates, seminários, aulas, workshops, palestras, distribuição de panfletos educativos, cartazes, concursos e outras atividades

que contribuam para a divulgação dos propósitos estabelecidos pela presente Lei, tornando-a mais efetiva no Estado de Pernambuco. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Augusto César
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Augusto César.
Favoráveis os (4) deputados: Adalto Santos, Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral.

Parecer N° 3412/2012
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº 1174/2012, já aprovado em segunda

e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Fixa novos valores de vencimento base dos cargos públicos que indica, e dá outras providências.

Art. 1º Os valores nominais de vencimento base do cargo público de Jornalista, integrante do Grupo Ocupacional Comunicação – “GC”,

passam a ser os definidos no Anexo I, a partir das datas nele indicadas, sendo estas 1º de setembro de 2012 e 1º de junho de cada ano,

do biênio 2013/2014.

Parágrafo único. Os servidores ocupantes do cargo de que trata o caput ficam vinculados, para todos os efeitos legais, funcionais e

administrativos, à Secretaria de Imprensa.

Art. 2º Os valores nominais de vencimento base do cargo público de Assessor Jurídico do Estado, de simbologia “AJE”, passam a ser os

definidos no Anexo II, a partir das datas nele indicadas, sendo estas 1º de setembro de cada ano do triênio 2012/2014.

§ 1º Fica assegurado aos servidores ocupantes do cargo de que trata o caput o início do processo de avaliação de desempenho, visando

à promoção na respectiva carreira, com eventuais efeitos financeiros decorrentes a contar de 1º setembro de 2013, e cujos critérios serão

definidos em decreto.

§ 2º Para efeito da promoção referida no § 1º, o servidor deverá satisfazer, além dos critérios de avaliação de desempenho, o critério de

efetivo tempo de serviço público prestado, computado desde a sua respectiva data de admissão, a intervalos não inferiores a 10 (dez) anos.

Art. 3º Os valores nominais de vencimento base dos cargos legalmente declarados em extinção e das gratificações de exercício, incentivo

ou adicionais, todos adiante indicados, ficam reajustados com a aplicação do índice linear de 6% (seis por cento), a partir de 1º de setembro

de 2012:

I - Professor de Ensino Profissionalizante de Artes e Ofícios, símbolo de nível “PEP”;

II - Inspetor de Fiscalização Agropecuária, símbolo de nível “IFA”;

III - Odontólogo, símbolo de níveis “SO-1 a SO-3”;

IV - Assessor de Coordenação Comunitária, símbolo de nível “ACC”;

V - Assessor Técnico Administrativo ou de Organização Administrativa, e Cargos Especiais, de nível médio e superior, de simbologia CEX

e CE1 a CE9, respectivamente, referidos no art. 14 da Lei Complementar nº 75, de 21 de junho de 2005;

VI - gratificação de exercício nas agências do trabalho;

VII - gratificação de exercício nas centrais de atendimento ao cidadão;

VIII - gratificação pela participação no cadastro e na elaboração da folha de pagamento do Estado de Pernambuco;

IX- gratificação de incentivo pela participação na execução, processamento e controle orçamentário e financeiro do Estado de Pernambuco;

X - gratificação de exercício na Procuradoria Geral do Estado, instituída pela Lei Complementar nº 61, de 15 de julho 2004;

XI - gratificação de incentivo pela participação na gestão dos cadastros de fornecedores, materiais e serviços;

XII – adicional de designação da Guarda Patrimonial;

XIII - prêmio de produtividade pelo efetivo exercício na Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco

– FUNAPE;

XIV - gratificação de exercício na Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE, instituída pelo

§4º do art. 14 da Lei nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003; e 

XV - gratificação de incentivo pelo exercício nos postos avançados do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco - DETRAN, de

que trata o art. 16 da Lei Complementar nº 155, de 26 de março de 2010. 

Art. 4º Para efeito do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 193, de 9 de dezembro de 2011, será adotado exclusivamente o critério

de avaliação de desempenho, não se admitindo critério automático por decurso de prazo, exceto quando da permanência do servidor, por

lapso temporal superior a 10 (dez) anos, na mesma classe na qual fora enquadrado, hipótese em que passará a ocupar faixa salarial inicial

da classe imediatamente superior.

Art. 5º Os valores nominais de vencimento base e da gratificação de risco em regime de plantão, atribuídos aos ocupantes dos cargos

públicos de Auxiliar em Saúde, de Assistente em Saúde, e de Analista em Saúde, ficam reajustados, a partir do dia 1º de setembro de 2012,

com a aplicação linear dos índices adiante indicados:

I - Auxiliar em Saúde: 6% (seis por cento) no vencimento base e na referida gratificação;

II – Assistente em Saúde: 6,74% (seis vírgula setenta e quatro por cento) no vencimento base e na referida gratificação; e,

III – Analista em Saúde: 6% (seis por cento) no vencimento base e 10% (dez por cento) na referida gratificação.

Parágrafo único. A partir do dia 1º de dezembro de 2013, o vencimento base e a gratificação de risco em regime de plantão de que trata o

caput ficam reajustados com aplicação do índice linear de 6% (seis por cento), exceto a gratificação atribuída ao cargo público de Analista

em Saúde, exclusivamente, cujo índice de majoração é de 10% (dez por cento). 

Art. 6º A partir de 1º de setembro de 2012, fica fixado em R$ 4.164,91 (quatro mil, cento e sessenta e quatro reais, e noventa e um centavos)

o valor nominal de vencimento base do cargo público de que trata o art. 11 da Lei Complementar nº 155, de 26 de março de 2010. 

Art. 7º Ficam reajustados com a aplicação do índice de 6% (seis por cento), a partir de 1º de setembro de 2012, os valores nominais de

vencimento base dos cargos cujos respectivos servidores ocupantes não sejam beneficiários de Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos

– PCCV, e que percebam vencimentos, excluídas as vantagens pessoais, nos termos da alínea “b” do art. 1º da Lei Complementar n.º 13,

de 30 de janeiro de 1995, integrados, exclusivamente, por vencimento base e respectiva gratificação de representação, esta última havendo

sido ou não objeto da conversão em Parcela Autônoma de Vantagem Pessoal – PAVP, consoante determinação do art. 14 da Lei

Complementar nº 78, de 18 de novembro de 2005. 

Art. 8º O art. 8° da Lei Complementar n° 117, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre a criação da Carreira de Gestão Administrativa e

seus cargos, fixa sua remuneração, e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º..................................................................................... 

§ 1° A cessão de que trata o caput dependerá, sempre, de prévia anuência do Secretário de Administração, respeitado o limite máximo de

10% (dez por cento) do quantitativo de cargos da Carreira de que trata esta Lei Complementar. 

§ 2° ........................................................................................”

Art. 9° Os valores nominais de vencimento base dos cargos de que trata o art. 6º da Lei nº 12.635, de 14 de julho de 2004, ficam fixados, a

partir de 1º de novembro de 2012, em R$ 2.246,68 (dois mil, duzentos e quarenta e seis reais e sessenta e oito centavos) e R$ 2.496,29

(dois mil, quatrocentos e noventa e seis reais e vinte e nove centavos) para os de nível médio e superior, respectivamente, com carga horária

de 150 (cento e cinquenta) horas aulas mensais.

Art. 10. As disposições da presente Lei Complementar são extensivas, no que couber, às respectivas aposentadorias e pensões, observada

a legislação previdenciária em vigor.

Art. 11. As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar correm por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 12. Revoga-se o art. 34 da Lei Complementar nº 20, de 9 de junho de 1998.

Art. 13 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO – I

TABELAS DE VENCIMENTO BASE DO CARGO PÚBLICO DE JORNALISTA, INTEGRANTE DO GRUPO OCUPACIONAL
COMUNICAÇÃO – “GC”

VALORES VÁLIDOS A PARTIR DE 1º DE SETEMBRO DE 2012
Símbolo de Nível Vencimento Base (R$)
GC – 1 2.045,67

GC – 2 2.332,07

GC – 3 2.658,56

GC – 4 3.030,75

VALORES VÁLIDOS A PARTIR DE 1º DE JUNHO DE 2013
Símbolo de Nível Vencimento Base (R$)
GC – 1 2.168,41

GC – 2 2.515,36

GC – 3 2.917,82

GC – 4 3.384,67

VALORES VÁLIDOS A PARTIR DE 1º DE JUNHO DE 2014
Símbolo de Nível Vencimento Base (R$)
GC – 1 2.298,52

GC – 2 2.758,22

GC – 3 3.309,87

GC – 4 3.971,84

ANEXO – II

TABELAS DE VENCIMENTO BASE DO CARGO PÚBLICO DE ASSESSOR JURÍDICO DO ESTADO, DE SIMBOLOGIA – “AJE”

VALORES VÁLIDOS A PARTIR DE 1º DE SETEMBRO DE 2012
Símbolo de Nível Vencimento Base (R$)
AJE – I 2.572,01

AJE – II 2.932,09

AJE – III 3.342,58

AJE – IV 3.810,54

VALORES VÁLIDOS A PARTIR DE 1º DE SETEMBRO DE 2013
Símbolo de Nível Vencimento Base (R$)
AJE - I 2.726,33

AJE - II 3.162,54

AJE - III 3.668,54

AJE - IV 4.255,51

VALORES VÁLIDOS A PARTIR DE 1º DE SETEMBRO DE 2014
Símbolo de Nível Vencimento Base (R$)
AJE - I 2.889,91

AJE - II 3.467,89

AJE - III 4.161,46

AJE - IV 4.993,76

Augusto César
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Augusto César.
Favoráveis os (4) deputados: Adalto Santos, Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral.

Parecer N° 3413/2012
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 1181/2012, já aprovado em segunda e última discussão,

é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Concede crédito presumido do ICMS a estabelecimento industrial fabricante de bicicletas e suas partes.

Art. 1º No período de 1º de agosto de 2012 a 31 de julho de 2024, fica concedido crédito presumido do Imposto sobre Operações Relativas

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS ao

estabelecimento industrial fabricante de bicicletas, bem como de suas partes, credenciado nos termos de portaria da Secretaria da Fazenda,

no montante equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do saldo devedor resultante da apuração normal do imposto. 

Art. 2º O Poder Executivo, por meio de decreto, deve regulamentar esta Lei, especialmente quanto:

I – aos produtos industrializados objeto do crédito presumido;

II – à sistemática de apuração adotada; e
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III – às condições para sua aplicação e controle. 

Art. 3º A fruição do crédito presumido previsto na presente Lei não pode ocorrer cumulativamente com a fruição dos incentivos previstos na

Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento do Estado de Pernambuco – PRODEPE.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2012.

Augusto César
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Augusto César.
Favoráveis os (4) deputados: Adalto Santos, Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral.

Parecer N° 3414/2012
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 1183/2012, já aprovado em segunda e última discussão,

é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Abre crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2012, e dá outras providências.

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2012, em favor da Secretaria de Defesa Social – SDS, crédito

suplementar no valor de R$ 229.400.000,00 (duzentos e vinte nove milhões e quatrocentos mil reais), destinado ao reforço das dotações

orçamentárias especificadas no Anexo I da presente Lei.

Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que trata a presente Lei, serão os provenientes da anulação, em igual

importância, das dotações discriminadas no Anexo II, desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I

(CRÉDITO SUPLEMENTAR)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2012 EM R$

ANEXO II

(ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2012 EM R$

Augusto César
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 27 de novembro de 2012.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Augusto César.
Favoráveis os (4) deputados: Adalto Santos, Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral.

Indicação N° 5376/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais que seja enviado UM APELO ao Exmo. Sr. Governador, Eduardo

Henrique Accioly Campos, ao Exmo Sr. Secretário dos Transportes, Isaltino Nascimento, a Ilma. Sra. Diretora Presidente do DER, Dra. Eryka

Maria de Vasconcelos Luna, no sentido de viabilizar o asfaltamento do trecho de aproximadamente 7 quilômetros que liga a rodovia

PE-60 aos distritos de ABREU DO UNA e a praia VÁRZEA DO UNA, no município de São José da Coroa Grande, neste Estado. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento a Exma. Sra. Prefeita de São José da Coroa Grande, Elianai

Buarque, Praça Constantino Gomes, s/n- São José da Coroa Grande - CEP:55.565-000, ao Ilmo. Sr. João Marcolino Gomes e ao Ilmo. Sr.

Thomaz Buarque, ambos no loteamento Gameleira – Lotes 13 e 14 – quadra I – em São José da Coroa Grande – CEP:55.565-000. 

Justificativa

Antiga reivindicação dos moradores do distrito de ABREU DO UNA, bem como dos turistas e frequentadores da praia de VÁRZEA DO UNA,

estamos pleiteando a cobertura asfáltica da via de acesso atual àquelas localidades como uma maneira de facilitar a locomoção dos que

buscam o litoral Sul do nosso Estado, onde se destacam as praias do Município de Ribeirão. 

Aguardamos com ansiedade e também os interessados que este pleito seja brevemente atendido. 

Sala das Reuniões, em 21 de novembro de 2012.

Pedro Serafim Neto
Deputado

Indicação N° 5377/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, que seja encaminhado apelo ao Exmo. Sr. Governador do

Estado de Pernambuco, Dr. Eduardo Henrique Accioly Campos, ao Exmo. Secretário Estadual de Educação, Dr. Anderson Gomes, no

sentido envidar esforços visando a Ampliação do Acervo da Biblioteca Pública, no município Ribeirão – PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta preposição dê-se conhecimento ao Exmo. Sr. Prefeito Clovis José Pragana, praça estacio

coimbra 359 -centro / Ribeirão – PE, CEP. 55520.000, aos vereadores do município e ao Pastor Heleno Sebastião da Silva, Av. Agamenon

Magalhães, nº 325, Centro – Ribeirão – PE. 

Justificativa

O objetivo principal da Biblioteca é atender às pessoas de todas as faixas etárias e níveis de renda, que não conhecem o processo

informativo, estando este processo dividido em três objetivos: 1) Atender prioritariamente às pessoas de baixo poder aquisitivo, excluídos do

acesso à informação; 2) incentivar o gosto pela leitura e pela busca do conhecimento; e 3) integrar a comunidade à sociedade da informação.

A Biblioteca Comunitária se faz necessária pois é o melhor meio de se levar informação à comunidade, além de promover a expansão

cultural, social e religiosa. Sendo bem utilizada, pode-se tornar um ponto de referência para todas as idades e principalmente as que não

tem condições de comprar livros para seus estudos. Enfim, um valioso centro de informações mais perto, fácil e cômodo a todos. 

Considerando o pleito justificado, e tendo em vista a relevância, só nos resta solicitar aos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua

necessária aprovação no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 5378/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Senhor Governador

do Estado de Pernambuco, Dr. Eduardo Henrique Accioly Campos, e ao Secretário de Transporte do Estado de Pernambuco, Sr. Isaltino
Nascimento, a Secretária Presidente do DER, Sra. Eryka Maria Vasconcelos Luna, para implantar um Terminal de Embarque e
Desembarque de Passageiro, no município de Santa Cruz do Capibaribe - PE.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta preposição dê-se conhecimento ao Exmo. Sr. Prefeito Antônio Figueiroa, Av. padre zuzinha

178 -centro / Santa cruz do Capibaribe – PE, CEP. 56190.000, aos vereadores do município e ao Pastor Amaro Berto da Silva, Rua Maria

Lira de Morais, nº 295, Nova Santa Cruz, Santa Cruz do Capibaribe - PE, Cep: 55.190-000.

Justificativa

A presente Indicação Legislativa objetiva a construção de um terminal de embarque e desembarque de transporte alternativo à população de

Santa Cruz do Capibaribe, tendo em vista que é considerado um Polo em Confecções e que recebe pessoas de todos os municípios e até mesmo

de outros Estados com um considerável movimento do transporte alternativo, que demanda expressivo contingente de passageiros que opta por

esse módulo de locomoção, vêem-se esses mesmos usuários, sem um terminal que atenda ao mínimo de conforto, de segurança, de higiene e

conservação a que todos têm direito. Ficam expostos ao tempo e assim sendo clamam por um local digno para embarque e desembarque.

Ante o exposto, resta-nos solicitar aos nossos ilustres pares nesta, Casa Legislativa que dispensem a esta proposição a melhor das

acolhidas por considera-la justa e oportuna. 

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 5379/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Senhor Governador

do Estado de Pernambuco, Dr. Eduardo Henrique Accioly Campos, e ao Secretário de Transporte do Estado de Pernambuco, Sr. Isaltino
Nascimento, a Secretária Presidente do DER, Sra. Eryka Maria Vasconcelos Luna, no sentido de melhorar a Sinalização Vertical e
Horizontal, PE 160 a qual dar acesso ao município de Santa Cruz do Capibaribe - PE.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta preposição dê-se conhecimento ao Exmo. Sr. Prefeito Antônio Figueiroa, Av. padre zuzinha

178 -centro / Santa cruz do Capibaribe – PE, CEP. 56190.000, aos vereadores do município e ao Pastor Amaro Berto da Silva, Rua Maria

Lira de Morais, nº 295, Nova Santa Cruz, Santa Cruz do Capibaribe - PE, Cep: 55.190-000.

Justificativa

A proposição em pauta visa melhorara sinalização da rodovia PE – 160, que se encontra em precária situação. A sinalização vai trazer mais

segurança para as pessoas que trafegam naquela importante rodovia. A referida sinalização facilitará o acesso das pessoas que freqüentam

aquele trecho quase que semanalmente para fazer compras na cidade Polo. 

Considerando o pleito justificado, e tendo em vista a relevância, só nos resta solicitar aos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua

necessária aprovação no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 5380/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais que seja encaminhado um APELO ao Exmo. Sr.
Governador, Dr. Eduardo Campos; ao Exmo. Sr. Secretário de Transportes, Dr. Isaltino Nascimento e ao Exmo Sr. Diretor do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, Dr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe, no sentido de solicitar a Sinalização

da Rodovia Transnordestina, trecho que liga a BR 407 a BR 428, em Petrolina.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento a:

Dr. Eduardo Campos, sito à Av. Professor Andrade Bezerra, Centro de Convenções de Pernambuco - Olinda - PE 

Dr. Isaltino Nascimento, sito à Av. Cruz Cabugá, 1111, Santo Amaro, Recife - PE CEP.: 50040-000

Dr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe, sito à SAN, Quadra 03, Bloco A - Ed. Núcleo de Transportes, Brasília - DF CEP.: 70.040-902 

Justificativa

O trecho que liga a BR 407 (Posto Asa Branca) até a BR 428, em Petrolina é uma rodovia bastante trafegada, passando diariamente milhares

de veículos, porém não tem nenhuma Sinalização, o que dificulta bastante o tráfego local.

Preocupados em diminuir estes problemas, e assim melhorar a trafegabilidade deste trecho é que solicitamos em caráter de urgência

Sinalização da Rodovia Transnordestina, trecho que liga a BR 407 a BR 428, em Petrolina.

Certos de contar com o apoio do ilustríssimos pares, solicitamos aprovação esta indicação.

Sala das Reuniões, em 26 de novembro de 2012.

Adalberto Cavalcanti
Deputado

Indicações

ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
 FONTE VALOR 

39000 - SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
00124 -Secretaria de Defesa Social - Administração Direta  
Atividade: 06.122.0963.4382 - 

3.1.90.00 

Suporte às Atividades Fins da Secretaria de Defesa 

Social - Administração Direta 

Pessoal e Encargos Sociais 

 

 

0101 

43.806.571,90 
 

43.806.571,90 

Atividade: 10.302.0963.0297 - 

3.1.90.00 

Assistência Médico-Hospitalar aos Policiais, Bombeiros 

Militares e seus Dependentes 

Pessoal e Encargos Sociais 

 

 

0101 

8.197.000,00 
 

8.197.000,00 

Op. Especial: 12.846.0963.1483 - Contribuições Patronais do Colégio da Polícia Militar ao 

FUNAFIN 

 27.017.000,00 

 3.1.91.00 Pessoal e Encargos Sociais                                              0101 27.017.000,00 

Op. Especial: 28.846.0963.0256 - Contribuição Complementar da Secretaria de Defesa 

Social ao FUNAFIN 

 150.379.428,10 

 3.1.91.00 Pessoal e Encargos Sociais                                              0101 150.379.428,10 

  TOTAL  229.400.000,00 
 

ESPECIFICAÇÃO RECURSOS  DE  TODAS AS  FONTES 
FONTE VALOR 

39000 - SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 00124 -Secretaria de Defesa Social - Administração Direta 
Atividade: 06.181.0523.2366 - 

3.1.90.00 

3.3.90.00 

Serviço de Policiamento Preventivo e Ostensivo 

Pessoal e Encargos Sociais 

Outras Despesas Correntes 

 

0101 

0101 

80.630.000,00 
62.960.000,00 

17.670.000,00 

Atividade: 06.181.0523.2381 - 

3.1.90.00 

3.3.90.00 

Serviço do Policiamento Civil e Especializado 

Pessoal e Encargos Sociais 

Outras Despesas Correntes 

 

0101 

0101 

39.183.000,00 
25.082.000,00 

14.101.000,00 

Atividade: 06.182.1005.0304 - 

3.1.90.00 

3.3.90.00 

Controle de Incêndio, Prevenção e Atendimento Pré-

Hospitalar 

Pessoal e Encargos Sociais 

Outras Despesas Correntes 

 

0101 

0101 

54.544.000,00 
54.509.000,00 

35.000,00 

Atividade: 06.422.1039.4114 - 

3.1.90.00 

Desenvolvimento de Ações de Proteção a Pessoas 

Pessoal e Encargos Sociais 

 

0101 

4.594.000,00 
4.594.000,00 

Op. 

Especial:  

06.846.0963.0258 - 

3.1.91.00 

Contribuições Patronais da Secretaria de Defesa 

Social ao FUNAFIN 

Pessoal e Encargos Sociais 

 

0101 

50.449.000,00 
50.449.000,00 

  TOTAL  229.400.000,00 
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Indicação N° 5381/2012

Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades

regimentais que seja encaminhado um APELO ao Exmo. Sr.
Governador, Dr. Eduardo Campos e ao Exmo. Sr. Secretário de
Recursos Hídricos, Dr. José Almir Cirilo, no sentido de solicitar

Melhoramento do Sistema Adutor do Sítio Terra Nova em Petrolina.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento a:

Dr. Eduardo Campos, sito à Av. Professor Andrade Bezerra, Centro

de Convenções de Pernambuco - Olinda - PE 

Dr. José Almir Cirilo, sinto à Av. Cruz Cabugá, 1111, Santo Amaro,

Recife - PE CEP.: 50040-000

Justificativa

O Sítio Terra Nova está localizado a aproximadamente 25 Km do

município de Petrolina, onde moram 100 famílias, as quais

reivindicam há muito tempo o Melhoramento do Sistema Adutor, que

abasteça regularmente todas as famílias daquela localidade além

de beneficiar algumas localidade vizinhas. Uma vez que hoje

apenas metade destas famílias recebe recebe água tratada.

Diante do exposto, solicitamos a aprovação desta indicação pelos

ilustres pares.

Sala das Reuniões, em 26 de novembro de 2012.

Adalberto Cavalcanti
Deputado

Indicação N° 5382/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades

regimentais que seja encaminhado um APELO ao Exmo. Sr.
Governador, Dr. Eduardo Campos; ao Exmo. Sr. Secretário de
Transportes, Dr. Isaltino Nascimento e ao Exmo Sr. Diretor do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT,
Dr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe, no sentido de solicitar a

Construção e Recuperação do Acostamento da Rodovia

Transnordestina, trecho que liga a BR 407 a BR 428, em Petrolina.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento a:

Dr. Eduardo Campos, sito à Av. Professor Andrade Bezerra, Centro

de Convenções de Pernambuco - Olinda - PE 

Dr. Isaltino Nascimento, sito à Av. Cruz Cabugá, 1111, Santo Amaro,

Recife - PE CEP.: 50040-000

Dr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe, sito à SAN, Quadra 03, Bloco A - Ed.

Núcleo de Transportes, Brasília - DF CEP.: 70.040-902 

Justificativa

O trecho que liga a BR 407 (Posto Asa Branca) até a BR 428, em

Petrolina é uma rodovia bastante trafegada, passando diariamente

milhares de veículos, porém é bastante precária no que se refere a

infraestrutura física, tendo em muitos porntos de sua extensão a

falta de acostamentos, o que aumenta a quantidade de acidentes

diários.

Preocupados em diminuir estes problemas, e assim melhorar a

trafegabilidade deste trecho é que solicitamos em caráter de

urgência a Construção e Recuperação do Acostamento da Rodovia

Transnordestina, trecho que liga a BR 407 a BR 428, em Petrolina.

Certos de contar com o apoio do ilustríssimos pares, solicitamos

aprovação esta indicação.

Sala das Reuniões, em 26 de novembro de 2012.

Adalberto Cavalcanti
Deputado

Indicação N° 5383/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades

regimentais que seja encaminhado um APELO ao Exmo. Sr.
Governador, Dr. Eduardo Campos e ao Exmo. Sr. Secretário de
Agricultura e Reforma Agrária, Dr. Ranilson Ramos no sentido

de solicitar 200 horas máquinas para limpeza de Barreiros no Sítio

Icozeiro, localizado a 50 km de Petrolina.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento a:

Dr. Eduardo Campos, sito à Av. Professor Andrade Bezerra, Centro

de Convenções de Pernambuco - Olinda - PE 

Dr. Ranilson Ramos, sito à Av. Caxangá, 2200, Cordeiro, Recife - PE

CEP.: 50.711-000.

Justificativa

Atendendo as constantes solicitações de agricultores e pecuaristas

da região, entre demais cidadãos do município que sofrem

constantemente com a escassez de chuvas, e também por falta de

quantidade significativa de barragens e açudes, solicitamos a

aquisição de 200 horas máquinas para limpeza de barreiros no sítio

Icozeiro que fica a 50 km de Petrolina, onde irá beneficiar muitas

famílias.

É por isso que solicitamos em caráter de urgência a aprovação

desta indicação pelos ilustres deputados desta casa Joaquim

Nabuco.

Sala das Reuniões, em 26 de novembro de 2012.

Adalberto Cavalcanti
Deputado

Indicação N° 5384/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades

regimentais que seja encaminhado um APELO ao Exmo. Sr.
Governador, Dr. Eduardo Campos; ao Exmo. Sr. Secretário de
Transportes, Dr. Isaltino Nascimento e ao Exmo Sr. Diretor do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT,
Dr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe, no sentido de solicitar Iluminação

da Rodovia Transnordestina, trecho que liga a BR 407 a BR 428,

numa extensão de 12Km, em Petrolina.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-

se conhecimento a:

Dr. Eduardo Campos, sito à Av. Professor Andrade Bezerra,

Centro de Convenções de Pernambuco - Olinda - PE 

Dr. Isaltino Nascimento, sito à Av. Cruz Cabugá, 1111, Santo

Amaro, Recife - PE CEP.: 50040-000

Dr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe, sito à SAN, Quadra 03, Bloco A

- Ed. Núcleo de Transportes, Brasília - DF CEP.: 70.040-902 

Justificativa

O trecho que liga a BR 407 (Posto Asa Branca) até a BR 428,

numa extensão de aproximadamente 12 Km, em Petrolina, é

uma rodovia bastante trafegada.

Porém, devido a total falta de iluminação é propícia a grande

quantidade de assaltos e acidentes, levando o medo a todos as

pessoas que ali trafegam todos os dias. 

Preocupados em diminuir estes problemas, e assim melhorar a

trafegabilidade deste trecho é que solicitamos em caráter de

urgências, a instalação de iluminação pública para melhorar o

tráfego de veículos e assim diminuir o risco de assaltos e

acidentes que ali acontecem.

Certos de contar com o apoio do ilustríssimos pares,

solicitamos aprovação esta indicação.

Sala das Reuniões, em 26 de novembro de 2012.

Adalberto Cavalcanti
Deputado

Indicação N° 5385/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às

formalidades regimentais, que seja enviado um veemente

apelo ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco,

Eduardo Henrique Accioly Campos; ao Exmo. Sr. Secretário de

Transportes do Estado de Pernambuco, Isaltino Nascimento; e

a Ilma. Sra. Diretora Presidente do Departamento de Estradas

de Rodagem do Estado de Pernambuco - DER/PE, Eryka Maria

de Vasconcelos Luna, no sentido de viabilizar os serviços de

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DA RODOVIA VICENTE DE
PINZON - PE-28, QUE DÁ ACESSO AS “PRAIAS” DE
ITAPUAMA, ENSEADA DOS CORAIS, GAIBU, CALHETAS E
SUAPE, no município do CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE.

Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição dê-

se conhecimento: 1) Ao Exmo. Sr. Prefeito do Cabo de Santo

Agostinho, Luiz Cabral de Oliveira Filho, no endereço: Praça

Ministro André Cavalcante, s/nº, Centro, Cabo de Santo

Agostinho/PE - CEP 54505-904; 2) Ao Exmo. Sr. Presidente da

Câmara Municipal do Cabo de Santo Agostinho, Vereador

Gessé Valério e demais Vereadores, no endereço: Rua Tenente

Manoel Barbosa, s/nº, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE,

CEP 54510-000; 3) Ao Ilmo. Sr. Sergio Henrique de Oliveira

Belo, no endereço: Rua Amauri Miranda, nº 63, Casa A, Praia

de Gaibu, Cabo de Santo Agostinho/PE – CEP 54580-000.

Justificativa

Este pleito tem a finalidade de solicitar o recapeamento

asfáltico da rodovia Vicente de Pinzon PE–028, que dá acesso

às praias de Itapuama, Enseada dos Corais, Gaibu, Calhetas e

Suape, além do Distrito Industrial daquela região.

A PE-028 possui um intenso fluxo de veículos de todo porte

diariamente e, devido ao seu péssimo estado de conservação,

vem causando grandes engarrafamentos, dificultando a

locomoção dos veículos e transtornos até para pedestres.

Existe uma forte aclamação dos moradores e demais pessoas

(trabalhadores, estudantes, etc.) que utilizam a PE-028 para

acesso as localidades acima citadas, a qual serve de ligação

para quem se dirige a RMR e os municípios da Mata Sul,

inclusive para o Complexo Portuário de Suape, que há anos

reivindicam a sua permanente manutenção, bem como, até a

duplicação dessa importante rodovia de integração estadual.

Pelo exposto, solicito aos nobres Pares a sua devida

aprovação.

Sala das Reuniões, em 26 de novembro de 2012.

Mary Gouveia
Deputada

Requerimento N° 1718/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais, que seja feito Pedido de Informação,

ao Secretário de Transporte, Dr. Isaltino Nascimento, para

prestar informações sobre quais serão as iniciativas a serem

tomadas para solucionar o problema no Viaduto localizado na

BR - 101 Sul, próximo a Vitarella, também conhecido como

Viaduto da Sublime, no município de Jaboatão dos Guararapes.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-

se conhecimento ao Secretário de Transporte, Dr. Isaltino

Nascimento.

Justificativa

O Pedido de Informação neste momento é para solicitar ao

Exmo. Sr. Secretário de Transporte, Dr. Isaltino Nascimento,

quais as providências previstas para solucionar o problema no

Viaduto localizado na BR - 101 Sul, próximo a Vitarella,

também conhecido como Viaduto da Sublime, no município de

Jaboatão dos Guararapes. 

Por ser de elevada relevância e extrema urgência, pedimos

informações, sobre a questão acima citada.

Sala das Reuniões, em 19 de novembro de 2012.

Betinho Gomes
Deputado

DEFERIDO

Requerimento N° 1719/2012

Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado ao Excelentíssimo

Senhor, Dr. Antônio Figueira, Secretário de Saúde do Estado, um

PEDIDO DE INFORMAÇÃO com os seguintes questionamentos

acerca desta Instituição:

I. O que foi produzido nos últimos 12 (doze) meses na unidade de

produção de medicamentos para Tuberculose e na unidade de

produção de injetáveis?

II. Porque os medicamentos Vitamina C, Polivitaminas, Ácido

Arcorbico, Neomicina + Bacitracina, Ganciclovir, Sulfato Ferroso,

não tinham registro na ANVISA, provocando a sua suspensão de

fabricação, distribuição, comercialização e uso?

III. Quais as matérias-primas (nomes científicos) que foram

adquiridas pelo LAFEPE nos últimos 12(doze) meses, em que

quantidade e qual o custo destas compras?

IV. Uma tabela com os medicamentos produzidos pelo LAFEPE nos

últimos 12 meses; 

V. Cópia do Plano de Cargos e Carreiras apresentados aos

servidores da Instituição;

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Dr. Tadeu Alencar, Secretário Chefe da Casa Civil

do Estado. 

Justificativa

Em cumprimento ao nosso papel fiscalizador, procuramos

acompanhar as ações do Governo do Estado referentes à qualidade

de vida do povo de Pernambuco.

Sala das Reuniões, em 21 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Betinho Gomes.

DEFERIDO

Requerimento N° 1720/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado um VOTO DE

PESAR pelo falecimento do Sr. Nelson Raboni, ocorrido no ultimo

dia 21/11/12. 

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Sr. Pierre Lucena, na Rua Visconde de Goiana,

395/902, Torre Orquídea, Boa Vista, Recife - PE, 50070-340.

Justificativa

O requerimento que ora encaminho a esta Casa é para transmitir as

nossas sinceras condolências aos familiares do Sr. Nelson Raboni,

pai e avô dedicado e amoroso, que faleceu aos 66 anos, nesta

Cidade. A generosidade e o amor foram suas principais

características nesta jornada e agora parte, deixando muito amor e

uma grande saudade em seus filhos Pierre, Acrisio, Luciana, André

Luís, Leonardo e Camila, em seus netos Luísa e Guilherme e em

uma enorme legião de parentes e amigos.

Ante o exposto, solicito aos meus ilustres Pares a aprovação deste

Requerimento.

Sala das Reuniões, em 26 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1721/2012
Requeremos a Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais, seja formulado Voto de Pesar pelo

falecimento de Toni Conceição do Nascimento, ocorrido em

16/11/2012, nesta capital do Estado. Da decisão desta Casa e do

inteiro teor desta proposição, dê-se ciência à família através de seu

pai, sr. Manoel José do Nascimento, no endereço da Rua Arlindo

Melo 129 - Santo Amaro – Cep 50.110-575 nesta cidade do Recife

– PE.

Justificativa

Toni Nascimento era filho de Manoel José do Nascimento,

conhecido por “doutor”, importante liderança de Santo Amaro,

presidente do Esperança Futebol Clube, agremiação onde o

falecido rapaz participou como atleta. Muito ligado a seu pai, Toni

participou junto a ele de ações como o Governo Presente, onde teve

destacada atuação. Utilizou o futebol também como instrumento de

pacificação das áreas que frequentava. Toni Nascimento foi mais

uma vítima fatal do atribulado trânsito de nossa cidade, tendo sido

precocemente arrancado do nosso convívio e de seus familiares em

um acidente de motocicleta.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Waldemar Borges
Deputado

Requerimento N° 1722/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Pomodoro Café, em nome do Chef

Duca Lapenda, pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro
Rodas Edição 2013, atestando a excelência na Cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Duca Lapenda, na Rua capitão Rebelinho, 418,

Pina, 51011-010, Recife - PE.

Justificativa

É com muita satisfação que os pernambucanos podem ter um

restaurante italiano com o padrão do Pomodoro Café. Por mais um

ano o Pomodoro Café é o melhor italiano de nosso Estado e renova

a tão cobiçada Estrela do Guia Quatro Rodas. Fruto do trabalho e

dos ingredientes frescos cuidadosamente escolhidos. É orgulho

para todos os pernambucanos o reconhecimento nacional do

trabalho do restaurante Pomodoro Café.

Sala das Reuniões, em 23 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1723/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Recanto Lusitano, em nome da

Família Novais, pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro
Rodas Edição 2013, atestando a excelência na Cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento à Família Novais, na Rua Coronel Antonio Vicente,

284, Boa Viagem, 51030-480, Recife - PE.

Justificativa

Uma tradição que já passa de geração para geração, mas que

mantém o melhor da comida portuguesa em Pernambuco. A

décadas que faz parte da vida de varias famílias pernambucanas

fazer refeições no Recanto Lusitano. Seja o bacalhau ou a autentica

chouriça portuguesa, a certeza da qualidade é que faz com que

mais uma vez o sucesso do restaurante seja reconhecido com mais

uma estrela do Guia Quatro Rodas. Parabéns a todos que ao longo

desses anos tem mantido o Recanto Lusitano como uma das

referencias em cozinha portuguesa no Brasil.

Sala das Reuniões, em 23 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1724/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Tasca, através de Silvina Gonçalves e

Socorro Souto Maior, pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro
Rodas Edição 2013, atestando a excelência na Cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento às Senhoras Silvina Gonçalves e Socorro Souto

Maior, na Rua D. José Lopes, 165, Boa Viagem, 51021-370, Recife

- PE.

Justificativa

Desculpas a Portugal, mas acho difícil encontrar, mesmo em terras

lusitanas, bacalhau tão bom! O trabalho e dedicação com certeza

dão resultado. Isso pode ser comprovado pelo sucesso do Tasca.

Impossível ir ao restaurante e não encontrar as proprietárias

conferindo pessoalmente a qualidade da comida e do atendimento.

É com felicidade que mais uma vez parabenizamos o Tasca por

mais uma estrela do Guia Quatro Rodas.

Sala das Reuniões, em 23 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1725/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Ponte Nova, em nome do Chef Joca

Pontes, pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro Rodas
Edição 2013, atestando a excelência na Cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Chef Joca Pontes, na Rua do Cupim, 172,

Graças, 52011-070, Recife - PE.

Justificativa

É com orgulho e alegria que mais uma vez temos a honra de

homenagear o Chef Joca Pontes e sua equipe pela conquista de

mais uma estrela do Guia Quatro Rodas. Mostrando que o

restaurante Ponte Nova continua sendo um dos melhores

restaurantes contemporâneos do Brasil. Parabéns Joca pelo seu

trabalho, criatividade e competência. 

Sala das Reuniões, em 22 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1726/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Oficina do Sabor, em nome do Chef

César Santos, pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro Rodas
Edição 2013, atestando a excelência na Cozinha e também pela

passagem dos seu aniversário de 20 anos.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Sr. César Santos, na Rua do Amparo, 335, Cidade

Alta, Olinda - PE, 53020-190.

Justificativa

O tão celebrado Chef César Santos, mais uma vez renova sua

estrela do Guia Quatro Rodas, mostrando que mesmo fazendo

vários projetos e ajudando a disseminar a nova gastronomia

pernambucana que o próprio ajudou a criar, ele e sua equipe

mantém o Oficina do Sabor como um dos melhores restaurantes do

Brasil, que este ano completa 20 anos. Como único

estabelecimento pernambucano sediado em Olinda a manter tal

Requerimentos
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honraria, o Oficina do Sabor nos orgulha cada vez mais com seu

trabalho. Parabéns a César e a toda equipe por tudo que tem feito

por Pernambuco. 

Sala das Reuniões, em 22 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1727/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Beijupira, em nome do responsável

João Didier, pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro Rodas
Edição 2013, atestando a excelência na Cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Sr. João Didier, na Av. Conselheiro Aguiar, 1555,

Galeria Shop Show, sala 33, Boa Viagem, 53020-210, Recife - PE.

Justificativa

O restaurante pernambucano que sintetiza a nova cozinha do

estado mais uma vez está de parabéns pelo reconhecimento

nacional e pela conquista de mais uma estrela do Guia Quatro

Rodas. Com unidades em Tamandaré, Porto de Galinhas, Olinda e

Fernando de Noronha o Beijupirá consegue onde estiver manter a

mesma qualidade e a capacidade de surpreender aos seus clientes.

Parece impossível, mas a cada retorno o Beijupirá está melhor.

Saudamos a todos que fazem o Beijupirá brilhar na culinária

brasileira. 

Sala das Reuniões, em 22 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1728/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Cozinhando Escondidinho e ao Chef
Rivandro França pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro
Rodas Edição 2013, atestando a excelência na Cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Chef Rivandro França, na Rua Conselheiro

Peretti, 106, Casa Amarela, Recife - PE, 52070-370.

Justificativa
O chef Rivandro França conseguiu se tornar a mais celebrada

referencia da culinária pernambucana e nordestina em todo país.

Fazendo com muita qualidade os pratos que encantam nosso povo,

o restaurante conquistou o Brasil. O reconhecimento veio com a

conquista da Estrela do Guia Rodas que destaca os melhores

restaurantes do pais. Além disso, o Chef Rivandro França foi

escolhido como o chef revelação do ano pela edição 2013 do guia,

competindo com profissionais de todo o Brasil. A conquista de

Rivandro e de toda a sua equipe merece ser comemorada por todos

os pernambucanos. Parabéns a todos que fazem o Cozinhando

Escondidinho. 

Sala das Reuniões, em 22 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1729/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante da Mira, através de D. Mira, Edmilson

e família, pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro Rodas
Edição 2013, atestando a excelência na cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento à D. Mira, na avenida Dr. Eurico Chaves, 916, Casa

Amarela, Recife - PE, 52071-250.

Justificativa

Seja na área ecológica, no setor VIP, ou em qualquer área da casa,

ir ao Bar da Mira é um mergulho na cultura pernambucana. Vir a

Recife, e não ir na Mira, e como não ter conhecido a cidade. Dona

Mira, Edmilson e toda a família fazem o restaurante esse sucesso

de décadas. É com muita alegria que mais vez parabenizamos a

todos que fazem o Bar da Mira por mais uma Estrela do Guia Quatro

Rodas. 

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1730/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Chiwake, em nome do Chef Aníbal

Fernandes, pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro Rodas
Edição 2013, atestando a excelência na cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Sr. Anibal Fernandes, na rua da Hora, 820,

Espinheiro, Recife - PE, 52020-010.

Justificativa

O que parece impossível, se renova a cada ano. O Chiwake

consegue inovar, sem perder a qualidade que o fez conquistar o

reconhecimento dos críticos de todo Brasil. Com uma cozinha

baseada na culinária peruana, mas com toques de requinte e

contemporaneidade o restaurante mais uma vez conquista a tão

cobiçada Estrela do Guia Quatro Rodas. Comprovando o

reconhecimento nacional do estabelecimento. Parabéns ao chef

Aníbal Fernandes e toda sua equipe por mais essa conquista.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1731/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Wiella Bistrô, através de seu Chef

Claudemir Barros , pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro
Rodas Edição 2013, atestando a excelência na cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Sr. Claudemir Barros, na avenida Engenheiro Domingos

Ferreira, 1274, lojas 14 a 16, Boa Viagem, 51011-050, Recife - PE.

Justificativa

O Wiella Bistrô mantém a qualidade e o atendimento que fazem do

restaurante um dos melhores do Brasil. O reconhecimento nacional

e a conquista de mais uma estrela do Guia Quatro Rodas devem ser

comemoradas por todos que valorizam a gastronomia

pernambucana. Parabéns ao Chef Claudemir Barros e a todos que

fazem o Wiella Bistro.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1732/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Mingus, através de seu restauranteur
Nicola Sultanun , pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro
Rodas Edição 2013, atestando a excelência na cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Sr. Nicola Sultanun, na Rua do Atlântico, 102,

Pina, 51011-220, Recife - PE.

Justificativa

É com muita alegria que por mais um ano temos o prazer de

parabenizar Nicola Sultanum e sua maravilhosa equipe pela

obtenção de mais uma estrela do Guia Quatro Rodas. A junção de

um excelente atendimento com um cardápio cuidadosamente

elaborado por Nicola fazem do restaurante uma experiência

gastronômica. Sempre com musica ao vivo, uma refeição no Mingus

é garantia de momentos de prazer e tranquilidade. Que o Mingus

continue a orgulhar a todos os pernambucanos. 

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1733/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Ferreiro Premium, através de Carolina

Zardi e Fabrisa Silva , pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro
Rodas Edição 2013, atestando a excelência na cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento à Sra, Carolina Zardi e a Sra. Fabrisa Silva, na

avenida Rui Barbosa, 458, Graças, 52011-905, Recife - PE.

Justificativa

Parabéns a Carolina Zardi, Frabisa Silva e todos que fazem o

Ferreiro Premium por esta Estrela do Guia Rodas obtida. Com um

atendimento único, os melhore ingredientes, pratos bem elaborados

e um ambiente agradável e sofisticado o restaurante é sem dúvidas

um dos melhores do Estado.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1734/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja encaminhado VOTO DE
APLAUSO ao Restaurante Bistrot du Vin, através do Chef Hugo

Prouvot, pelo recebimento da Estrela, no Guia Quatro Rodas
Edição 2013, atestando a excelência na cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Sr. Hugo Prouvot, na Rua Solidônio Leite, 26, Boa

Viagem, 51111-130, Recife - PE.

Justificativa

A confirmação do destacado trabalho do chef Hugo Prouvot e de

sua equipe vem com mais um Estrela do Guia Quatro Rodas

conquistada. O Bistrot du Vin concilia excelentes pratos, uma carta

de vinhos de qualidade e um atendimento diferenciado. Parabéns a

Hugo Prouvot e toda equipe pelo sucesso do restaurante.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1735/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formali-

dades regimentais que seja encaminhado VOTO DE APLAUSO ao

Restaurante Buchada do Gago, através do Chef Gago, pelo

recebimento da Estrela, no Guia Quatro Rodas Edição 2013,

atestando a excelência na cozinha.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Sr. Gago, na Buchada do Gago, na Rua Mariano

Filho, 1, 55297-610, Garanhuns - PE.

Justificativa

Mais uma vez o restaurante renova sua cobiçada estrela do Guia

Quatro Rodas. Sendo o único restaurante do interior de

Pernambuco estrelado, é um orgulho para Garanhuns e para

Pernambuco o trabalho de todos que fazem a Buchada do Gago.

Nossos parabéns e o desejo de mais conquistas.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1736/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja realizada uma AUDIÊNCIA

PÚBLICA na Comissão de Saúde e Assistência Social desta Casa

Legislativa, convidando representantes da Secretaria de Saúde do

Estado de Pernambuco e do LAFEPE, bem como funcionário do

LAFEPE e representantes do SINDTRAFARMA, para discutir sobre

a suspensão de fabricação, distribuição, comercialização e uso de

medicamentos. 

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Sr. Jaffe Xavier, na Rua Bulhões Marques, 19,

Edf. Zykatz, sala 212, Boa Vista

Justificativa

Tal solicitação se deve ao fato de estarmos cumprindo o nosso

papel fiscalizador, procurando sempre acompanhar as ações do

Governo do Estado, referentes à qualidade de vida do povo de

Pernambuco.

Sala das Reuniões, em 26 de novembro de 2012.

Daniel Coelho
Deputado

Requerimento N° 1737/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às

formalidades regimentais, que seja transcrito nos anais da casa o

texto do editorial do Jornal Folha de Pernambuco, que trata sobre a

violência contra a mulher, intitulado “Não Violência contra a
Mulher”, publicado na edição do Jornal do dia 27 de Novembro de

2012.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Sr. Henrique Barbosa, Editor Geral da Folha de

Pernambuco, no endereço Av. Marques de Olinda, 105, Bairro do

Recife/PE, à Sra Silvia Camurça, Coordenadora do Fórum de

Mulheres de Pernambuco e à Sra Betânia Ávila, Coordenadora do

SOS CORPO, ambos com endereço na Rua Real da Torres, 593,

Madalena, Recife/PE.

Justificativa

Segue o texto a ser publicado nos anais da casa.

Não Violência contra a Mulher
“A Campanha Internacional 16 Dias de Ativismo contra a Violência

de Gênero, iniciada domingo passado e que vai até o dia 10 de

dezembro, marca uma série de atividades de inúmeras

organizações ao redor do mundo. Todas as campanhas exigem o

fim da violência contra as mulheres e apelam aos governos para

que garantam sua proteção. Vale lembrar que 10 de dezembro é o

Dia Internacional dos Direitos Humanos e que vai relacionar a

violência de gênero a uma violação aos direitos humanos.

A data não só garante mais visibilidade ao Dia Internacional contra

a Violência contra a Mulher, como também o tema global da

campanha, este ano, continuará sendo ‘Da Paz no lar à Paz no

mundo: Vamos desafiar o Militarismo e pôr fim à Violência contra as

Mulheres!’. Os subtemas da campanha são: Violência sexual e de

gênero cometida por agentes do Estado, sobretudo policiais ou

militares; Proliferação de armas de pequeno porte e seu papel na

violência doméstica; e Violência sexual e depois do conflito.

No Brasil, será abordada a temática ‘Compromisso e atitude pela

Lei Maria da Penha- a lei é mais forte’, que pretende mobilizar a

sociedade e promover a atuação conjunta entre governo e justiça a

fim de diminuir a impunidade nos crimes contra as mulheres. De

acordo com a consultora jurídica de Direitos Humanos do portal

Feminicidio.net, Elena Laporta, a América Latina tem as taxas de

feminicídio mais elevadas do mundo. Dos 25 países com maior

número, mais de 50% estão na América: quatro no Caribe, quatro

na América Central e seis na América do Sul.

Outros sete se encontram na Europa, três na Região Norte e mais

três na Região Oeste. Dos restantes, três estão na Ásia e um na

África”, detalhou. Aproximadamente 66 mil mulheres são

assassinadas a cada ano em nível global, o que representa 17% do

total de mortes violentas. Ademais, os países com maiores taxas de

homicídio contra mulheres são África do Sul, El Salvador, Jamaica

e Guatemala segundo aponta o relatório ‘Carga global da violência

armada 2011.”

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Teresa Leitão
Deputada

Requerimento N° 1738/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais seja concedido VOTO DE APLAUSO ao

Município de Surubim/PE que ganhará uma fábrica da Cimenteira

Santo Antônio e uma mineradora para reforçar a produção de

clínquer (cimento numa fase básica de fabrico) e de cimento

Portland.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de

Pernambuco, Dr. Eduardo Henrique Accioly Campos, ao Ilmo. Sr.

Vice Governador do Estado de Pernambuco, João Soares Lyra
Neto; ao Secretário de Desenvolvimento Econômico do Estado de

Pernambuco, Exmo. Sr. Dr. Márcio Stefanni; ao Ilmo. Senhor

Secretário de Trabalho, Qualificação e Empreendedorismo do

Estado de Pernambuco, Dr. Antônio Carlos Maranhão; ao Ilmo.

Senhor Secretário de Planejamento e Gestão do Estado de

Pernambuco, Sr. Frederico Amâncio; ao Ilmo. Sr. Presidente da

Câmara Municipal de Surubim, Sr. Fabrício Gonçalves de Brito e
a vereadora Rosélia Maria dos Anjos e Silva, ambos na Câmara

de Vereadores de Surubim, ao Ilmo. Sr. Secretário das Cidades, Dr.

Danilo Cabral, Rua: Gervásio Pires , 399, Boa Vista,

Recife/PE,CEP: 50050-070; ao Ilmo. Sr. Nilton Mota, na Rua

Odorico Mendes, 700, Campo Grande, Recife, PE, CEP: 52.031-

080, ao Sr. Ademísio Lemos de Vasconcelos, na Rua Manoel

Alves de Moura, 89, São Sebastião, Surubim, PE, CEP: 55750-000.

Justificativa

Até o fim de 2013, o município de Surubim, no Agreste do estado,

ganhará uma fábrica da Cimenteira Santo Antônio e uma

mineradora para reforçar a produção de clínquer (cimento numa

fase básica de fabrico) e de cimento Portland. Juntos, os aportes

chegarão a R$ 83,4 milhões, segundo informações do Banco do

Nordeste do Brasil (BNB).

A instituição financiará parte do empreendimento (R$ 38,6 milhões)

com recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do

Nordeste (FNE) e do BNDES Automático. Quando estiver em

operação, a planta terá capacidade de produzir mil toneladas de

cimento por ano, informou o banco em nota.

A Construtora Saint Enton, que pertence ao mesmo grupo

empresarial da cimenteira, deverá consumir 10% da produção. “Os

outros 90% vão atender à demanda de outras construtoras e dos

consumidores ‘formiga’. Inicialmente, deveremos suprir a carência

de Pernambuco, que importa 80% do cimento que consome hoje,

mas também poderemos fornecer para outros estados nordestinos”,

revelou o empresário Marcelo Moura Hazin, que assumirá a

administração do empreendimento. 

De acordo com o Banco do Nordeste, o consumo de cimento no

país apresentou uma taxa de crescimento média de 6,7% anuais

nos últimos cinco anos. Os números são do Plano Nacional de

Mineração 2030, do Ministério de Minas e Energia. Até 2016,

estima-se que a indústria cimenteira ultrapasse a marca dos 100

milhões de toneladas de produção anual do produto. No Brasil,

existem atualmente 79 fábricas do setor, sendo 20 no Nordeste.

Considerando como plenamente justificado, tendo em vista a sua

relevância, só nos resta solicitar dos nossos ilustres pares nesta

Casa Legislativa, sua necessária aprovação, no intuito do seu

atendimento.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Aluísio Lessa
Deputado

Requerimento N° 1739/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais seja concedido VOTO DE APLAUSO ao

as empresas A.B. Côrte Real, FMSA Carrilho, Casa Grande

Engenharia, Consulte Engenharia, Masf e Moderno pelo

lançamento do shopping Camará, primeiro shopping center de

Camaragibe.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de

Pernambuco, Dr. Eduardo Henrique Accioly Campos, ao Ilmo. Sr.

Vice Governador do Estado de Pernambuco, João Soares Lyra
Neto, ao Ilmo. Presidente da A.B. Côrte Real, Sr. Jorge Wicks
Côrte Real, na Rua Major Codeceira, 107 - Santo Amaro Recife -

PE, 50100-070; Ao Ilmo. Presidente da FMSA Carrilho, Sr. Antônio
Carrilho, na Ed. Carrilho Empresarial - Rua Mário Domingues, 91 -

9º Andar - Boa Vista; Ao Ilmo. Diretor Presidente da Casa Grande

Engenharia Sr. Francisco Augusto Sampaio de Oliveira, na Rua

Bernardino Soares da Silva, 50 - Espinheiro Recife - PE, 52020-080;

Ao Ilmo. Presidente da Consulte Engenharia Sr. Ricardo Câmara,
na Av. Conselheiro Aguiar, 2941 Boa Viagem, Recife/PE, CEP:

51020-020; ao Secretário de Desenvolvimento Econômico do

Estado de Pernambuco, Exmo. Sr. Dr. Márcio Stefanni; ao Ilmo.

Senhor Secretário de Trabalho, Qualificação e Empreendedorismo

do Estado de Pernambuco, Dr. Antônio Carlos Maranhão; ao Ilmo.

Senhor Secretário de Planejamento e Gestão do Estado de

Pernambuco, Sr. Frederico Amâncio.

Justificativa

O lançamento do primeiro shopping center de Camaragibe

movimentou o setor econômico pernambucano na noite de ontem.

O Camará Shopping vai contar com 42 mil metros quadrados de

área construída distribuídos em três pisos e é fruto da parceria entre

as empresas A.B. Côrte Real, FMSA Carrilho, Casa Grande

Engenharia, Consulte Engenharia, Masf e Moderno. A previsão é

que a construção do mall comece em janeiro de 2013 e a

inauguração aconteça em outubro de 2014.

O programa de sustentabilidade do shopping inclui o

reaproveitamento dos resíduos de demolição, economia e reuso de

água com estações de coleta, de tratamento (ETA) e de efluentes

(ETE). Os empreendedores também vão investir em eficiência

energética com 100% de energia limpa e renovável – tanto solar

quanto eólica–, iluminação zenital, recurso que privilegia a luz

natural; e sistemas de ar-condicionado de alta eficiência.

Além do shopping, há, ainda, o Reserva Camará Complexo

Multiuso, com 260 mil m² de área construída. O espaço vai receber

centro de convenções, call center, com capacidade para empregar

cerca de 15 mil pessoas; dois hotéis; além de dois empresariais e

2,7 mil unidades residenciais. 

Considerando como plenamente justificado, tendo em vista a sua

relevância, só nos resta solicitar dos nossos ilustres pares nesta

Casa Legislativa, sua necessária aprovação, no intuito do seu

atendimento.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Aluísio Lessa
Deputado

Recife, 28 de novembro de 2012 Diário Oficial do Estado de Pernambuco – Poder Legislativo 21



Requerimento N° 1740/2012

Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais que seja formulado Voto de Aplauso ao

Governo do Estado, à Secretaria de Esportes e à Federação

Pernambucana de Atletismo-FEPA pelo resultado que Pernambuco

obteve no XXXVI Troféu Norte/Nordeste Caixa de Atletismo

(adultos), realizado na cidade do Recife, nos dias 23,24 e 25 de

novembro de 2012, no Centro Esportivo Santos Dumont.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Governador do Estado, Eduardo Campos, à

Secretaria de Esportes, Secretária Ana Cavalcanti, e a todos os

atletas e treinadores da Federação Pernambucana de Atletismo –

FEPA, medalhistas nessa competição, e o presidente, Prof.

Warlindo Carneiro - Rua Dom Bosco, 871, sala 212 - Boa Vista -

Recife/PE, CEP: 50070-070.

Justificativa

Os atletas pernambucanos conquistaram vitória no Troféu

Norte/Nordeste Caixa de Atletismo, em sua 36ª edição, realizado

nos dias 23,24 e 25 de novembro de 2012, na cidade do Recife, no

Centro Esportivo Santos Dumont.

Pernambuco é agora octacampeão Norte/Nordeste! Nossos atletas

estão de Parabéns! Conquistaram uma série de medalhas de ouro.

Somos campeão geral da competição, e ainda 1º lugar no

masculino e no feminino. O atleta que teve o melhor índice técnico

masculino da competição, também é um de nossos Leões do Norte!

Mais de 250 atletas, de 13 estados, participaram do evento e

ficaram bastante satisfeitos com as acomodações e estrutura do

Centro Esportivo Santos Dumont. É visível que Pernambuco cresce

nos vários setores, inclusive no esporte! Todos os atletas elogiaram

bastante a nova pista de atletismo do Centro Esportivo Santos

Dumont, um ganho para o esporte pernambucano. 

Parabéns ainda para o presidente da Federação Pernambucana de

Atletismo, professor Warlindo Carneiro, pelo brilhante resultado da

equipe pernambucana, pois foi o último título de grande importância

para o Estado sob sua gestão. Warlindo, conduz a administração da

Federação há 23 anos, e tem uma gestão marcada pelo investindo

na formação e qualificação dos treinadores, está deixando o cargo

para assumir a vice-presidência da Confederação Brasileira de

Atletismo (CBAt), em março do próximo ano.

Nossos treinadores do atletismo são verdadeiros exemplos, pois

com o apoio do Governo Eduardo Campos, por meio da Secretaria

de Esportes - sob o comando da Secretária Ana Cavalcanti -, a

Federação de Atletismo vem conseguindo interiorizar o esporte em

Pernambuco e realizar um trabalho que capacita os treinadores

para trabalharem como educadores. Parabéns ao atletismo

pernambucano!

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Zé Maurício
Deputado

Requerimento N° 1741/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais seja concedido VOTO DE APLAUSO ao

ProCana Brasil pela realização do Prêmio MasterCana 2012,

realizado no dia 22 de novembro de 2012.

Da decisão desta casa como do inteiro teor da presente preposição,

dê-se conhecimento ao Ilmo. Presidente da ProCana Brasil, Dr.

Josias Messias, com endereço na Av. Constábile Romano 1554,

Ribeirânia, Ribeirão Preto/SP, CEP: 14096-030; ao Ilmo. Sr.

Presidente do Sindicato da Indústria do Açúcar e do Álcool em

Pernambuco – SINDAÇÚCAR, o Dr. Renato Augusto Pontes
Cunha; ao Ilmo. Sr. Gregório Maranhão Conselheiro do Sindicato

da Indústria do Açúcar e do Álcool em Pernambuco –

SINDAÇÚCAR; ao Presidente do Grupo EQM, Sr. Eduardo
Queiroz Monteiro, ao Ilmo. Presidente da Comissão de Cana-de-

Açúcar da Confederação Nacional de Agricultura (CNA), Sr. Gerson
Carneiro Leão, na Rua Grasiela, 50, Imbiribeira, Recife/PE, CEP:

51170-480; Ao Ilmo. Sr. Alexandre Andrade Lima, Presidente da

União Nordestina dos Produtores de Cana (Unida) e da Associação

dos Fornecedores de Cana de Pernambuco, na Av. Mal

Mascarenhas Morais, 2028 - Recife - PE, CEP: 51180-001; ao Ilmo.

Sr. Paulo Leal, na Federação dos Plantadores de Cana do Brasil,

na SCS Qd 1 Bl G, s/n sl 204, Asa Sul, Brasília, Distrito Federal,

CEP: 70303-000; ao Ilmo. Sr. Francisco Dutra, membro da

Comissão de Cana-de-Açúcar da Confederação Nacional de

Agricultura (CNA), na Rua Grasiela, 50, Imbiribeira, Recife/PE,

CEP: 51170-480; o Secretário de Agricultura e Reforma Agrária Dr.

Ranilson Ramos, na Avenida Caxangá, 2200, Cordeiro, Recife,

PE, CEP: 50711-000; ao Ilmo. Sr. Braga Sá, Presidente Executivo

do Grupo de Executivos do Recife – GERE, na Av. Conselheiro

Aguiar, 4635 sala 107, Boa Viagem, Recife/PE; ao Ilmo. Sr.

Eduardo Farias, Diretor Presidente da Usina Pedrosa, na Rua

Padre Roma, 20 - Tamarineira - Recife - PE. CEP.: 52050 150, ao

Ilmo. Sr. Dr. Jorge Petribú – Usina Petribú, Rodovia Paulo Petribú

KM - 5 Engenho Petribú, Zona Rural S/N CEP: 55840-000 Lagoa de

Itaenga – PE; ao Ilmo. Sr. Dr. Gilberto Tavares – Usina Central

Olho D’Água. Av. Abdias de Carvalho, 1111 Sobreloja - Prado CEP:

50830-900 Recife – PE; Ao Ilmo. Sr. Carlos Henrique Maranhão,

Sócio Gerente da Usina Iteriorana, na Rodovia BR 101 Sul km 155,

Engenho Amaraji a Vapor, Bloco B, Zona Rural, Ribeirão/PE, CEP:

55520-000. 

Justificativa

O Prêmio MasterCana Norte/Nordeste, que aconteceu na noite de

22 de novembro deste ano, no Spettus Boa Viagem, no Recife, PE,

por mais um ano homenageou os principais destaques do segmento

da região. 

O Prêmio MasterCana, uma realização da ProCana Brasil, empresa

que edita o JornalCana, Anuário da Cana e a revista Bio&Sugar,

reuniu centenas de pessoas e contou com o patrocínio Master das

empresas HPB Simisa, Prosugar e TGM, além dos standards

Sherwin Williams, General Chains, CPFL Energia, Ubyfol.

Foram homenageados: 

• Honra ao Mérito - José Aluisio Lessa da Silva Filho, Deputado

Estadual

• Liderança do Ano - Renato Augusto Pontes Cunha, presidente do

Sindaçúcar-PE

• Liderança do Ano - Alexandre Andrade Lima, presidente da Unida

e da AFCP

• Liderança do Ano - Gerson Carneiro Leão, presidente do

Sindicape-PE

• Empresário do Ano - Gilvan Celso Cavalcanti de Morais Sobrinho,

diretor presidente da Destilaria Miriri

• Executivo do Ano - João Bastos Colaço Dias, diretor da Agrovale

• Honra ao Mérito - Francisco de Assis Gonçalves, executivo da

Secretaria da Presidência do Grupo Carlos Lyra

• Destaque Institucional - Feplana - Federação dos Plantadores de

Cana do Brasil

• Profissional do Ano - Área Comercial - Carlos Eduardo Sampaio

Romaguera, diretor comercial da Usina Roçadinho - Mendo

Sampaio

• Profissional do Ano - Área Industrial - Artur Tavares de Melo, vice-

presidente do Grupo Olho D’Agua

• Profissional do Ano – Bioeletricidade - Luiz Henrique dos Santos,

gerente industrial da Usina Triunfo

• Profissional do Ano - Área Agrícola - Cid Eduardo Porto Filho,

diretor agrícola da Agrovale

Entre as usinas premiadas no MasterCana Desempenho estiveram:

• Estratégia & Gestão - Agrocan

• Agronegócio & Logística - Bunge do Brasil

• Gestão Administrativa - Usina São João

• Responsabilidade Social - Usina Santa Maria

• Preservação Ambiental - Usina Santa Maria

• Gestão de Pessoas - Usina Petribu

• Educação e Desenvolvimento - Usina Petribu

• Bioenergia - Grupo JB

• Gestão de Qualidade - Usina Cooperativa Pindorama

• Tecnologia Industrial - Usina Triunfo

• Bioeletricidade - Caeté Matriz

• Tecnologia Agrícola - Leão Irmãos Açúcar e Álcool

• Eficiência Agrícola - Ziuhatanejo do Brasil S/A Açúcar e Álcool

• CCT e Mecanização Agrícola - Usina Roçadinho

Considerando como plenamente justificado, tendo em vista a sua

relevância, só nos resta solicitar dos nossos ilustres pares nesta

Casa Legislativa, sua necessária aprovação, no intuito do seu

atendimento.

Sala das Reuniões, em 26 de novembro de 2012.

Aluísio Lessa
Deputado

Requerimento N° 1742/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às

formalidades regimentais que seja consignado na ata dos trabalhos

legislativos de hoje, um VOTO DE PROFUNDO PESARpelo

falecimento do Sr. José Vieira de Amorim, ocorrido no dia 26 de

novembro aos 85 anos de idade em sua residência na Fazenda

Planalto, vítima de enfarto do miocárdio, no município de Exu.

Da decisão desta Casa, bem como do inteiro teor desta proposição

seja dado conhecimento à toda família enlutada, através do Sr.

Zilclécio Nóbrega de Sena, com endereço a Rua Aprígio Lopes, nº

385, Centro – Exu – PE. CEP: 56.230-000.

Justificativa

Natural de Ouricuri, José Vieira de Amorim, filho de Raimundo Vieira

de Amorim e de Elvira Ana da Conceição, nascido aos 10 dias do

mês de agosto do ano de 1927, casado com Dona Almecinda

Bastos de Amorim, com quem teve uma família numerosa de 13

filhos, 29 netos e 13 bisnetos partiu para eternidade, deixando uma

enorme saudade entre familiares e amigos. 

José Vieira de Amorim faleceu em sua residência aos 85 anos de

idade, vítima de enfarto do miocárdio. Será sepultado hoje às 16:00

horas no cemitério São Raimundo, no município de Exu e deixará

uma enorme lacuna a ser preenchida. Familiares e amigos fizeram

questão de comparecer ao sepultamento para prestar a última

homenagem ao amigo José Vieira de Amorim.

Fiscal Coletor aposentado da Secretaria da Fazenda do Estado de

Pernambuco, Seu José Vieira de Amorim, também foi comerciante

e trabalhou nas obras de construção da rodovia que liga a cidade de

Arcoverde ao Estado do Piauí. 

Seu José Vieira deixa órfãos 13 filhos, 29 netos e 13 bisnetos, ele

parte com a consciência do dever cumprido, como esposo, pai e

amigo, pois teve aqui na terra uma trajetória digna. Que Deus,

nosso Pai, possa recebê-lo em seus braços, acolhendo-o em

descanso e paz.

Seu José Vieira nos deixou fisicamente, porém em nossa memória

continuará sempre vivo. Seu José Vieira era dono de um grande

círculo de amizade, e estará sempre presente nos nossos

pensamentos. Que descanse em paz junto ao Pai todo Poderoso.

Deixo registrado nos anais da Casa de Joaquim Nabuco, este Voto

de Profundo Pesar a uma pessoa tão querida, que partiu para outra

dimensão deixando saudosos todos aqueles que tiveram o privilégio

de sua convivência.

Sala das Reuniões, em 27 de novembro de 2012.

Aglailson Júnior
Deputado

Requerimento N° 1743/2012
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as

formalidades regimentais, que seja consignado na ata de nossos

trabalhos um VOTO DE PESAR pelo falecimento de Waldir
Cavalcanti Barbosa, fato este ocorrido no dia 03 de novembro do

corrente ano.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento a Ilma. Sr.ª Genezilda Gomes de Oliveira, na rua Dr.

Nilo Dormelas Câmara, nº 90, Edf. Canarias, Apt. 608, Boa Viagem,

CEP: 51021-400, Recife/PE, a Ilma. Sr.ª Maria Rita Cavalcanti
Barbosa, na rua Dr. Nilo Dormelas Câmara, nº 90, Edf. Canarias,

Apt. 608, Boa Viagem, CEP: 51021-400, Recife/PE, ao Ilmo. Sr.

Walter Cavalcanti Barbosa, na rua Dr. Nilo Dormelas Câmara, nº

90, Edf. Canarias, Apt. 608, Boa Viagem, CEP: 51021-400,

Recife/PE, ao Revmo. Sr. Padre Tiago Wenceslau de Barros
Barbosa Junior, na rua Dr. Nilo Dormelas Câmara, nº 90, Edf.

Canarias, Apt. 608, Boa Viagem, CEP: 51021-400, Recife/PE, ao

Ilmo. Sr. Edvaldo José da Silva, na rua Dr. Nilo Dormelas Câmara,

nº 90, Edf. Canarias, Apt. 608, Boa Viagem, CEP: 51021-400,

Recife/PE e a ilma. Sr.ª Maria José Cavalcanti de Arruda, na rua

Dr. Nilo Dormelas Câmara, nº 90, Edf. Canarias, Apt. 608, Boa

Viagem, CEP: 51021-400, Recife/PE.

Justificativa

Waldir Cavalcanti Barbosa, nascido em 18 de abril de 1949, nesta

cidade, sendo seus pais o Dr. Wenceslau de Barros Barbosa e sua

mãe Maria Rita Cavalcanti Barbosa. Em 6 de setembro de 1982

contraiu matrimônio Genezilda Gomes de Oliveira, sendo fruto

deste relacionamento seus 2 filhos, Camila e Bernardo e seu neto

querido Henrique.

Cursou Física, depois Matemática, na Universidade Federal, onde

recebeu os referidos diplomas. Logo em seguida fez Engenharia

civil na Universidade Católica de Pernambuco, tendo sido graduado

em 1978. Sua vida profissional iniciou como professor de física e

matemática no colégio Joaquim Nabuco, quando ainda cursava

engenharia. Depois trabalhou no Porto do Recife, no Departamento

de Estradas e Rodagens DER-PE, no Departamento de Engenharia

da Secretaria do Estado e por fim no Departamento Estadual de

Transito DETRAN-PE.

Nos deixa um grande exemplo de história de vida, ficando na

memória de familiares, amigos e colegas de trabalho a sua força e

sua dedicação. Portanto nada mais justo que seja feita esta

homenagem merecida e transmitir à família e amigos o nosso

sentimento neste momento de dor e saudade.

Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares aprovação para

este Requerimento.

Sala das Reuniões, em 19 de novembro de 2012.

José Humberto Cavalcanti
Deputado

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO REALIZADA NO DIA DEZESSE-
TE DE OUTUBRO DE 2012.

Às dez horas do dia dezessete de outubro de dois mil e doze, no

Plenarinho III, localizado no segundo andar do anexo I desta

Assembléia Legislativa – Edifício Nilo Coelho, sob a presidência do

Deputado Clodoaldo Magalhães, reuniram-se os Deputados Diogo

Moraes, Eriberto Medeiros e Maviael Cavalcanti, Tony Gel e

Waldemar Borges, membros efetivos desse Colegiado. O

Presidente, constatando a existência de quorum regimental, deu

início aos trabalhos com a distribuição dos seguintes projetos:

Projeto de Lei Ordinária nº 1138/2012, de autoria do Poder

Executivo (Ementa: Fixa novos valores de vencimento base dos

cargos públicos que indica, e determina outras providências.)

Auxiliar Administrativo em Defesa Social; de Assistente Técnico em
Defesa Social; de Analista Técnico em Defesa Social; de Professor
e de Odontólogo, integrantes do Grupo Ocupacional Gestão
Técnico Administrativa. Distribuído para o Deputado Carlos
Santana. Projeto de Lei Ordinária nº 1141/2012, de autoria do

Poder Executivo (Ementa: Abre crédito suplementar ao Orçamento

Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2012, e dá outras

providências.) no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos
mil reais), em favor da EMPETUR. Distribuído para o Deputado
Diogo Moraes. Projeto de Lei Ordinária nº 1142/2012, de autoria

do Poder Executivo (Ementa: Altera a Lei Complementar nº 134, de

23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a carreira de Praça e o

Quadro de Oficiais de Administração nas Corporações Militares

Estaduais, sobre o Quadro de Especialistas da Polícia Militar de

Pernambuco - PMPE, e dá outras providências.) Distribuído para
o Deputado Clodoaldo Magalhães. Projeto de Lei Ordinária nº
1143/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera os arts.

16 e 22 da Lei nº 12.765, de 27 de janeiro de 2005, que institui o

Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas.) Distribuído
para o Deputado Eriberto Medeiros. Projeto de Lei Ordinária nº
1144/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Autoriza o

Estado de Pernambuco a receber doação, com encargo, de bem

imóvel situado no Município de Salgueiro, neste Estado.) para a
construção do Complexo de Polícia Científica do Sertão Central –
Salgueiro. Distribuído para o Deputado Henrique Queiroz.
Concluída a distribuição dos projetos de lei aos respectivos

relatores, foi procedida a discussão das seguintes matérias

integrantes da pauta: Projeto de Lei Complementar nº 1128/2012,

de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera a Lei Complementar

nº 107, de 14 de abril de 2008, que institui a Lei Orgânica da

Administração Tributária do Estado de Pernambuco e disciplina as

carreiras integrantes do Grupo Ocupacional Administração

Tributária do Estado de Pernambuco - GOATE.). O relator Deputado

Diogo Moraes apresentou parecer favorável à matéria, que foi

aprovado por unanimidade pelos membros do Colegiado presentes;

Projeto de Lei Ordinária nº 1129/2012, de autoria do Poder

Executivo (Ementa: Abre crédito suplementar ao Orçamento Fiscal

do Estado, relativo ao exercício de 2012, e dá outras providências.)

R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), em favor da
SECRETARIA DE SAÚDE. O relator Deputado Tony Gel apresentou

parecer favorável à matéria, que foi aprovado por unanimidade

pelos membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei
Complementar nº 1131/2012, de autoria do Poder Executivo

(Ementa: Fixa novos valores de vencimento base do cargo público

que indica, e determina outras providências.) Analista de Controle
Interno. O relator Deputado Eriberto Medeiros apresentou parecer

favorável à matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos

membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei Complementar
nº 1132/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Fixa novos

valores de vencimento base do cargo público que indica, e

determina outras providências.) Auxiliar de Trânsito, de Assistente
de Trânsito e de Analista de Trânsito, integrantes do Grupo
Ocupacional de Trânsito. O relator Deputado Eriberto Medeiros

apresentou parecer favorável à matéria, que foi aprovado por

unanimidade pelos membros do Colegiado presentes; Projeto de
Lei Complementar nº 1133/2012, de autoria do Poder Executivo

(Ementa: Fixa novos valores de vencimento base do cargo público

que indica, e determina outras providências.) Analista em Gestão
Administrativa. O relator Deputado Diogo Moraes apresentou

parecer favorável à matéria, que foi aprovado por unanimidade

pelos membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei
Complementar nº 1134/2012, de autoria do Poder Executivo

(Ementa: Fixa novos valores de vencimento base do cargo público

que indica, e determina outras providências.) Analista de
Planejamento, Orçamento e Gestão. O relator Deputado Tony Gel

apresentou parecer favorável à matéria, que foi aprovado por

unanimidade pelos membros do Colegiado presentes; Projeto de
Lei Ordinária nº 1135/2012, de autoria do Poder Executivo

(Ementa: Cria Gratificações de Supervisão de Saúde que indica, e

dá outras providências.) na estrutura organizacional da Secretaria
de Saúde. O relator Deputado Júlio Cavalcanti apresentou parecer

favorável à matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos

membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei Complementar
nº 1136/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Fixa novos

valores de vencimento base dos cargos públicos que indica, e

determina outras providências.) Auxiliar Administrativo em Defesa
Social; de Assistente Técnico em Defesa Social; de Analista Técnico
em Defesa Social; de Professor e de Odontólogo, integrantes do
Grupo Ocupacional Gestão Técnico Administrativa. O relator

Deputado Júlio Cavalcanti apresentou parecer favorável à matéria,

que foi aprovado por unanimidade pelos membros do Colegiado

presentes. Apresentação do Relatório de Gestão Fiscal do 2º

Quadrimestre de 2012 pelo Secretário da Fazenda do Estado de

Pernambuco, Dr. Paulo Câmara. Nada mais havendo a tratar, o

Presidente declarou encerrados os trabalhos convocando os

presentes para a próxima reunião ordinária do Colegiado. Do que,

para constar, eu, Osman Frazão Lima, lavrei a presente ata

assinada pelos parlamentares abaixo:

Sala das Reuniões, 17 de outubro de 2012.

Deputado Clodoaldo Magalhães
Presidente da CFOT

Titulares:
Deputado Diogo Moraes
Deputado Leonardo Dias 
Deputado Eriberto Medeiros
Deputado Tony Gel

Suplentes:
Deputado Maviael Cavalcanti

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO REALIZADA NO DIA VINTE DE
JUNHO DE 2012.

Às dez horas do dia vinte de junho de dois mil e doze, no Plenarinho

III, localizado no segundo andar do anexo I desta Assembléia

Legislativa – Edifício Nilo Coelho, sob a presidência do Deputado

Clodoaldo Magalhães, reuniram-se os Deputados Carlos Santana,

Eriberto Medeiros e Maviael Cavalcanti e Waldemar Borges,

membros efetivos desse Colegiado. O Presidente, constatando a

existência de quorum regimental, deu início aos trabalhos com a

distribuição dos seguintes projetos: Projeto de Lei Ordinária nº
1108/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Autoriza o Estado

de Pernambuco a conceder o direito real de uso de imóvel que indica)

para construção da Arena Multiuso da Copa 2014 no Município de
São Lourenço da Mata. Distribuído para o Deputado Carlos
Santana. Projeto de Lei Ordinária nº 1109/2012, de autoria do

Poder Executivo (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder

o direito de uso do imóvel que indica) ao Município do Limoeiro para
a instalação de uma unidade escolar da municipalidade. Distribuído
para o Deputado Diogo Moraes. Projeto de Lei Ordinária nº
1110/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Introduz

alterações na Lei nº 13.179, de 29 de dezembro de 2006, que instituiu

o Programa de Desenvolvimento da Indústria de Calçados, Bolsas,

Cintos e Bolas Esportivas do Estado de Pernambuco). Distribuído
para o Deputado Eriberto Medeiros. Projeto de Lei Ordinária nº
1111/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera a Lei nº

13.487, de 1° de julho de 2008, que cria as gratificações que indica,

no âmbito da Secretaria de Defesa Social, e dá outras providências).

Distribuído para o Deputado Henrique Queiroz. Projeto de Lei
Ordinária nº 1112/2012, de autoria do Deputado Tony Gel (Ementa:

Declara de utilidade pública o Instituto Histórico de Caruaru – IHC).

Distribuído para o Deputado Leonardo Dias. Projeto de Lei
Ordinária nº 1114/2012, de autoria do Deputado Júlio Cavalcanti

(Ementa: Obriga as delegacias policias Civis do Estado de

Pernambuco a fixarem próximo ao balcão de atendimento e em local

visível, placa informativa com os seguintes dizeres: “Em caso de

desaparecimento de criança ou adolescente, o registro é imediato. Lei

Federal 11.259/2005, cidadão faça valer o seu direito. Registre nessa

Delegacia”). Distribuído para o Deputado Sérgio Leite. Projeto de
Lei Ordinária nº 1115/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa:

Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento externo, e dá

outras providências.) junto ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento – BID, no valor de até US$ 400.000.000,00
(quatrocentos milhões de dólares). Distribuído para o Deputado
Waldemar Borges. Projeto de Lei Ordinária nº 1116/2012, de

autoria do Poder Executivo (Ementa: Modifica a Lei nº 11.408, de 20

de dezembro de 1996, que estabelece normas referentes ao Imposto

sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal

e de Comunicação - ICMS.) relativamente ao papel destinado à
impressão de livros, jornais e periódicos. Distribuído para o
Deputado Tony Gel. Projeto de Lei Ordinária nº 1117/2012, de

autoria do Poder Executivo (Ementa: Modifica a Lei nº 14.726, de 9

de julho de 2012, que institui  sistemática de apuração e recolhimento

do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e

sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS para estabelecimento

atacadista de material de construção, ferragens e ferramentas.).

Distribuído para o Deputado Carlos Santana. Projeto de Lei
Ordinária nº 1120/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa:

Autoriza a supressão de vegetação nas áreas que especifica, e dá

outras providências) APP do Rio São Francisco, para ampliação dos
Sistemas de Esgotamento Sanitário e de Abastecimento de Água do
Município de Petrolina. Distribuído para o Deputado Diogo Moraes.
Projeto de Lei Ordinária nº 1121/2012, de autoria do Poder

Executivo (Ementa: Autoriza a concessão de compensação

financeira, a título de subvenção econômica, no preço do litro de leite

de vaca e de cabra pago a produtor e a laticínio, no âmbito do

Atas de Comissões
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Programa “Leite de Todos”, e dá outras providências). Distribuído
para o Deputado Eriberto Medeiros. Projeto de Lei Ordinária nº
1122/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Estende

benefícios aos alunos e servidores do Colégio da Polícia Militar de

Pernambuco) Projeto GANHE O MUNDO, Bônus de Desempenho
Educacional, Abono para aquisição de computadores e Bônus para
aquisição de livros e material didático-pedagógico. Distribuído para
o Deputado Henrique Queiroz. Projeto de Lei Ordinária nº
1123/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera

dispositivos da Lei nº 12.976, de 28 de dezembro de 2005, que institui

o Fundo Estadual Garantidor das Parcerias Público-Privadas –

FGPE). Distribuído para o Deputado Leonardo Dias. Projeto de
Lei Ordinária nº 1124/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa:

Autoriza o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, área de terra

que indica, situada no Município de Sirinhaém, neste Estado, dá

outras providências) doação à AD DIPER para implantação de distrito
industrial em Sirinhaém. Distribuído para o Deputado Sérgio Leite.
Projeto de Lei Ordinária nº 1125/2012, de autoria do Poder

Executivo (Ementa: Dispensa o crédito tributário relativo ao Imposto

sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA devido até o

exercício em que seja alienado veículo apreendido pelo

Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco - DETRAN e

declarado como sucata.). Distribuído para o Deputado Waldemar
Borges. Projeto de Lei Ordinária nº 1128/2012, de autoria do Poder

Executivo (Ementa: Altera a Lei Complementar nº 107, de 14 de abril

de 2008, que institui a Lei Orgânica da Administração Tributária do

Estado de Pernambuco e disciplina as carreiras integrantes do Grupo

Ocupacional Administração Tributária do Estado de Pernambuco -

GOATE.). Distribuído para o Deputado Tony Gel. Projeto de Lei
Ordinária nº 1129/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa:

Abre crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao

exercício de 2012, e dá outras providências.) R$ 30.000.000,00 (trinta
milhões de reais), em favor da SECRETARIA DE SAÚDE.
Distribuído para o Deputado Carlos Santana. Projeto de Lei
Ordinária nº 1130/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa:

Autoriza o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, o imóvel que

indica.) para a implantação de Terminal para o Transporte Alternativo
no Município de Caruaru. Distribuído para o Deputado Diogo
Moraes. Projeto de Lei Ordinária nº 1131/2012, de autoria do Poder

Executivo (Ementa: Fixa novos valores de vencimento base do cargo

público que indica, e determina outras providências.) Analista de
Controle Interno Distribuído para o Deputado Eriberto Medeiros.
Projeto de Lei Ordinária nº 1132/2012, de autoria do Poder

Executivo (Ementa: Fixa novos valores de vencimento base do cargo

público que indica, e determina outras providências.) Auxiliar de
Trânsito, de Assistente de Trânsito e de Analista de Trânsito,
integrantes do Grupo Ocupacional de Trânsito. Distribuído para o
Deputado Henrique Queiroz. Projeto de Lei Ordinária nº
1133/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Fixa novos

valores de vencimento base do cargo público que indica, e determina

outras providências.) Analista em Gestão Administrativa. Distribuído
para o Deputado Leonardo Dias. Projeto de Lei Ordinária nº
1134/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Fixa novos

valores de vencimento base do cargo público que indica, e determina

outras providências.) Analista de Planejamento, Orçamento e Gestão.
Distribuído para o Deputado Sérgio Leite. Projeto de Lei
Ordinária nº 1135/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Cria

Gratificações de Supervisão de Saúde que indica, e dá outras

providências.) na estrutura organizacional da Secretaria de Saúde.
Distribuído para o Deputado Waldemar Borges. Projeto de Lei
Ordinária nº 1136/2012, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Fixa

novos valores de vencimento base dos cargos públicos que indica, e

determina outras providências.) Auxiliar Administrativo em Defesa
Social; de Assistente Técnico em Defesa Social; de Analista Técnico
em Defesa Social; de Professor e de Odontólogo, integrantes do
Grupo Ocupacional Gestão Técnico Administrativa. Distribuído para
o Deputado Tony Gel. Concluída a distribuição dos projetos de lei

aos respectivos relatores, foi procedida a discussão das seguintes

matérias integrantes da pauta: Projeto de Lei Ordinária nº100/2011
de autoria do Deputado Odacy Amorim (Ementa: Dispõe sobre a

fixação de cartaz informativo sobre a permissão de clientes visitarem

cozinhas de bares, restaurante, hotéis, pousadas e congêneres.) e

Projeto de Lei Ordinária nº101/2011 de autoria do Deputado Odacy

Amorim (Ementa: Dispõe sobre a permissão para visitação de

clientes em cozinhas de bares, restaurantes, em hotéis, pousadas e

congêneres, localizados no Estado e dá outras providências.). O

relator Deputado Eriberto Medeiros apresentou parecer favorável à

matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos membros do

Colegiado presentes; Projeto de Lei Ordinária nº106/2011 de

autoria do Deputado Claudiano Filho (Ementa: Torna obrigatória

disponibilização de cadeiras Adaptadas em estabelecimento de

Ensino no âmbito do Estado de Pernambuco e dá providências

correlatas.) O relator Deputado Carlos Santana apresentou parecer

favorável à matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos

membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei Ordinária
nº135/2011 de autoria do Deputado Betinho Gomes (Ementa: Dispõe

sobre a presença de Nutricionistas nas Escolas de Ensino

Fundamental e Médio, no Estado de Pernambuco.) O relator

Deputado Eriberto Medeiros apresentou parecer favorável à matéria,

que foi aprovado por unanimidade pelos membros do Colegiado

presentes; Projeto de Lei Ordinária nº146/2011 de autoria da

Deputada Isabel Cristina (Ementa: Torna dispensável a exigência,

pela administração pública estadual, direta, indireta e suas fundações,

de autenticação de cópia, em cartório, de documentos pessoais e dá

outras providências.) O relator Deputado Carlos Santana apresentou

parecer favorável à matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos

membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei Ordinária
nº320/2011 de autoria do Deputado Daniel Coelho (Ementa: Dispõe

sobre a proibição da locação, prestação de serviços, contratos de

mútuo e comodato e cessão de cães para fins de guarda no Estado

de Pernambuco e dá outras providências.) O relator Deputado

Eriberto Medeiros apresentou parecer favorável à matéria, que foi

aprovado por unanimidade pelos membros do Colegiado presentes;

Projeto de Lei Ordinária nº323/2011 de autoria do Deputado Daniel

Coelho (Ementa: Institui a garantia e o direito às mães de

amamentarem seus bebês em espaços públicos ou privados de

acesso ao público no Estado de Pernambuco, e dá outras

providências.) O relator Deputado Carlos Santana apresentou

parecer favorável à matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos

membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei Ordinária
nº360/2011 de autoria do Deputado Betinho Gomes (Ementa: Dispõe

sobre a divulgação de informações relativas aos direitos dos

motoristas que trafegam pelas rodovias concedidas no Estado de

Pernambuco.) O relator Deputado Eriberto Medeiros apresentou

parecer favorável à matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos

membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei Ordinária

nº389/2011 de autoria da Deputada Mary Gouveia (Ementa: Institui

no âmbito do Estado de Pernambuco a Semana de Prevenção e

Combate à Depressão Pós-Parto, e ainda dispõe sobre as diretrizes

da conscientização quanto à prevenção, diagnóstico e do próprio

tratamento depressão pós-parto na rede pública de saúde do Estado

de Pernambuco, e dá outras providências.) O relator Deputado Carlos

Santana apresentou parecer favorável à matéria, que foi aprovado

por unanimidade pelos membros do Colegiado presentes; Projeto de
Lei Ordinária nº493/2011 de autoria do Deputado Pedro Serafim

Neto (Ementa: Regulamenta a cobrança do pedágio na malha

rodoviária no Estado de Pernambuco.) O relator Deputado Maviael

Cavalcanti apresentou parecer favorável à matéria, que foi aprovado

por unanimidade pelos membros do Colegiado presentes; Projeto de
Lei Ordinária nº671/2011 de autoria do Deputado Rodrigo Novaes

(Ementa: Proíbe a cobrança de juros compensatórios antes da

entrega das chaves nos contratos de promessa de compra e venda

de imóveis celebrados no Estado de Pernambuco.) O relator

Deputado Carlos Santana apresentou parecer favorável à matéria,

que foi aprovado por unanimidade pelos membros do Colegiado

presentes; Projeto de Lei Ordinária nº758/2012 de autoria do

Deputado Ricardo Costa (Ementa: Dispõe sobre a instalação de

painel informativo, com a relação dos medicamentos disponíveis para

entrega imediata, em todas as unidades da Rede Pública do Estado

Pernambuco.) O relator Deputado Eriberto Medeiros apresentou

parecer favorável à matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos

membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei Ordinária
nº799/2012 de autoria da Deputada Teresa Leitão (Ementa: Declara

de Utilidade Pública Sem Fins Lucrativos, a organização social

denominada Instituto Solidare.) O relator Deputado Carlos Santana

apresentou parecer favorável à matéria, que foi aprovado por

unanimidade pelos membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei
Ordinária nº915/2012 de autoria do Poder Executivo (Ementa Regula

o acesso a informações, no âmbito do Poder Executivo Estadual, e dá

outras providências.) O relator Deputado Carlos Santana apresentou

parecer favorável à matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos

membros do Colegiado presentes; Projeto de Lei Ordinária
nº961/2012 de autoria do Poder Executivo (Ementa: Institui

sistemática de apuração e recolhimento do Imposto sobre Operações

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços

de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

ICMS para estabelecimento atacadista de material de construção,

ferragens e ferramentas.) O relator Deputado Eriberto Medeiros

apresentou parecer favorável à matéria, que foi aprovado por

unanimidade pelos membros do Colegiado presentes. Nada mais

havendo a tratar, o Presidente declarou encerrados os trabalhos

convocando os presentes para a próxima reunião ordinária do

Colegiado. Do que, para constar, eu, Osman Frazão Lima, lavrei a

presente ata assinada pelos parlamentares abaixo:

Sala das Reuniões, 20 de junho de 2012.

Deputado Clodoaldo Magalhães
Presidente da CFOT

Titulares:
Deputado Carlos Santana
Deputado Diogo Moraes
Deputado Eriberto Medeiros

Suplentes:
Deputado Maviael Cavalcanti

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, REALIZADA NO DIA VINTE E UM
DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E DOZE.

Às dez horas do dia vinte e um de novembro do ano de dois mil e

doze, no recinto do Plenarinho III, localizado no segundo andar do

Anexo I do Edifício Senador Nilo Coelho, nos termos regimentais e

em obediência à convocação por Edital do Presidente deste

Colegiado Técnico, reuniram-se sob a presidência do Deputado

Aluísio Lessa, os Deputados Ângelo Ferreira, Maviael Cavalcanti e

Pedro Serafim Neto, membros titulares e o Deputado Zé Maurício,

membro suplente. Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente

deu por iniciada a reunião, fazendo a distribuição dos Projetos

constantes da pauta que definiu os seguintes relatores: Projeto de Lei

Ordinária nº 1184/2012, de autoria do Deputado Silvio Costa Filho,

relator Deputado Maviael Cavalcanti; Projeto de Lei Ordinária nº

1185/2012, de autoria do Deputado Everaldo Cabral, relator Deputado

Zé Maurício; Projeto de Lei Ordinária nº 1186/2012, de autoria do

Deputado Clodoaldo Magalhães, relator Deputado Pedro Serafim

Neto; Projeto de Lei Ordinária nº 1187/2012, de autoria do Deputado

Ricardo Costa, relator Deputado Maviael Cavalcanti; Projeto de Lei

Ordinária nº 1189/2012, de autoria do Poder Executivo, relator

Deputado Aluísio Lessa; Projeto de Lei Ordinária nº 1190/2012, de

autoria do Deputado Adalto Santos, relator Deputado Zé Maurício;

Projeto de Lei Ordinária nº 1191/2012, de autoria do Deputado

Clodoaldo Magalhães, relator Deputado Pedro Serafim Neto; Projeto

de Lei Ordinária nº 1192/2012, de autoria do Deputado Pastor Cleiton

Collins, relator Deputado Maviael Cavalcanti; Projeto de Lei Ordinária

nº 1193/2012, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins, relator

Deputado Zé Maurício; Projeto de Lei Ordinária nº 1194/2012, de

autoria do Deputado Guilherme Uchôa, relator Deputado Pedro

Serafim Neto; Projeto de Lei Ordinária nº 1195/2012, de autoria do

Poder Executivo, relator Deputado Maviael Cavalcanti; Projeto de Lei

Ordinária nº 1197/2012, de autoria do Poder Executivo, relator

Deputado Aluísio Lessa; Projeto de Lei Ordinária nº 1198/2012, de

autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, relator Deputado Zé

Maurício. Dando continuidade aos trabalhos o Senhor Presidente pôs

em discussão os Projetos de Lei a seguir: Projeto de Lei

Complementar nº 1174/2012, de autoria do Poder Executivo, relator

Deputado Zé Maurício, aprovado por unanimidade; Projeto de Lei

Ordinária nº 1183/2012, de autoria do Poder Executivo, relator

Deputado Pedro Serafim Neto, aprovado por unanimidade;

Substitutivo nº 01/2012, apresentado pela Comissão de Constituição,

Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1146/2012, de

autoria do Deputado Pedro Serafim Neto, relator Deputado Maviael

Cavalcanti, aprovado por unanimidade. Na sequência, o Deputado

Aluísio Lessa passou a presidência para o Deputado Maviael

Cavalcanti, que pôs em discussão os seguintes projetos: Projeto de

Lei Ordinária nº 1181/2012, de autoria do Poder Executivo, relator

Deputado Aluísio Lessa, aprovado por unanimidade; Projeto de Lei

Ordinária nº 1197/2012, de autoria do Poder Executivo, relator

Deputado Aluísio Lessa, aprovado por unanimidade. Após a

conclusão dos trabalhos, o Deputado Maviael Cavalcanti devolveu a

presidência para o Deputado Aluísio Lessa, que nada mais havendo

a tratar, deu por encerrada a presente reunião, convocando outra para

próxima quarta-feira, dia vinte e oito de novembro do ano em curso.

E do que para tudo constar, foi lavrada e digitada a presente ata que

vai por todos assinada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas.

Sala da Comissão de Administração Pública

Recife, 21 de novembro de 2012

Deputado Aluísio Lessa
Presidente

MEMBROS TITULARES:
Deputado Ângelo Ferreira

Deputado Maviael Cavalcanti

Deputado Pedro Serafim Neto

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Marcantônio Dourado

Deputado Zé Maurício

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA N° 06 DA COMISSÃO DE
CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS, REALIZADA NAS
DEPENDÊNCIAS DO AUDITÓRIO, 6º ANDAR, ANEXO I, DA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
DIA 07 DE NOVEMBRO DE 2012, ÀS 09:00 HORAS, TEMA: O
APAGÃO E AS CONSEQUÊNCIAS ECONÔMICAS PARA NOSSO
ESTADO. 

Aos sete dias do mês de novembro de dois mil e doze, mediante

convocação publicada no Diário Oficial do Estado, em 02 de

novembro de 2012, reuniram-se os integrantes da Comissão de

Cidadania e Direitos Humanos, da Assembleia Legislativa para

em Audiência Pública discutir sobre o Apagão e as

Consequências Econômicas para nosso Estado. O Deputado

Betinho Gomes presidente da Comissão convidou o Deputado

Sérgio Leite e o Deputado José Humberto Cavalcanti para fazer

parte da Mesa, além do Deputado Antônio Moraes. Registrou a

presença do Dr. Jorge Beltrão, advogado do Fecomércio, Sr.

Jorge Gomes Barbosa Filho, Presidente do Sindicato dos

Urbanitários de Pernambuco, Sr. Júlio Becker, Gerente de

Economia da FIEPE, Sr. Hamilton Lins, Coordenador de Energia

da Agência de Regulação de Pernambuco – ARPE, Sr. Ivanildo

Albuquerque Figueiredo, Diretor do Sindicato dos Urbanitários

de Pernambuco, Sr. José Antônio Feijó de Melo, Membro do

Ilumina Nordeste, Dr. José Rangel, Diretor do PROCON

Estadual, Sr. Plínio Rogério Bezerra e Sá, Diretor Geral do Clube

de Engenharia de Pernambuco. O Sr. Presidente, Deputado

Betinho Gomes, abriu os trabalhos, saudou aos presentes e

esclareceu que a presente Audiência visa discutir os apagões,

principalmente o último ocorrido no Estado, que durou cerca de

5 horas. Disse que o governo quer por em funcionamento as

Termoelétricas, no entanto este meio de energia tem um custo

maior para os pernambucanos. Registrou sua indignação pelas

ausências dos principais atores do setor de energia que atuam

no Estado: Chesf, Aneel e Celpe, tendo em vista que estes

sequer enviaram representantes, sendo, portanto, um

desrespeito com a Alepe e com o povo pernambucano.

Novamente agradeceu a presença de todos e afirmou que à

tarde iria fazer um pronunciamento acerca dessas ausências.

Em seguida, passou a palavra para os presentes que quisessem

fazer algum registro. O Deputado Antônio Moraes, lamentou o

não comparecimento das citadas Instituições. Afirmou que as

Termoelétricas iriam passar a funcionar sem nenhum

planejamento. Denunciou o desabastecimento de diesel e de

gasolina no Estado e que o Governo tem priorizado o diesel para

o abastecimento das termoelétricas e de ônibus, segundo ele,

essa realidade não é só em Pernambuco, mas também em

outros Estados do Nordeste. Em seguida o Sr. Antônio Feijó,

disse que o Ilumina é Órgão nacional, que atuam em todo o

Nordeste. Concorda com o Deputado Betinho Gomes, no que

tange a falta de respeito e compromisso dos principais Órgãos

em debater um tema tão importante. Afirmou que a ausência dos

funcionários da Chesf se deu pelo fato de a atual gestão ser

autoritária ou porque não queriam colocar seus cargos em risco.

Sugeriu ao Debutado Betinho Gomes e aos presentes que não

perdessem a oportunidade de discutir o tema, que o debate

girasse em torno dos apagões e das tarifas. Informou que não só

o Brasil enfrenta problemas com apagões, como também outros

países, no entanto, no Brasil aumentaram as ocorrências de

apagões e de apaguinhos. Explicou que o último apagão deu-se

pela má prestação de serviços, tendo em vista que o mesmo

ocorreu dias após uma empresa prestadora de serviços à Aneel,

ter realizado manutenção nas linhas de transmissão no Estado

do Tocantins, ocorre que o técnico responsável da empresa

terceirizada, para realizar a dita manutenção esqueceu-se de

ligar a proteção da linha de transmissão após finalizar seus

trabalhos. Esse esquecimento gerou um desgaste na linha de

transmissão, ocasionando em seguida um apagão que atingiu as

Regiões Norte e Nordeste, ou seja, trata-se de mais um serviço

mau feito, sem os cuidados necessários, uma vez que o mesmo

é terceirizado pelo governo. Disse que o objetivo do governo não

é o de prestar um bom serviço e sim o de ganhar dinheiro,

assumindo uma postura de “balcão de negócios”. Lembrou-se da

época em que a Celpe não era privatizada. Segundo o Sr. Feijó,

nessa época os serviços eram prestados por servidores

concursados que na sua maioria tinham compromissos com o

governo e prestavam um serviço de qualidade, o que para ele

não ocorre nos dias atuais. Após a privatização da Celpe, a

prestação dos serviços é realizada de forma precária,

desqualificada e sem compromisso com os consumidores, uma

vez que tais serviços são executados por empresas

terceirizadas. Informou que a empresa de energia do Estado do

Rio de Janeiro (Light) aumentará suas tarifas em 12%, se

contrapondo ao divulgado pelo Governo Federal em reduzir as

tarifas de energia elétrica em 2013. Lembrou a todos dos

racionamentos ocorridos nos anos 2000 e 2001 e completou

dizendo que o Brasil há 15 anos tinha uma das menores tarifas

de energia, diferente dos dias atuais, onde possui uma das

maiores tarifas de energia do mundo. Segundo o Sr. Feijó esse

aumento na tarifa deu-se pelo modelo adotado pelo Governo

Federal, que teve início ainda em 2002 com o plano de governo

proposto por Lula. Disse que o Governo Federal está destruindo

as grandes estatais de energias, uma vez que os custos

aumentaram e as mesmas não tem retorno na

proporcionalidade, como ocorre com a Celpe, que tem

arrecadado, mas transfere a maior parte para o governo, e este

encontra respaldo em legislações como o Código Tributário

Nacional. Em seguida o Dr. José Rangel cumprimentou a todos.

Lamentou a ausência dos principais órgãos de energia elétrica.

Falou da atuação do PROCON Estadual, que atua em defesa de

consumidores, como os de energia, onde estes muitas vezes

são lesados pela má prestação dos serviços, devendo isso ser

investigado. Pontuou sobre prejuízos de consumidores quando

da falta de energia, pois quando esta volta, chega com uma

carga elétrica muito superior ao que o aparelho suporta. A Celpe

divulga uma Nota onde se exime de qualquer prejuízo causado

por essa carga de energia, então PROCON orienta os

consumidores a solicitarem 02 orçamentos e solicitar

administrativamente na Celpe para que conserte aquele

aparelho, caso esse pedido seja negado, o PROCON orienta

para o consumidor pleitear seus direitos na justiça. Em seguida,

o Sr. Presidente, encerrou a presente Audiência Pública,

reiterando que lamenta a ausência dos órgãos de energia

elétrica e que à tarde, na Sessão Plenária irá fazer um

pronunciamento sobre o ocorrido, agradeceu a presença de

todos, coloca a CCDH à disposição e espera que a ALEPE ajude

a encontrar uma saída para as dificuldades apresentadas. E,

para que tudo conste em registro, foi lavrada e digitada esta Ata,

que será posteriormente aprovada, assinada e publicada, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

Recife, 07 de novembro de 2012.

Deputado Betinho Gomes
Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos

Deputado Sérgio Leite Deputado José Humberto Cavalcanti
Membro Titular Membro Titular

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA N° 13 DA COMISSÃO DE
CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS, REALIZADA NAS
DEPENDÊNCIAS DO PLENARINHO II, 5º ANDAR, ANEXO I, DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
DIA 27 DE NOVEMBRO DE 2012, ÀS 11:00 HORAS, PAUTA:
DISTRIBUIÇÃO E DISCUSSÃO DE PROJETOS.

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de novembro do ano de 2012, às

11:00 horas, no Plenarinho II, 5º andar desta Assembleia Legislativa,

reuniram-se o Deputado Betinho Gomes, Presidente da Comissão

de Cidadania e Direitos Humanos; Deputado André Campos,
Deputado Manoel Santos e Deputado Sebastião Oliveira Júnior,
ambos membros suplentes deste Colegiado Técnico. Em seguida o

Sr. Presidente distribuiu os seguintes projetos: 1. Projeto de Lei
Ordinária nº. 1187/2012 de autoria do Deputado Ricardo Costa,

(Ementa: Torna obrigatório que estabelecimentos comerciais tipo

shopping center, com mais de 100 (cem) lojas, coloquem à disposição

dos clientes, serviços de pronto socorro médico, e determina outras

providências), relator Deputado Betinho Gomes; 2. Projeto de Lei
Ordinária nº. 1190/2012 de autoria do Deputado Adalto Santos,

(Ementa: Modifica a lei 14.689 de junho de 2012), relator Deputado

André Campos; 3. Projeto de Resolução nº. 1192/2012 de autoria

do Deputado Pastor Cleiton Collins, (Ementa: Institui a

obrigatoriedade de identificação completa das empresas sediadas no

Estado de Pernambuco que operam comércio virtual, no respectivo

site, e a obrigatoriedade de manutenção de SAC - Serviço de

Atendimento ao Consumidor nos dias úteis), relator Deputado Manoel

Santos; 4. Projeto de Lei Ordinária nº. 1193/2012 de autoria do

Deputado Pastor Cleiton Collins, (Ementa: Dispõe sobre a proteção

ao consumidor do serviço de televisão (TV) por assinatura), relator

Deputado Sebastião Oliveira Júnior; 5. Projeto de Lei Ordinária nº
1200/2012 de autoria do Deputado Henrique Queiroz, (Ementa:

Institui a obrigatoriedade de reparação física de espaços de uso e dá

outras providências), relator Deputado Betinho Gomes; 6. Projeto de
Lei Ordinária nº 1205/2012 de autoria do Deputado Clodoaldo

Magalhães, (Ementa: Estabelece ações de prevenção de acidentes

de trabalho na indústria da construção, no âmbito do Estado de

Pernambuco), relator Deputado André Campos; 7. Projeto de Lei
Ordinária nº 1210/2012 de autoria do Poder Executivo, (Ementa:

Dispõe sobre a criação do cargo que indica, fixa sua remuneração, e

dá outras providências), relator Deputado Manoel Santos; 8. Projeto
de Lei Ordinária nº 1215/2012 de autoria do Poder Executivo,

(Ementa: Cria o programa Estadual de Proteção aos Defensores dos

Direitos Humanos _ PEPDDH/PE, no âmbito do Estado de

Pernambuco, e dá outras Providências), relator Deputado Sebastião

Oliveira Júnior; 9. Projeto de Lei Ordinária nº 1220/2012 de autoria

do Poder Executivo, (Ementa: Institui o Sistema de Transferência de

Recursos Financeiros do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos

Humanos da Criança e do Adolescente aos respectivos Fundos

Municipais, e altera a Lei nº10973, de 17 de novembro de 1993, e dá

outras providências), relator Deputado Betinho Gomes. Em seguida,

discutiu-se o seguinte Projeto: 1. Projeto de Lei Ordinária nº.
1177/2012 de autoria do Deputado Zé Maurício, (Ementa: Concede

Título de Cidadã do Estado de Pernambuco a Maria José Moreira),

relator Deputado Betinho Gomes, aprovado a unanimidade dos

Deputados. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a

presença de todos, encerrando a presente Reunião Ordinária. E, para

que tudo conste em registro, foi lavrada e digitada esta Ata, que será

posteriormente aprovada, assinada e publicada, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas.         

Recife, 27 de novembro de 2012.

Deputado Betinho Gomes

Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos

Deputado André Campos Deputado Manoel Santos
Membro Suplente Membro Suplente

Deputado Sebastião Oliveira Júnior
Membro Suplente
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Deputado Henrique Queiroz - 3° Secretário
Deputado Eriberto Medeiros - 4° Secretário

COMPOSIÇÃO DAS LIDERANÇAS PARTIDÁRIAS 
SEM A SAÍDA DOS SECRETÁRIOS

GOVERNO (38 membros)
Deputado Waldemar Borges - Líder 

Deputado Silvio Costa Filho - Vice-Líder 

Deputado Aglailson Júnior - Vice-Líder

OPOSIÇÃO (10 membros)
Deputado Antônio Moraes - Líder

Deputado Maviael Cavalcanti - Vice-Líder

Deputado Ramos - Vice-Líder

PSB (10 membros)
Deputado Ângelo Ferreira - Líder

Deputado Adalto Santos - 1º Vice-Líder

Deputado Diogo Moraes - 2º Vice-Líder

PTB (07 membros)
Deputado Izaías Régis - Líder

Deputado Júlio Cavalcanti - 1º Vice-Líder

Deputado Augusto César - 2º Vice-Líder

PSDB (06 membros)
Deputado Carlos Santana - Líder

Deputado Claudiano Martins Filho - 1º Vice-Líder

Deputado Daniel Coelho - 2º Vice-Líder

PT (05 membros)
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PTC (02 membros)
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PHS (01 membro)
Deputado Adalberto Cavalcanti - Líder
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Deputado Pastor Cleiton Collins - Líder

PRP (01 membro)
Deputado Rildo Braz - Líder

PP (01 membro)
Deputado Zé Mauricio - Líder

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES:

1ª COMISSÃO: CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO RAIMUNDO PIMENTEL PSB - PRESIDENTE 

DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB - VICE-PRESIDENTE

DEPUTADO ANTÔNIO MORAES PSDB

DEPUTADO DANIEL COELHO PSDB
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DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB

DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO PP
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MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO ALUÍSIO LESSA PSB - PRESIDENTE

DEPUTADO MAVIAEL CAVALCANTI DEM - VICE-PRESIDENTE 

DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB

DEPUTADO EDSON VIEIRA PSDB

DEPUTADO PEDRO SERAFIM NETO PDT

DEPUTADO RAIMUNDO PIMENTEL PSB 

DEPUTADO RODRIGO NOVAES PSD

MEMBROS SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ANDRÉ CAMPOS PT

DEPUTADO DANIEL COELHO PSDB 
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DEPUTADO LUCIANO SIQUEIRA PC DO B 

DEPUTADO MARCANTÔNIO DOURADO PTB 

DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO PP

4ª COMISSÃO: NEGÓCIOS MUNICIPAIS

MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO ODACY AMORIM PT - PRESIDENTE 

DEPUTADO RODRIGO NOVAES PSD - VICE-PRESIDENTE 

DEPUTADO AGLAILSON JÚNIOR PSB

DEPUTADO EDSON VIEIRA PSDB

DEPUTADO RILDO BRAZ PRP
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DEPUTADA MARY GOUVEIA PSD

DEPUTADO RAIMUNDO PIMENTEL PSB

6ª COMISSÃO: ESPORTE E LAZER 

MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
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DEPUTADO JÚLIO CAVALCANTI PTB - VICE-PRESIDENTE 

DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO PSDB

DEPUTADO LEONARDO DIAS PSB

DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO PP

MEMBROS SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR PTB

DEPUTADO DIOGO MORAES PSB

DEPUTADO MAVIAEL CAVALCANTI DEM

DEPUTADO RICARDO COSTA PTC 

DEPUTADO SEBASTIÃO OLIVEIRA JÚNIOR PR

7ª COMISSÃO: MEIO AMBIENTE

MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB - PRESIDENTE

DEPUTADO LUCIANO SIQUEIRA PC DO B - VICE-PRESIDENTE

DEPUTADO ALUÍSIO LESSA PSB

DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB

DEPUTADO DANIEL COELHO PSDB 

MEMBROS SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO EDSON VIEIRA PSDB

DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ PR

DEPUTADO ODACY AMORIM PT

DEPUTADO RAIMUNDO PIMENTEL PSB

DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO PP

8ª COMISSÃO: AGRICULTURA, PECUÁRIA E POLÍTICA RURAL

MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO PSDB - PRESIDENTE

DEPUTADO MANOEL SANTOS PT - VICE-PRESIDENTE 

DEPUTADO ADALBERTO CAVALCANTI PHS
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DEPUTADO ODACY AMORIM PT

MEMBROS SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB

DEPUTADO CARLOS SANTANA PSDB 

DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS PTC

DEPUTADO EVERALDO CABRAL PSD

DEPUTADO RODRIGO NOVAES PSD
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MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
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DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES PTB 

DEPUTADO FRANCISMAR PONTES PSD

DEPUTADO RAMOS PMN

MEMBROS SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO BOTAFOGO FILHO PDT

DEPUTADO LUCIANO SIQUEIRA PC DO B

DEPUTADO RAIMUNDO PIMENTEL PSB

DEPUTADO RILDO BRAZ PRP

DEPUTADO TONY GEL DEM

10ª COMISSÃO: CIÊNCIAS, TECNOLOGIA E INFORMÁTICA

MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO DIOGO MORAES PSB - PRESIDENTE

DEPUTADO PEDRO SERAFIM NETO PDT - VICE-PRESIDENTE 

DEPUTADO LUCIANO SIQUEIRA PC DO B
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MEMBROS SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO CARLOS SANTANA PSDB

DEPUTADO FRANCISMAR PONTES PSD

DEPUTADO PASTOR CLEITON COLLINS PSC

DEPUTADO RILDO BRAZ PRB

DEPUTADA TERESA LEITÃO PT

11ª COMISSÃO: CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO BETINHO GOMES PSDB - PRESIDENTE

DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB – VICE-PRESIDENTE

DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES PTB

DEPUTADO PASTOR CLEITON COLLINS PSC

DEPUTADO SÉRGIO LEITE PT

MEMBROS SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ANDRÉ CAMPOS PT
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DEPUTADO DIOGO MORAES PSB

DEPUTADO VINICIUS LABANCA PSB
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DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB
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DEPUTADO TONY GEL DEM
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MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADA MARY GOUVEIA PSD - PRESIDENTE 

DEPUTADO ANTÔNIO MORAES PSDB - VICE-PRESIDENTE

DEPUTADA ISABEL CRISTINA PT
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DEPUTADO PASTOR CLEITON COLLINS PSC

MEMBROS SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO AGLAILSON JUNIOR PSB

DEPUTADO DANIEL COELHO PSDB 

DEPUTADO RODRIGO NOVAES PSD

DEPUTADO WALDEMAR BORGES PSB

DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB

15ª COMISSÃO: ÉTICA PARLAMENTAR

MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO RAIMUNDO PIMENTEL PSB - PRESIDENTE
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DEPUTADO ANTÔNIO MORAES PSDB
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DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES PTB

DEPUTADO PASTOR CLEITON COLLINS PSC 
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16ª COMISSÃO: REDAÇÃO FINAL

MEMBROS TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO EVERALDO CABRAL PSD – PRESIDENTE 

DEPUTADO AGLAILSON JÚNIOR PSB – VICE-PRESIDENTE

DEPUTADO ANDRÉ CAMPOS PT

DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR PTB

DEPUTADO RAMOS PMN

MEMBROS SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ADALBERTO CAVALCANTI PHS

DEPUTADO ADALTO SANTOS PSB

DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO PSDB 

DEPUTADO MANOEL SANTOS PT

DEPUTADO PEDRO SERAFIM NETO PDT

ESTRUTURA PARLAMENTAR DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

MESA DIRETORA, LIDERANÇAS PARTIDÁRIAS E COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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